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Brasília,J * de março de 2008.

Ao Senhor Vitor Carlos Kaniak

Coordenador da CGTMO/DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS
Ofício n° 91/2008 - CGTMO/DILIC/TBAMA, de 01/02/2008

IBAMA

Senhor Coordenador-Geral,

1 Em atendimento ao Ofício n° 91/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA, de 01/02/2008,
referente ao atendimento das condicionantes das ASVs emitidas para a Rodovia BR-101 Sul,
encaminhamos uma via do RE-CTC-SA-DF-2/2008, que apresenta as informações e
esclarecimentos solicitados.

2. Salientamos que com relação à apresentação dos Projetos para Plantio
Compensatório de Exemplares de Espécies Protegidas e do Plantio às Intervenções em Áreas de
Preservação Permanente - APP, a CGMAB vem dando continuidade aos encaminhamentos
administrativos necessários para que seja providenciada a contratação para elaboração e emissão
dos referidos projetos ao IBAMA, visando assim a análise e manifestação, cumprindo as
condicionantes relacionadas, tendo em vista que o Orçamento Geral da União - Ano 2008 teve
sua aprovação agora no mês de março pelo Congresso Nacional.

3. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição de V.Sa. para
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Coordenadora-

DepaMamento Nacional de Infra-estrutura •!« I ransportes
Resposta Oficio IBAMA- Condicionantes ASV- BR-101 Sul

ente

Meio Ambiente

$0 K- thTK.

o> 1 ho93

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF - wwwdnit govbr
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te Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

Br""sljL Obras de Duplicação da BR 101 Sul CMEC <»•***
Gestão Ambiental

SUPERVISÃO AMBIENTAL Fl> y /_Prac. «Vl^fel-
RE-CTC-SA-DF-2/2008 Rubt .J)f._

INFORMAÇÕES - OFÍCIO N° 91/2008-CGTMO/DILIC/IBAMA

O presente documento apresenta as informações requeridas pela Coordenação Geral de
Meio Ambiente - CGMAB/DPP com relação ao Ofício n° 91/2008-CGTMO/DILIC/IBAMA, de
01/02/2008, que trata sobre o atendimento das condicionantes das ASVs emitidas para a
Rodovia BR-101 Sul, a saber:

•/ Relatório com informações complementares relativas à quantificação do material
lenhoso oriundo de supressão de vegetação e destinaçâo dada ao mesmo para os
lotes 27/SC e 04/RS;

- Lote 27/SC

O lote 27/SC teve a supressão da vegetação concluída no segundo trimestre de 2006,
conforme referenciado no Relatório de Supressão da Vegetação para as Obras de Duplicação
da BR-101 - Trecho Florianópolis - Osório, de março/2007, elaborado pelo CENTRAN e
encaminhado via Ofício n° 483/2007-CGMAB/DPP, de 25/04/2007, tendo sido protocolado no
IBAMA/DILIC/DIQUA sob n° 5.223, de 25/04/2007.

Com relação ao destino da madeira suprimida, segundo consta no documento encaminhado
pela ADEL - Administradora de Eucaliptus Ltda., a madeira foi consumida por olarias e
serrarias sediadas na região dos lotes de obras.

As informações obtidas referenciam que a madeira cortada que tinha menos de 15 cm
diâmetro teve como destinaçâo as olarias a qual foi utilizada como lenha. Por outro lado, a
madeira com mais de 15 cm de diâmetro foi destinada para serrarias.

A ADEL - Administradora de Eucaliptus Ltda. (CNPJ 85.320.612/0001-14), foi a empresa que
apresentou a melhor oferta, vencendo o processo de licitação - modalidade leilão executado
pela COHAB/SC, órgão que recebeu por doação do DNIT, toda a madeira a ser suprimida ao
longo da faixa de domínio da BR-101/SC.

A ADEL ofertou R$ 550.000,00 (quinhentos e cinqüenta mil reais), conforme Ata de Reunião
entre DNIT/UNIT e COHAB/SC em 29/08/2005.

A ADEL, portanto, deu a destinaçâo final de toda a madeira suprimida, não só a do Lote 27,
como a de todos os lotes de obras no segmento catarinense, ou seja, a que já se encontrava
cortada e estocada em pátio e a que ainda foi cortada por ela mesma, após vencer o
processo de licitação promovido.

SAN- Q.3 - BlocoA- 1' anda EP 70040-902 - Brasília - 5 3333
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,. ia ti ccpa CONCMMATEmpresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

Obras de Duplicação da BR 1Q1 Sul
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Nesse sentido, faz-se mister retificar a informação constante no Relatório de Supressão da
Vegetação para as Obras de Duplicação da BR-101 - Trecho Florianópolis - Osório, de
março/2007, elaborado pelo CENTRAN, tendo em vista que a madeira não foi doada à
comunidade local ou os interessados em adquirir recolhiam a madeira e transportavam até o
local desejado.

SAN-Q3 .

•,'040-902 - Brasília - DF - Tel (611 3315.8307 -1 1158333
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

BR SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul c«•*•""
Geslão Ambiental

Com relação aos quantitativos obtidos na supressão da vegetação do lote 27/SC -
Construtora Queiroz Gaivão, os dados disponíveis são os constantes que estão relacionados
no Relatório sobre a Supressão da Vegetação, elaborado pelo CENTRAN, datado de outubro
de 2005, conforme indicado abaixo.

3.1.6 Lole 27 SC - Empreiteira: Queiroz-Galvâo

0 Quadro 7 se refere cuDagem

corresponde à madeira eslocada no mume

dados enviados pelo supervisor correspond

arvores suprimidas, apresentado no Quadro

Quadro 7. Volume de madeira supnmida no Lote 27 SC

P

i

I

.1

«eita pela COHAB e

io de Sangão - SC Os

ti apenas ao número de

le maio/2005 a agosto/2005.

N"

PILHA

MADEIRA

EMPILHADA

(volume em mst) Km a Km

LADO DE

DUPLICAÇÃO
P

ESPÉCIE
REDOMINANTE

TIPO DE

VEGETAÇÃO

Lenha Tora Direito Esquento

1 166 32 • L ucalipto Ejcdi. a

• Eucalipln Exótica

41.14 • Eucalipto Exótica

•1 180,00 • Eucalipto Exótica

5 230/0 • Eucalipto Exòbca

8 35 88 83.72 • Lucakpto Exótica

I 370.00 • Eucalipto Exótica

8 74.00 111.00 Eucalipto Exótica

9 500 00 • Eucalipto Exótica

10 300,00 . •

Eucalipto Exótica

rOTAl ,'.'.'. 74 i 826.50
Ao (orneic«o

Rubr. _^
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

Obras de Duplicação da BR 101 Sul
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Quadre 3. Quantidade <lo madeira suprimida no Lote 27SC hté agosto/2005
Km INICIO UNCAD6

PAGO
MEDIÇÃO

(X/3

FOLHA

III

OBSERVAÇÕES

JQ

I -

O CL

E E

C a.

II
£ a

!•
o -a

E o
3 e

lã
o •

68*820

180*000

361•000

382*000

.--.1*000

38!,.000

382*000

(33*000

358*620

«HOOO

B<*000

183*000

304.000

385*000

382*000

363*000

84*000

05*000

396*000

Km FIM

300'000

381-000

382*000

383*000

184*00(1

186*00(1

..:; >oa

H3*O00

384*000

TOTAL

380*000

301*000

. ..

364*000

385*000

186*000

383*000

384*001

385*000

386*000

387*000

TOTAL

1 161

5

68

117

70

117

1

030

007

007

007

007

007

00'

005

007

007

007

00/

007

007

007

007

007

3.1.7 Lote 28 SC - Empreiteira: Construcap

Os volumes de madeira suprimida

fornecidos pelo Supervisor Ambiental

especificação do quanto se refere às espéaj

tampouco identificação de espécies O Qu

apresentado abaixo

12

12

12

12

ir

• .'

12

14

14

1*

14

LADO DIREITO E ESQUERDO

LADO ESQUERDO

LADOESQUEH0O

LADO ESQUERDO

LADOESQUERDO

LADO ESQUERDO

LADO ESQUERDO

LADODIREIIO

LADO DIRETO

De maio a agosto toiam
cortadas

449 unidade

LADO DIRETO E ESQUERDO

LADO ESQUERDO

LADO ESQUERDO

LADO ESQUERDO

ESQUERDO

IADOESQUERDO^

LADO ESQUERDO

LADODIREIIO

LADO DIRETO

LADODIHEtTO

LAUOUIRCITO

lADO DIRETO

De ma» a agosto leram cortadas

151 uradade*

no lote 28 SC foram

Responsável Não há

ies nativas ou exóticas,

dro-resumo fornecido é

13
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo
CNIC

BR101SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul
Gestão Ambiental ) _, •> / -> „

-Lote04/RS '*«. ^gS
--;

O lote 04/RS teve a supressão da vegetação concluída no segundo triméstTe"Ue 2006,
conforme também referenciado no Relatório de Supressão da Vegetação para as Obras de
Duplicação da BR-101 - Trecho Florianópolis - Osório, de março/2007, elaborado pelo
CENTRAN e encaminhado via Ofício n° 483/2007-CGMAB/DPP, de 25/04/2007, tendo sido
protocolado no IBAMA/DILIC/DIQUA sob n° 5.223, de 25/04/2007.

Conforme referenciado no Relatório de Supressão da Vegetação para as Obras de
Duplicação da BR-101 - Trecho Florianópolis - Osório, de março/2007, elaborado pelo
CENTRAN, todo o material lenhoso oriundo da supressão foi doado à comunidade local. Os
troncos suprimidos foram cortados em toras e empilhados em determinados pontos da faixa
de domínio da estrada. Os interessados em adquirir recolhiam a madeira e a transportavam
até o local desejado.

A doação do material lenhoso foi autorizada pelo DNIT, atendendo ao pedido dos
proprietários das áreas atingidas que iria utilizá-la na própria propriedade.

Com relação aos quantitativos obtidos na supressão da vegetação, os dados disponíveis são
os constantes que estão relacionados no Relatório sobre a Supressão da Vegetação,
elaborado pelo CENTRAN, datado de outubro de 2005, conforme discriminado abaixo.

SAN-0.3-Bloco- -.oortes-CEP 70040-902 - Brasília - DF - Tel 161) 3315 3307- Fa« (61133158333
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

CNICBR SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul —**
G<"-I.Ío Ambiental

• Informações acerca doatendimento das condicionantes das ASVs números 167/2007
e 168/2008, sob pena de autuação porparte do IBAMA em desfavor do DNIT.

Asupressão da vegetação nos lotes 1 e 3 está amparada pelas Autorizações para Supressão
da Vegetação 167/2008 e 168/2007, respectivamente parao lote 1/RS e lote 3/RS, não tendo
ainda totalmente concluída, em razão da ocorrência de áreas pontuais que permanecem
ainda com vegetação a ser suprimida.

Com relação às condicionantes expressas nas ASV em causa, os quadros a seguir
esclarecem a condição do atendimento de cada uma, onde pode ser destacado.

-ASV 167/2007

Condicionante 2.6 - Deverão ser detalhadas em 30 (trinta) dias, as medidas já implementadas
referentes ao resgate/transplantio/preservação das espécies epífitas

- Atendido Ofício 1.310/2007 - CGMAB/DPP, de 20/11/2007 - Protocolo IBAMA/DILIC/DIQUA
14.755, de 22/11/2007

- Atendido Ofício 1.022/2007 - CGMAB/DPP, de 05/09/2007 - Protocolo IBAMA/DILIC/DIQUA
11.372, de 05/09/2007

Condicionante 2.7 - Demonstrar a alteração no projeto executivo da obra de forma a
contemplar o aumento de uma passagem de fauna para o trecho correspondente à travessia
da mata paludosa (na Variante da Gruta), enviando cópia do projeto executivo já com a
alteraçãoexigida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

- Atendido Oficio 1.316/2007 - CGMAB/DPP, de 22/11/2007 - Protocolo IBAMA 14.792, de
22/11/2007

-ASV 168/2007

Condicionante 2.5 - Deverão ser detalhadas em 30 (trinta) dias, as medidas já implementadas
referentes ao resgateAransplantio/preservação das espécies epífitas e resgate de
germoplasma (plantas de todos os hábitos).

- Atendido Ofício 1.310/2007 - CGMAB/DPP, de 20/11/2007 - Protocolo IBAMA/DILIC/DIQUA
14.755, de 22/11/2007

- Atendido Ofício 1.022/2007 - CGMAB/DPP, de 05/09/2007 - Protocolo IBAMA/DILIC/DIQUA
11.372, de 05/09/2007

SAN-Q.3-BlocoA-1°an0«; Núcleo dos Transoones-CEP 70040-902 - Brasília-DF-Tel (61)3315.8307- Fax (61)33158333
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. * u- * i rtr« CONCMMATEmpresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo
CNEC

*-"
Gestão Amhirnl.il

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

PROGRAVIADE fMPUfiÇfiO DfKCflPfdDKB. E MODERMZ0ÇÁO DABR-101SRS

^JM SUPERa«Sto/IUBENTA.DASCeRA6 TECNOSOLO
BR SUL /*m3REPÇtoPOto9UPI*ESStoDAVEGErAÇfiO-t!GJ

Lotei

ExiqBiTci»Wascn>ninação &tJtMJft<ats Provtdèncaas

21 Proceder a supressão da vegetação estritamente nas áreas e locais
dscrirrinadas rogjadro abaixo

km0.00aokm25,6

ASV167/2D07, de 07/OW2007

válida até 07/08/2009

Classe mapeada
Fora APP

(h»>

Vegetação
natural (ha)

BnAPP

(ha)

Rcresta UrtrófIa - estágo médc 5,411 1,669 7,28

Roresta LrrtrcíIa - estágo iridal 2233 0,027 232

Mata Paludosa- estágo médio 0,00 1,24 1,24

Arborização com subtaosqje 1,142 0,158 1.3

Sub-Total florestal) 8,846 3094 11.94

Campo de árvores isoladas 3*,109 6241 40,35

Campo e Pastagem 1261 0,32 1293

Arborização Plantada 29*1 0049 299

Barrfcuzal 0,00 010 0,10

Área irajndável 0,00 0216 0216

CUros 0,00 12533 12583

Total 42695 22603 91,109

22 Cbmricar ao IBAM<VSede e ao IBOiWVRS, o início da atividade com pele
menos 7 das de antecedência;

Atenddo

23COrruricar ao IBAIVtA o térrrino da atividade de supressão de todo o lote,
apresentando relatório Irei em rráórro no 30 (trirta) das após condusão da
mesma, inclunob relatório fbtogáfco e descritivo, com a qjerMnofb do
material lenhoso gerada e dscrirrinação da destinaçâo dada ao mesrrr
deUneardose os receptores deste material e suas qjartifcxaçoes;

\
Aseraterriob

24 Dsueráser apnesertaobem60 (sessenta) das, projetode relueJ<aita iode
315 mudas como ccn-pensaçâo ao corte das espécies protegidas cortam
relatório da Consultoria Bel Estudos Técnicos Ltda;

Asar atenddo

25 Apresentar em 60 (sessenb
irtervenções em APP eemla
30,307 ha indeando local de d

a) das projeto de plantio compensatório às
crentes lerestars tctalzanob no rTarimo de
artio, ctomgana de irrp^ntação e demais

Asar atenddo

recorrErcIaçoes teencas.

26 Deverão ser detalhadas em 30 (trirta) das, as meddas já irndemertadas
referentesao lesgate/trareplaTtfo/preservBção das espécies epitas;

Atenddo Cfido 1310/2007

CGNWBrCPP, de 20/11/2007

Protocdo BAMM3UCrDa_A 14.755,

de 22/11/2007

Atenddo Cfido 1Q2M007

OGMoe/DPP, de05/09/2007

Protocdo IBAM^CILK^OGLA 11.372,

deC&CBt2CD7

27 Cemcnstrar a alteração no projetoexecutivo da ofcra otefcma a contarplar c
aumento de uma passagan de fauna para o trecho cerresponderte à travessia
da mata paludosa (na Variarte da Gruta), enUardocopia do projeto executivojá
com a alteração exigda rw prazo máxima de 60 (sessenta) das;

Aterddo Ctao 131©2007

CEMftBCPP. de 22/11/2007

Protocolo BAM* 14.792 de 23-11/2007

28 Apresentar em 30 (trinta) das o térrrino dos trabalhos de irrptartaçao de

Aser atenddo

plantio compensatório, relatório
(incluntto apresentação de dan
deste relatório o DMT deverá ert

de rTtrrtorarnento dos plantios et

rrostrancx) oonD e oroe kj pbu<

Ias tcpcgráfcas geonefetendada5). A pertii
nos relatónc

js mesmos;

egbf sen «stialn h te ünaie 3 a
Suados assegrarto o sucesso dt

29 Continuar por rras dote anos o rroritoramento dos índviduos

Asar atenddotransplantados, apresertario rei
ccndções ftossaritárias e odese

atonos serre

nuctvimentod

aras ao IBAM<\, infcrmarrlo a-

e cada árvore transplantada

SAN - 03 - Bloco A - 1° andai ies-CEP 70040-902 - Brasília - DF - Tel (611 3315.8307-Fax (611 3315 8333
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

af*aMaaafáf*

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

PR0ÜE1ODE aAArFU/aÇÃtOl^
ENFRESA DE SUPEFMSAOEGERB^CVVIvtQ^TOATrOEhlTAL - ESGA

SUPERVISÃOAJv«ENTAL DASOBRAS
BR SUL
rãi-sl.ít» Ambii*n(ail

Condid onanfces

SAN-Q 3-Bloco A -

TECNOSOLO

AmORIZACÃOPARASUPRESSÃO DAVEGETAÇÃO-ASV
CCrnROLEDEaACCaryaANHAiWENT^

Loéb3

ExigèrKãas/Discnrninaçao Especificas

21 Proceder a Supressão da vegetação estritamente nas áreas e locais
descrininado no quado abaixo

Vegetação

Vegetação ertrópica e peneira

Formação QHar

Roresta secundária e estágo iridal

Roresta secundaria e estágo medo

Formação lorestas trecho sil do

errboque do túnel
Área agrícola

Campo

Taquara
Cutros tipos noentoque sul od~
túnel

TUIAL

Área Fora

APP (ha)

6,06

0,20

511

0,61

3,37

1,63

277

0,03

16,7

35,5

Área em

APP (ha)

4,68

1,05

1.33

0,00

284

0,00

0,91

0,01

33,12

43,94

Total (ha)

1076

1,25

8,44

0,61

6,21

1.63

3.68

0,04

49,82

8044

22 Corruricar ao IBNvWSede e ao IBAfvWfS, o irido da atividade com pek
menos 7 das de artecedênda

23Conxricar ao IBAlVlA o térrrino da atrvklaLlectesLpassãodetodoolote
apresentado relatório ínal em no máxima 30 (trinta) das após conclusão da
mesma, incluindo relatório fatográlco e descritivo, com a gjartitcação de
material lenhoso gerado e dscrirrinação da destinaçâo dada ao mesme
detalhartkxseos receptoresdeste material e suas quantrtcaçoes
24 Apresentar em 60 (sessenta) das projeto de plantio compensatório ar.
corte de exemplares de espades protegidas, às irtervenções em APP e en
fragmentos florestas totalizando no rrínimo de 43.939 ha indeando local de
plantio, uu ugar ib de inplartação e demais recomerxlações técnicas.

PrciVKjèocias

km520 ao krr.83,07

ASV 168/2007, de 07/06/2007

válida £*é 07/08/2009

Atenddo

A ser atenddo

Aser atenddo

Atenddo Cficio 1.310/2007

COvWB/DPP, de20/1V2007

Protocolo IBAMivnUCCICU6J
14.755, de 22'11/2007
Atenddo Oficio 1.022/2007

OOvVVB/CPP, deOSK&2CD7
Protocdo IBAMft^UCOCU0i|
11.372 de 0S/O9/2DO7

25 Deverão ser deta>tadas em 30 (trinta) das, as meddas já inplementadas
referentes ao resgate/tiareptertic/presefVBçãodas espédes eprttas e resgate
efegermodasma (plantas de todos os hábrtos).

26 Apresentar em 30 (trirta) das o térrrino dos trabalhas de implantaçãode
plantio compensatório, relatório tlustrando corro e onde fci feito o trabalhe
(indiindo apresentação de plantas topográficas g^oneferendadas). A perbi
deste relatórioo CNTdeverá entregar serrestralmerte durante 3 anos retatóric
de mxÉtorarnento dos plantios efetuados assegurando o sucesso dos mesnxe

27 Continuar por mais dais anos o rruituamerto dos irrivídjos
transplantados, apresentando relatórios semestrais ao BAfi/VA, irafernando
condções Kossaritárias e o ctesenvdvirrentocte«ria árvore trareplartada

Aser atenddo

Aser atenddo

(040-902 - Brasília- DF - Tel 161) 3315.8307 - Fax 1611 3315 8333
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DNÊT
Assinatura^.

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA
N' III

DATA-.ÇQ /Q~( /Q8
RECEBIDO:Diretoria de Planejamento e Pesquisa

Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°-35# /2008/CGMAB/DPP

Brasília,37 de março de 2008.

Ao Senhor Vitor Carlos Kaniak

Coordenador Geral da CGTMO/DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS - Programa de Proteção à Fauna e Flora -
Subprograma de Proteção à Fauna - Passagem de Fauna
Anexos: 4o Relatório de Monitoramento, 5o Relatório de Monitoramento e RE-CTC-SA-SC-
2/2008

Senhor Coordenador-Geral,

1. Estamos encaminhando para conhecimento uma via do Quarto e Quinto Relatório de
Monitoramento no âmbito do Programa de Proteção à Fauna c Flora - Subprograma de Proteção à Fauna,
elaborado pelo CENTRAN/UNIVILLE.

2. Da mesma forma, está sendo encaminhada também uma via do RE-CTC-SA-SC-2/2008,
que trata especificamente da questão da passagem de fauna localizada no rio da Madre - BR-101/SC, a
questão abordada nos relatórios acima mencionados, com os esclarecimentos prestados pelo CENTRAN e
ESGA.

3. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

?U 3/q4/m

Coordenadora

Departamento Nacional »i>- Inlra estrutura de Transportes
encaminhamento de Relatório* Técnicos - CENTRAN e ESGA

arente

de Meio Ambiente

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70 040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br

/«=-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAI.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES. MINERAÇÃO EOBRAS CIVIS
S( EN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gOV.br

Ofício n" $%1 /2008 -CGTMO/DILIC
Brasília, o^ de abril de 2008.

A Sua Senhoria a Senhora

Angela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 lax: (61) 3315-4676

Assunto: Recomendações com relação à Rodovia BR 101 Sul - Trecho Florianópolis/Osório

Senhora Coordenadora,

1. Informoque, cm decorrência de vistoria técnica realizada na BR 101 Sul, nos dias 12 e 13 de
março do presente ano. esse DNIT deverá adotar as providências cabíveis no que se refere aos seguintes
pontos identificados em campo pela equipe técnica:

Estado de Santa Catarina:

• Apresentar Relatório de Atividades da Jazida J19, localizada no I.ote 25, contemplando as ações
de exploração e recuperação executadas na área.

• Apresentar uma solução para a drenagem da passagem de fauna do Rio da Madre (Lote 22).

• Apresentar relatório com informações complementares relativas à quantificação do material
lenhoso oriundo de supressão de vegetação e sua destinaçâo.

• Reforçar junto à Supervisora Ambiental a necessidade de fiscalização do uso de EPls pelos
trabalhadores, especialmente nas obras de arte especiais.

• Reforçar junto à Supervisora Ambiental a necessidade de monitoramento contínuo das OAEs que
interceptam APPs,controlando as ações antes,durante c depois das intervenções previstas.

• A sinalização ao longo dos lotes do Estado foi considerada satisfatória, sendo necessário somente
o reforço da sinalização na saída do emboque sul do Morro Agudo.

Estado do Rio Grande do Sul:

• Manter as atividades de conservação e manutenção das áreas que já executadas, tais como
terraplanagens, sistemas de drenagem e contenção de taludes, com monitoramento de processos
erosivos permanente.

• Apresentar o projelo de passagem de fauna para o trecho do Morro da Gruta.

• Reforçar junto à Supervisora Ambiental a necessidade de monitoramento contínuo das OAEs que
interceptam APPs, controlando as ações antes, durante e depois das intervenções previstas.

• Os processos de recuperação das jazidas nos Lotes 01. 02 e 03 vem sendo realizados de forma
satisfatória, devendo o mesmo padrão ser aplicado nas demais em exploração nesses Lotes.

2. Em atenção ao Ofício n° 312 CGMAB/DPP DNIT. comunico que o IBAMA aguardará,
imprelerivelmente, até o dia 20 de abril de 2008, a apresentação dos projetos de compensação a serem
elaborados pelo CENTRAN, para as espécies imunes ao corte, especificamente para o Estado do Rio
Grande do Sul; e pela ESGA, para as intervenções em APP nos dois Estados, para avaliação e
acompanhamento das atividades. Caso não seja observada a data estipulada, o DNJT será autuado por

w

Ji
IV
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE-MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

descumpriniento de condicionante das ASVs recebidas para as obras de duplicação e ampliação da
capacidade da BR 101 Sul.

3. Os projetos de compensação, para Santa Catarina e para o Rio Grande do Sul, deverão
abranger a situação atual das áreas a sofrerem interferência, a metodologia de compensação e indicação
de alternativas para executá-la: se na própria faixa de domínio, em Unidades de Conservação, em área
particular ou em outras, podendo-se firmar convênios com prefeituras ou entidades ligadas a projetos de
rellorestamento e recuperação de matas ciliares. Os projetos deverão conter ainda a descrição das espécies
a serem utilizadas, o número de mudas, a origem das mudas e os locais de plantio.

4. Ressalto que, conforme entendimento tleste Instituto, o somatório das áreas a serem
compensadas, em decorrência de intervenção em APP, corresponde ao total autorizado nas ASVs
emitidas que especificam o plantio compensatório como condicionante a ser atendida.

5. Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais

Atenciosamente,

J4> |U-
VlTOR CARLOS KANIAK

Coordenador-Geral deTransportes, Mineração e Obras Civis
CGTMO/TJILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Memorando n° 141/2008- COTRA/CGTMO/DILIC
Brasília, 16 de maio de 2008.

Ao Coordenador-Geral de Transporte Mineração e Obras Civis
Vitor Carlos Kaniak

Assunto: orientação sobre a condução do licenciamento ambiental de empreendimentos do
DNIT, por conta de problemas relativos à "Compensação Ambiental".

Referência: Nota Técnica IBAMA/AUDIT/N0 08/08 - Processo n° 02001.007654/2005-01

Senhor Coordenador,

Após tomar conhecimento da Nota Técnica em referência, recomendo que Vossa
Senhoria submeta o assunto ao Senhor Diretor de Licenciamento, com vistas às providências
cabíveis junto ao Conselho Gestor deste Instituto.

Informo que esta Coordenação ficará no aguardo de deliberação superior para dar
prosseguimento às demandas de licenciamento ambiental de instalação de empreendimentos do
DNIT, quetenham impacto ambiental significativo (para os quais foram exigidos de EIA/RIMA)
e necessitem sanar as questões relativas à Compensação Ambiental.

Caso haja entendimento diferenciado do que é exposto nesse expediente, por
conta de interpretação jurídica da recente decisão do STF, solicito orientação quanto aos
procedimentos mais adequados.

Atenciosamente,

JuiiqHf.n UCHSDF.AZE
Coordenador de Li

< COTRA/CGT rfO/DILlC/

nciamento de

COM ANEXOS: MEMO/N" 261/2008-AUDIT/IBAMA e NOTA TÉCNICA N° 08/08
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M M A

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIÍ

AUDITORIA

MKMO/N• 261 AUDIT/IBAMA

BrasíliaJV
Ao Senhor Diretor de Licenciamento Ambiental

® PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQTJA
N°: 4.409

DATAr^/ç^/os
RECEBIDO:

de abril de 2008.

Assunto: Nota Técnica n° 08/08, de 14/04/08. Processo 02001.007654/2005-01

Senhor Diretor,

Encaminhamos, em anexo, cópia da Nota Técnica/IBAMA/AUDIT n° 08/08,
de 14/04/2008. concernente ao Relatório de Auditoria N° 32/05. de 29/12/2005. resultante
dos trabalhos de Auditoria realizados na CCA - Câmara de Compensação Ambiental - (ex-
DIRAF). no período de 05/10/2005 a 27/10/2005, para conhecimento e adoção de
providências referente ao item 6.2. A resposta deverá ser enviada a esta Auditoria no prazo
de 20 (vinte) dias, a partir do recebimento desta Nota Técnica.

Solicitamos que ao enviar sua resposta a esta Auditoria, cite o número da Nota
Técnica e do Memo aos quais essa Unidade está se reportando.

Outrossim. informamos que conforme MEMO/ClRCULAR/AtJDlTVIBAMA
N° 001/07, de 04/01/07, todas as respostas a serem enviadas deverão vir em meios impresso e
digital, no formato Doe. (CD/Disquete ou e-mail: auditoria.sedeiffiibama.gov.br)

Atenciosamente.

Jorge Ribeiro Soares
Auditor Chefe
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* W,,,,,,, ,, MINISTÉRIO IX) MEIO AMBIENTEINSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
m«a AUDITORIA INTERNA "

NOTA TÉCNICA/IBAMA/AUDIT/N0 08/08
Brasília, J^j de abril de 2008.

UWDAD&í5mo^Ôí ^ AüdÍt°rÍa n° 32/°5' PrOCesso n° 02001.007654/05-01acci íür. Câmara de Compensação Ambiental /CCA
ASSUNTO: Análise das; respostas prestadas pelas diversas Unidades do Instituto referente ao Re.atôno

fls-^a^2.Senhor Auditor Chefe, /P^T^]^

apontadas no Relatório de Auditoria acima referenciado ' ^ ** imProPriedades

Foram recebidos e analisados os seguintes documentos

a) Despacho SECEX/CCA N° 001/07, de 02/01/07
b) MEMO N° 009/07/IBAMA-GO/DIJUR, de29/01/07.

I- ANÁLISE DAS RESPOSTAS APRESENTADAS.

?o1™,2 d^rc^^oqroa4E,emaJCGCô;8™rõ?a,r °°m ' ^"««"NeCONT, eslude emacompensais ambientada?££ZLSXS£E£h° """* C°n'àb" ' FmanCi"'° das
fSTàdUm Fd°a ôbSSo-doTemnCnT, d0S ^"^ da com'>«»<**> "»***« "a Lei n°

Análise: Justificativa acatada.

asa^-aXi^r^^i^sr^asnsaas <*
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,M...,,,,,.1VV1 , MINJSTIíRK)IX)Mi:iOAMHllvNTl-INSIIIUK) URAMIJ..1KJ IX) MITO AMUIlíNTl- I, IX.S KLCURSOS NA IUKA.S KINOVAVNS
>*«« AUDITORIA INTIÍKNA

problema esim uma solução. ^ uecreto n 5556/05, deixou de ser um

implementação no âmbito do Instituto. P ddS decisoos que es,ào em
Análise: Justificativa acatada. "•* ^ 33— I

p'9t -3á22j£
|Rub,. _^íí~

^Po^™^PS«r^™c^^r*^S^ neMSSâ,laS Para «" se
Análise: Consta afixado à contracapa do processo n° 02001 nn7R^«i/9nn£; m o.™,*

S^sansíTjs»sa-saaawass
sÜpf£/?nannEm complemen,a(>ão aos átimos esclarecimentos prestados pela área de Arrecadação daCo^uK •Tej™, de Compromisso:SSSS £
038682/D(PA n° 02010 CwSSoSl?!fí^3£S^fí?!^JSSS!t 3°S Au'°S de ,n"a?ão n°
redução de 90% prevista no §3- do artigo 60 dE J3^Í22?ÍV ÜS! C°nCedÍa adecisão do Presidente do ibaSa. devendoTegu^m wT™mI?prSI£. °""Já adeqUad° P°r
Análise: Justificativa acatada

H5SK£SK35S««R»:

s=5£k~:SS£«Sm==ar s
CONCLUSÃO

sugenndootca0mirm^,oeeXrpa?aK,e ^ TéC*a âaPre^° * V°- •—*
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W 1NsnTuTO„1<AS,1J:lli<ll)<™-™
AUDITORIA INTLRNA

URAIS RINOVÁVI vis

1) A Presidência do IBAMA; pa •a conhecimento e providências no que couber;

2) AjiECEX/CCA - .CMbio, para conhecimento eadoção de providências quanto ao item

3) ADILIC para conhecimento epronunciamento quanto ao item.6,2;

4) ÀSecretaria Federal de Controle -CGU/PR, para conhecimento.
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°GÃO CGMAB/DPP

Brasília, o£* de maio de 2008.

Ao Senhor Vitor Carlos Kaniak

Coordenador da CGTMO/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar

CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Senhor Coordenador-Geral,

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

N°: 6^5^rDATA :ZJ_/ 06/08
RECEBIDO .pgrç

1. Em atendimento ao Ofício n° 278/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA, de 07/04/2008,
estamos encaminhando 1(uma) via para conhecimento e análise do RE-CTC-SA-DF-4/2008, elaborado
pela Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA, onde apresenta informações requeridas
no citado ofício.

2. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

An

Coordenadora-

&^~\

Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportei
Resposta Oficio 278/2008- Recomendações Vistoria IBAMA marco/2008

Ambiente

SAN - Selor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-40
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br ^
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tccnoscplcT

BR SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul CMKC -^
Gestão Ambiental

Supervisão Ambiental

Resposta ao Oficio n° 278/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA

RE-CTC-SA-DF-4/2008

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, em atendimento ao Ofício n° 278/2008 -
CGTMO/DILIC/IBAMA, de 07/04/2008, referente às recomendações com relação à Rodovia
BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, após a vistoria realizada no período de 12
a 13 de março próximo passado, apresenta o relatório com as informações e dados
necessários.

A vistoria contou com a participação dos seguintes técnicos:

- Administradora Tatiana Veil de Souza - Licenciamento IBAMA/sede

- Eng. Agrônomo Fábio Tillet da Silva - Licenciamento IBAMA/sede
- Eng. Florestal Ricardo de Castro Dutra - Coordenador de Supervisão Ambiental/ESGA
- Geógrafo Nelson Luiz Fidélis Filho - Supervisor Ambiental - ESGA/SC
- Técnico Lúcio Rodrigues - Supervisor Ambiental - ESGA/RS

A vistoria iniciou-se em Florianópolis/SC e terminou em Osório/RS, sendo que no dia 14 de
abril próximo passado, foi elaborada ata de reunião na sede da SUPES/IBAMA/RS, como
fechamento da vistoria, onde foram assinalados os principais aspectos observados durante a
vistoria feita.

Na oportunidade da vistoria foi entregue aos técnicos do IBAMA, o RE-CTC-SA-DF-1/2008
que trata dos aspectos da supressão da vegetação em ambos os trechos rodoviários em
obras, apresentando aspectos relacionados com a Supressão da Vegetação ao longo dos
trechos catarinense e gaúcho em obras, discriminando todas as Autorizações para Supressão
da Vegetação - ASV emitidas pelo IBAMA para o DNIT.

As informações e dados apresentados estão discriminados para o estado de Santa Catarina e
Rio Grande do Sul.

Estado de Santa Catarina

s Apresentar Relatório de Atividades da Jazida J19, localizada no Lote 25,
contemplando as ações de exploração e recuperação executadas na área.

O relatório encaminhado pela empresa Triunfo Engenharia está no Anexo 5.

0.3 - Bloco A- 1o andai - sala 13.02- Ed. Núcleodos Transportes- CEP 70040-902 - Brasília - DF - Tel (61)3315.8307 - Fax:(51)3315.8333
www.101sul.com.br



1 1

EM BRANCO



Ra^Éil^-

Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo
CNECBR SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul " —**

GestSo Ambiental

' Apresentar uma solução para a drenagem da passagem de fauna do Rio da
Madre (Lote 22).

A questão da drenagem da passagem de fauna no rio da Madre está sendo equacionada com
a abertura de uma valeta de mais de 1.000 metros de extensão para fazer o escoamento
permanente da água que fica depositada na frente da passagem da fauna no rio da Madre.

A ordem de serviço já foi emitida pelo DNIT/SC para a empresa Ivai Engenharia de Obras que
será a responsável pela construção da valeta.

Tendo em vista o período de chuvas mais recente na região de Florianópolis, a construtora
está aguardando as águas baixarem para que possam ser realizados os serviços.

A previsão da empresa é que iniciados os serviços os mesmos deverão ter duração no
máximo de 5 dias corridos.

A Supervisão Ambiental está acompanhando o problema e a sua solução, oportunidade que
estará fazendo os registros necessários para posteriormente encaminhar um relatório final
sobre a solução implementada.

•s Apresentar relatório com informações complementares relativas à quantificação
do material lenhoso oriundo da supressão de vegetação e sua destinaçâo.

O relatório RE-CTC-SA-DF-2/2008 apresenta as informações requeridas, tendo sido
encaminhado por meio do Ofício n° 335/2008 - CGMAB/DPP, de 27/03/2008 - protocolo
IBAMA 3590, de 28/02/2008.

s Reforçarjunto à Supervisora Ambiental a necessidade de fiscalização do uso de
EPI's pelos trabalhadores, especialmente nas obras de arte especiais.

A supervisão quanto ao uso dos EPI's pelos trabalhadores, seja nas obras rodoviárias ou de
arte especiais, é uma atividade inerente ao trabalho da Supervisão Ambiental.

No entanto, invariavelmente ocorrem situações pontuais, quanto a alguns trabalhadores que
não utilizam corretamente os equipamentos de proteção individual - EPI's como exigido.

A ESGA, através da Educação Ambientai, tem também sempre reforçada a necessidade
quanto ao uso correto dos EPI's por uma questão legal e da própria segurança dos
trabalhadores contratados.

A partir disso, a Supervisão Ambiental, está emitindo para as Construtoras e Supervisoras de
Obras, por meio da NT-CTC-SA-SC-1/2008, conforme cópia no Anexo 1, a atenção quanto a
correta utilização dos EPI's pelos trabalhadores.

Da mesma forma está sendo emitida a NT-CTC-SA-RS-1/2008 para as empresas e
consórcios de empresas construtoras no Rio Grande do Sul, chamando a atenção para a
utilização dos equipamentos de proteção individual - EPI's.

SAN - Q.3- Bloco A- 1"andar- sala 1302- Ed Núcleo dosTransportes - CEP 70040-902 - Brasília - DF - Tel. (61) 3315.8307 - Fax. (61) 3315.8333
www.101sul.com.br
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - FSfii". miNOBOLt»
CNECBR SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul «**

Gestão Ambiental

s Reforçar junto à Supervisora Ambiental a necessidade de monitoramento
contínuo das OAEs que interceptam APP's, controlando as ações antes,
durante e depois das intervenções previstas.

A Supervisora Ambiental registra que a atividade de monitoramento das obras que
interceptam as APP's vem sendo realizada ordinariamente.

Aspecto, no entanto, deve ser considerado é que as obras de construção das OAEs
apresentam dinâmicas específicas e distintas das obras rodoviárias, onde a intervenção
causada atua diretamente ou indiretamente sobre o curso d'água e no seu entorno imediato.

Recomendações e orientações vêm sendo feitas às construtoras responsáveis para que o
controle ambiental seja o mais efetivo possível, como por exemplo, a implantação de medidas
que visem o controle de processos erosivos, que acabam por carrear sedimentos aos corpos
hídricos.

Importante também mencionar que as obras-de-arte especiais, no trecho catarinense,
apresentam estratégias diferenciadas de construção de uma para outra, como pode ser
observada em campo, quando existem OAE's praticamente prontas e outras ainda não
iniciadas, passando por outras ainda em processo de construção.

As fotos que constam no Anexo 3 demonstram aspectos do processo de monitoramento que
vem sendo executados junto às obras-de-arte especiais em Santa Catarina.

•/ A sinalização ao longo dos lotes do Estado foi considerada satisfatória, sendo
necessário somente o reforço da sinalização na saída do emboque sul do Morro
Agudo.

Conforme solicitação já reiterada pela Supervisão Ambiental quanto ao reforço da sinalização
na entrada e saída do emboque sul do túnel do Morro Agudo, o reforço foi executado.

No entanto, em razão de problemas construtivos ocorridos na construção do emboque sul do
túnel do Morro Agudo, forçou a uma paralisação dos serviços até que sejam solucionadas as
questões técnicas e assim possibilite o retorno da obra no local em causa.

Assim, a empresa Ivai Engenharia de Obras, responsável pelas obras, retirou toda a
sinalização implantada em virtude da paralisação da obra e a retornará quando do reinicio da
obra, após as soluções técnicas forem aprovadas.

A Supervisão Ambiental solicitará a implantação da sinalização novamente quando do reinicio
dos serviços de construção do emboque sul do túnel do Morro Agudo - Lote 23/SC.

SAN - Q.3- Bloco A-1" andar- sala 13.02 - Ed Núcleo dosTransportes - CEP. 70040-902 - Brasília - DF - Tel: (61) 3315.8307 - Fax. (61) 3315.8333
www.101sul.com.br
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo
CNEC

Jbras de Duplicação da BK oi bul
Gestão Ambiental

Obras de Duplicação da BR 101 Sul **^

Estado do Rio Grande do Sul

•/ Manter as atividades de conservação e manutenção das áreas que já
executadas, tais como terraplanagens, sistemas de drenagem e contenção de
taludes, com monitoramento de processos erosivos permanente.

A Supervisão Ambiental da ESGA/RS vem mantendo monitoramento contínuo das atividades
de escavação, corte e terraplanagem nas áreas em execução, anotando em Registro de
Ocorrência Ambiental - ROA quaisquer irregularidades ou danos ambientais que são
desencadeadas em função do processo construtivo, dano esse causado muitas vezes por
ocorrências de chuvas mais fortes e/ou intensas.

A Supervisão Ambiental vem promovendo reuniões periódicas com as construtoras e
supervisora de obras para dar ciência desses problemas, bem como realizando vistoria em
campo para assim dar celeridade às correções necessárias aos danos detectados.

/ Apresentar o projeto de passagem de fauna para o trecho do Morro da Gruta.

O projeto de passagem de fauna estará sendo encaminhado tão logo a UNIVILLE providencie
a sua avaliação e encaminhe ao CENTRAN para que possa ser enviada à Coordenação-
Geral de Meio Ambiente - CGMAB e assim remeta ao IBAMA para análise e manifestação.

Salienta-se que a vistoria de campo com os técnicos da UNIVILLE já foi realizada no mês de
março próximo passado, juntamente com a Supervisora de Obras do Rio Grande do Sul para
conhecimento e esclarecimentos dos problemas detectados com relação a proposta de
construção da passagem da fauna, a fim de ser dada uma solução definitiva para a questão,
confrontando com o projeto executivo de engenharia aprovada pelo DNIT.

S Reforçar junto à Supervisora Ambiental a necessidade de monitoramento
continuo das OAEs que interceptam APP's, controlando as ações antes,
durante e depois das intervenções previstas.

A Supervisora Ambiental registra que a atividade de monitoramento das obras que
interceptam as APP's vem sendo realizada ordinariamente.

Aspecto, no entanto, deve ser considerado é que as obras de construção das OAEs
apresentam dinâmicas específicas e distintas das obras rodoviárias, onde a intervenção
causada atua diretamente ou indiretamente sobre o curso d'água e no seu entorno.

Recomendações e orientações vêm sendo feitas as construtoras responsáveis para que o
controle ambiental seja o mais efetivo possível, como por exemplo, na implantação de
medidas que visem o controle de processos erosivos, que acabam por carrear sedimentos
aos corpos hídricos.

Importante também mencionar que as obras-de-arte especiais, no trecho gaúcho, apresentam
estratégias diferenciadas de construção de uma para outra, como pode ser observada em
campo, quando existem OAE's praticamente prontas e outras ainda em processo de
construção.

SAN - Q.3 - Bloco A- i" andar - sala 13.02 - Ed. Núcleo dosTransportes - CEP 70040-902 - Brasília - DF - Tel (61) 3315.8307 - Fax: (61) 3315.8333
www.101sul.com.br
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA
CONCREMAT
TECNOSOLO
CNEC ^,-p

BR SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul — «"*
Gestão Ambiental

As fotos que constam no Anexo 4 demonstram aspectos do processo de monitoramento que
vem sendo executados junto às obras-de-arte especiais.

"' Os processos de recuperação das jazidas nos Lotes 01, 02 e 03 vêm sendo
realizados de forma satisfatória, devendo o mesmo padrão ser aplicado nas
demais em exploração nesses Lotes.

Da mesma forma, a Supervisão Ambiental vem monitorando rotineiramente os serviços de
exploração e recuperação das jazidas dos lotes 01, 02 e 03, registrando as ocorrências
geradoras de danos ambientais que são prontamente comunicadas às construtoras para
providências quanto às soluções.

2 - Ofício n° 312/2008 - CGMAB/DPP, de 19/03/2008

Com relação ao expresso no ofício em causa, o Projeto para Plantio Compensatório às
Intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP's foi remetido ao IBAMA por meio
do Ofício n° 432/2008 - CGMAB/DPP, de 22/03/2008 (protocolo IBAMA 4599, de
22/03/2008).

Consórcio Concremàt^pecnosolo-Cnec
Ricardo de Castro Dutra

Coordenador de Supervisão Ambiental

Brasília, 05 de maio de 2008.

SAN - 0.3 - BlocoA- 1» andar - sala 13.02- Ed. Núcleodos Transportes- CEP. 70040-902 - Brasília - DF - Tel (61)3315.8307 - Fax:(61)3315.8333
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo^

Obras de Duplicação da BR 101 Sul
CNEC

Anexo 1 - NT sobre utilização de EPI's

Supervisão Ambiental

NT-CTC-SA-SC-1/2008

Utilização de Equipamentos de Proteção Individual - EPi's

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de supervisão e gerenciamento
ambiental das obras no subtrecho Florianópolis/SC - Divisa SC/RS - BR-101/SC, estabelece
a presente Nota Técnica, com base no exposto a seguir:

/ Considerando a LI n° 181/2002, renovada em 19/12/2006 pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA para o Projeto de
Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da BR-101/SC/RS - Trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS;

s Considerando o Programa de Saúde e Segurança da Mão-de-obra, integrante do
Projeto Básico Ambiental - PBA aprovado pelo IBAMA;

^ Considerando a necessidade de utilização dos Equipamentos de Proteção Individual -
EPPs pelos trabalhadores envolvidos nas obras rodoviárias e de arte especiais,
visando à segurança dos mesmos;

^ Considerando o que estabelece a legislação trabalhista, em especial a NR-6 -
Equipamento de Proteção Individual - EPI que orienta quanto à necessidade de
utilização e especifica quais equipamentos a serem utilizados em cada atividade,
destacando-se as atividades a céu aberto, a proteção auditiva e contra agentes
biológicos;

"" Considerando as responsabilidades envolvidas no Projeto de Ampliação da
Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS -
BR-101 Sul, da Construtora em executar, da Supervisora de Obra de Construção e
Restauração em fiscalizar e da ESGA em supervisionar, orientar e monitorar os
procedimentos necessários quanto ao cumprimento do Programa de Saúde e
Segurança da Mão-de-obra.

A ESGA notifica os Consórcios de Empresas Construtoras e de Empresas Construtoras,
bem como as Supervisoras de Obras de Construção e Restauração para que observem o
cumprimento do Programa de Saúde e Segurança da Mão-de-obra da BR-101 Sul.

Consórcio ConcrèmatvTecnosolo-CNEC

Ricardo de Castro Dutra

Coordenador de Supervisão Ambiental

SAN - Q.3 - Bloco A - 1° andar -sala 13 02

Florianópolis, 25 de abril de 2008

icleodos Transportes- CEP 70040-902 - Brasília - DF- Tel (61)3315.8307 - Fax:(61)33158333
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

Gestão Ambiental
Obras de Duplicação da BR 101 Sul

Anexo 2- NT sobre utilização de EPI's

Supervisão Ambiental

NT-CTC-SA-RS-2/2008

Utilização de Equipamentos de Proteção Individual - EPI's

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de supervisão e gerenciamento
ambiental das obras no subtrecho Torres/RS - Osório/RS - BR-101/RS, estabelece a
presente Nota Técnica, com base no exposto a seguir:

• Considerando a LI n° 181/2002, renovada em 19/12/2006 pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA para o Projeto de
Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da BR-101/SC/RS - Trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS;

s Considerando o Programa de Saúde e Segurança da Mão-de-obra, integrante do
Projeto Básico Ambiental - PBA aprovado pelo IBAMA;

s Considerando a necessidade de utilização dos Equipamentos de Proteção Individual -
EPI's pelos trabalhadores envolvidos nas obras rodoviárias e de arte especiais,
visando à segurança dos mesmos;

s Considerando o que estabelece a legislação trabalhista, em especial a NR-6 -
Equipamento de Proteção Individual - EPI que orienta quanto à necessidade de
utilização e especifica quais equipamentos a serem utilizados em cada atividade,
destacando-se as atividades a céu aberto, a proteção auditiva e contra agentes
biológicos;

s Considerando as responsabilidades envolvidas no Projeto de Ampliação da
Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS -
BR-101 Sul, da Construtora em executar, da Supervisora de Obra de Construção e
Restauração em fiscalizar e da ESGA em supervisionar, orientar e monitorar os
procedimentos necessários quanto ao cumprimento do Programa de Saúde e
Segurança da Mão-de-obra.

CNEC ^f

A ESGA notifica os Consórcios de Empresas Construtoras e de Empresas Construtoras,
bem como à Supervisora de Obras de Construção e Restauração para que observem o
cumprimento do Programa de Saúde e Segurança da Mão-de-obra da BR-101 Sul.

Consórcio Concremàt-Tecnosolo-CNEC

Ricardo de Castro Dutra
Coordenador de Supervisão Ambiental

Porto Alegre, 25 de abril de 2008

SAN - 0.3 - Bloco A- 1o andar - sala13.02 - Ed. Núcleo dosTransportes - CEP 70040-902 -Brasília - DF - Tel: (61) 3315.8307 - Fax: (61) 3315.8333
www.101sul.com.br



EM BRANCO



5í
BR SUL
Gestão Amhienl.il

Ptoc. -)h

Rubi. .

Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

Anexo 3 - Monitoramento das OAS's - Santa Catarina

CNEC
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Rio CubatãoRio Aririú

Rio Cambirela Rio do Neto

Rio Brito Rio Massiambu
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo
CNEC

Obras de Duplicação da BR 101 Sul
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Rio Urussanga

Rio Sanga da Toca

Rubi.

Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

Obras de Duplicação da BR 101 Sul CHEC —"^

Rio Esperança

Rio dos Porcos
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo

Obras de Duplicação da BR 101 Sul
CNEC

Anexo 4 - Monitoramento das OAE's - Rio Grande do Sul
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Anexo 5 - Relatório de Atividades da J19 - Triunfo Engenharia

SAN - Q.3- Bloco A- 1o andar-sala 13.02 - Ed Núcleo dos Transportes - CEP 70040-902 - Brasília - DF - Tel (61) 3315.8307 - Fax. (61) 3315.8333
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Consórcio CONCREMAT-TECNOSOLO-CNEC

REF. OF. 288 / 288 - IBAMA

Assunto:

Rt \W
Prnc.

; Rubi.

E]
Triunfo

Conslrutora

Tubarão/SC. 30 de abril de 2008.

Relatório das Atividades 2008

Andamento dos trabalhos na Jazida EC-19

Capivari de Baixo-SC

Registro no Ibama 02001.004327/2005-9

Encaminha informações sobre andamento dos trabalhos na jazida de solo EC-19 BR-101 SUL

LOTE 26

Prezados Senhores,

Visando atender normas do IBAMA informamos que os trabalhos de extração

de argila nesta jazida foram paralisados e encerrados a poucos meses. Desta maneira, os trabalhos

planejados para o corrente ano, com destaque para o período de inverno e primavera, envolvem

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL, com serviços de terraplenagem para suavização dos taludes internos,

utilizando-se materiais rejeitados durante a lavra de argila, como matacões, pedras, entre outros,

para enroncamento de borda de taludes mais íngremes e áreas mais baixas que represam águas

pluviais.

AvTancredo Neves, 106, BairroRevoredo, CEP 88 704-700, Tubarão-SC- Brasil - Fone 48 3632-4728 / 3632-4234
Correspondência 2008 - Encaminha informações sobre o andamento dos trabalhos EC-19.
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Construtora

Conforme demonstra a fotografia recente apresentada, após decapagem

inicial, foram estocados solo orgânico na forma de diversas pilhas cônicas que serão de importância

fundamental para o capeamento final dos trabalhos de terraplenagem, anteriormente ao processo de

hídrosemeadura e revegetação arbóreo-arbustiva, da cerca viva proposta no projeto inicial nas bordas

da propriedade e do acesso.

Acima, vista para o sul a partir da área da jazida, em direção ao banhado da

Estiva. As bordas mais íngremes da área de lavra servirão para aterramento das partes mais

profundas, suavizando de maneira significativa os desníveis existentes.

Acima, vista para o norte da área explorada.

Acima vista para leste da área explorada. Ao fundo taludes parcialmente re-

vegetados com a técnica de hídrosemeadura.

AvTancredo Neves, 106, BairroRevoredo, CEP 88 704-700, Tubarão-SC- Brasil - Fone 48 3632-4728 / 3632-4234
Correspondência 2006 - Encaminha informações sobre o andamento dos trabalhos EC-19.
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El
Triunfo

Construtora

Matacões e solo orgânico foram estocados nas bordas da área escavada e

servirão para a recomposição e suavização do terreno degradado.

Esta área deverá receber aterro e correta drenagem pluvial visando o escoamento das águas

pluviais, conrme destaca o mapa apresentado em anexo.

Av Tancredo Neves, 106, Bairro Revoredo, CEP 88 704-700, Tubarão-SC- Brasil - Fone 48 3632-4728 / 3632-4234
Correspondência 2008 - Encaminha Informações sobre o andamento dos trabalhos EC-19.
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0
Triunfo

Construtora

Os trabalhos de hídrosemeadura realizados junto aos taludes já demonstram

sua eficácia. Em primeiro plano matacões e pedras que deverão ser removidos para as áreas mais

baixas. A seguir apresentamos mapa ilustrativo da situação atual da área e a proposta de medidas

mitigadoras.

Gratos pela atenção dispensada, aproveitamos para renovar nossos votos de

estima e consideração.

Atenciosamente,

Construtora Triunfo S/A

Eng5 Bernardo Figueiredo

Gestor de Contratos

AvTancredo Neves, 106, BairroRevoredo, CEP 88 704-700, Tubarão - SC - Brasil - Fone 48 3632-4728 / 3632-4234
Correspondência 2008 - Encaminha informações sobre o andamento dos trabalhos EC-19.



EM BRANCO



101
Triunfo

Construtora

ANEXO 01 -

MAPA COM AS PROPOSTAS DE MEDIDAS MITIGADORAS PARA RECUPERAÇÃO AMBIENTAL
DA JAZIDA DE ARGILA EC-19.

AvTancredo Neves, 106, BairroRevoredo, CEP 88 704-700, Tubarão-SC- Brasil - Fone 48 36324728 / 36324234
Correspondência 2008 - Encaminha informações sobre o andamento dos trabalhos EC-19.
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°é^h CGMAB/DPP

Ao Senhor Vitor Carlos Kaniak

Coordenador da CGTMO/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renoví
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C- Io andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Senhor Coordenador-Geral,

!**• 2à
l Rufai.

Brasília,^ de maio de 2008.

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

N°: 6JÍ66 c-
DATA^-f/LV/08
RECEBIDO:C \£j"\

1. Em atendimento ao Ofício n° 278/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA, de 07/04/2008,
estamos encaminhando 1 (uma) via paraconhecimento e análise do RE-CTC-SA-DF-5/2008, elaborado
pela Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental -- ESGA, onde apresenta informações
complementares ao RE-CTC-SA-DF-4/2008.

2. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

An&UKPMfente
Coordenadora-Géral da Meio Ambiente

Departamento Nacional de liifra-cslrutura de Transportes
Resposta Oficio 278/2008 - Complementaçâo Recomendações
Vistoria IBAMA março/2008

A 0ZJ2A

Q>-W&t
SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasllia/DF - www.dnit.gov.br

\

j
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA ''"tbciSwolo*'

BR SUL Obras de Duplicação da BR 101 Sul CHBC «***
Gestão Amhienlal

Supervisão Ambiental

Resposta ao Ofício n° 278/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA
Complementação

RE-CTC-SA-DF-5/2008

A Supervisão Ambiental, no âmbito dos procedimentos de Supervisão e Gerenciamento
Ambiental do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, em atendimento ao Ofício n° 278/2008 -
CGTMO/DILIC/IBAMA, de 07/04/2008, referente às recomendações com relação á Rodovia
BR-101 Sul - Trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, após a vistoria realizada no período de 12
a 13 de março próximo passado, apresenta a complementação da Resposta ao Ofício n°
278/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA (RE-CTC-SA-DF-4/2008) com a seguinte informação:

•s Apresentar uma solução para a drenagem da passagem de fauna do Rio da
Madre (Lote 22).

No RE-CTC-SA-DF-4/2008 consta a seguinte informação.

"A questão da drenagem da passagem de fauna no rio da Madre está sendo equacionada
com a abertura de uma valeta de mais de 1.000 metros de extensão para fazer o escoamento
permanente da água que fica depositada na frente da passagem da fauna no rio da Madre.

Aordem de serviço já foi emitida pelo DNIT/SC para a empresa Ivai Engenharia de Obras que
será a responsável pela construção da valeta.

Tendo em vista o período de chuvas mais recente na região de Florianópolis, a construtora
está aguardando as águas baixarem para que possam ser realizados os serviços.

A previsão da empresa é que iniciados os serviços os mesmos deverão ter duração no
máximo de 5 dias corridos.

A Supervisão Ambiental está acompanhando o problema e a sua solução, oportunidade que
estará fazendo os registros necessários para posteriormente encaminhar um relatório final
sobre a solução implementada."

- Solução Implementada

Tendo em vista a melhoria das condições climáticas, a Supervisão Ambiental apresenta as
fotos que demonstram as atividades realizadas pela empresa Ivai Engenharia de Obras,
responsável pela execução do trabalho.

Concluído o serviço verifica-se que a ocorrência da água acumulada na frente da passagem
de fauna do rio da Madre está solucionada e continuará a ser monitorada pela Supervisão
Ambiental da ESGA/SC.

Abaixo relatório fotográfico demonstrado a execução dos serviços.

QAM_n*_Wh»ia_l»aml»'^«aia'nrtt_P'i Ni>ta IVWiaMí ••1RRV51

e
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BR (M SUL
Gestão Ambiental

Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA tecnosolo^

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

Relatório Fotográfico

Brasília, 14 de maio de 2008.

QaM_rTJ_Hlr»-r, í . 1«>»l3.-«l5niT)-CK lv,,rt.»-vrfn.: Trancrwto.: _PEP 7nn4n.an9 _ Ora
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Memorando ^/2008-DIJUR/IBAMA/RS

Porto Alegre, 6 de Junho de 2008,

Ref.: Ação Civil Pública 2006.71.00.024190-3
BR101 - Quiiombolas de Morro Alto

Á CGTMO/D1LIC
a/c Sr. ALBERT
FAX(61) 33071328

Prezado Sr(a). Coordenador-Geral:

Venho, respeitosamente, solicitar:

T-) Comprovação da publicação do termo de compromisso;

2"-) Manifestação a respeito da petição do Ministério Público
Federal, fls. 1278/1282.

Destacamos para conhecimento os itens 71.6 e 71.7, referidos na petição:

71. DECISÃO. Por essas razões, recebo a petição inicial, determino o
prosseguimento da ação civil pública e defiro parcialmente a medida
liminar para.

(1) determinar que os réus DNIT e IBAMA observem as regras pertinentes
ao licenciamento ambiental, cumprindo os prazos e adotando as
providências cabíveis para cumprimento integral da licença de instalação
concedida ao DNIT quanto ao trecho 03 da duplicação da BR-101;

(2) determinar ao réu DNTT que atenda em 30 dias oque lhe foi determinado
pelo IBAMA na notificação de fls. 447, comprovando isso nos autos dessa
ação civil pública;

(3) determinar ao réu IBAMA que, decorridos os 30 dias concedidos ao DNIT
pelo ofício 467/20O6-DIL2C/IBAMA de 01/08/06 (fls. 447), adote em 30 dias
as providências pertinentes, seja examinando a documentação apresentada
pelo DNIT eapresentando uma conclusão definitiva, seja adotando contra o
DNIT assanções cabíveis pelo náo-cumprimento da condicionante da licença
deinstalação, comprovando isso nosautos dessa ação civil pública;

(4) determinar ao réu DNIT que apresente nos autos, em 90 dias, parecer
conclusivo do IPHAN no sentido de que foram resguardados os sítios
arqueológicos e o patrimônio cultural da região de Morro Alto,
comprovando Í9SO nos autos dessa açào civil pública;

(5) detemúnar ao DNIT que, no pra/o de 90 dias, realize e apresente nos
autos estudosconclusivos, completos e adequados, em conformidade comos
parâmetros mínimos fixados no parecer antropológico do MPF, de modo a
abordar osaspectos levantados na presente aç5o civil pública, abrangendo os

^ ooloô\oí
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iSinaiura:-
impactos globais sem toda aárea de influência do empreendimento, ainda
eTpícialmente considerando: (3-a) odiagnóstico dos fe^«*"*"*
causados à comunidade de Morro Alto, a ser realizado por equipe
multidisciplinar independente, propondo as necessárias MdU-f
xnitigadoras e compensatórias; (5-b) 0diagnóstico dos impactos da ob a
35 os bens que compõem oPatrimônio Histórico Nacional no referido
trecho;

(6) elabore, apartir daqueles estudos eno prazo de 90 dias (contados após
o «azo de 90 dias antes estabelecido), um Programa de Apoio à
Comunidade Quilornbola de Morro Alio, nos moldes **»*£»*
Apoio às Comunidades Indígenas edo disposto nos «tens 6-10 do Parecer
Antropológico do MPF, em valor global não mfenor àquele enteio
anotado para as demais comunidades indígenas etradicionais atingidas
com a audiência da comunidade, contendo au menos: MO«lencode
medidas mitígadoras ecompensatórias aos impactos diagnosticados, (6-b)
Gerações J* projeto de duplicação da rodovia £«^^ «
necessidades de convívio social da comunidade eaproteção do patrimônio
cultural ameaçado; (6-c) detalhamento dos custos para a"»P^"^*° ^
cada medida?<*d) especificação dos equipamentos e profissionais que^efeSeirtOS U- a-ecuçào do programa; <6-e) ^O^»
forma de execução; (6-f) previsão de cronogrania de execução compatível
com o estágio das obras de duplicação da rodov a; (6-g) previsão do
correspondente cronograma financeiro que viabüizarà a execução do
programa de apoio; (6-h) previsão de equipe técnica para realizar o
monitoramento da Implementação du programa de apoio;

17) inicie, imediatamente apôs Odecurso do prazo, a implementação das
medidas adequadas aresguardar omelo ambiente, opatrimônio histórico
e os direitos dacomunidade quilornbola de Morro Alto;

(81 fixar multa diâna de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por dia de
descumprimeiito, para a hipótese de descumprimento de quaisquer das
medidas deferidas, devendo seu va.or reverte em ^or da comunidade
quilornbola atingida, sem prejuízo das demais sanções erepaiações cabívus
por eventual descumpriniento da decisão ou dos prazos fixados.

Bem como a decisão queampliou a liminar:

12- Sobre aampliação da^djdjLÜminar, após odeferimento da medida
liminar nessa ação civil pública, houve fatos novos que são relevantes e ,á
foram explicitados por esse Juízo. Embora esses fatos novos não retirem a
vigência da medida liminar, e conveniente que a medida liminar seja
atualizada para que não restem dúvidas sobre a.obrigações que devem ser
cumpridas pelos réus. ao menos naquilo que interessa à licença de
instalação renovada que foi deferida ao DNIT pelo I3AMA. Ora, apartir do
que ia foi reconhecido nessa decisão e foi apresentado pelos réus em
audiência (fls. 1073-1073), oimprescindível que o DNIT firme o termo de
compromisso com oIBAMA, nos moldes da condicionante 2.1 da Ikença de
üistalaçào 181/2002 (renovação) de fls. 1052-1053- Omotivo alegado pelo
DNIT para nào-assinatura desse termo de compromisso é injustificado,
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mjôrmfo de fls. Mdo>mtc, Ministério Públko Federal to
termú de compromisso, «perm depeiumao « eu* ,fl l074)

que consta do termo de compromisso efoi exigido ^IBAMA (inclui d
cQ ai as recomendações constantes do ohcio n i»v *S^/SwSlMA. de 26/03/07. de fls. 1010; damemona de reumao
i* 11/01/07 de fls. 1011-1013; e da nota técnica n 0/9/200/
COTOA/CGmO D1LIC de 23/03/07, de fls. 1014-1022) Se alguma outra

^C for necessária é questão que deverá ser apurada no momento

,5oTdici2 (exigido pela sentença ou eventual decisão meditativa da

ISSS^cnLm* &««cnçsb. 4tabu* * tótó etafos acorre de2Sé4.mlJ^menfo da, medidas mitigadoras ecompensatórias com
rffcftS, dificultando acobrança das obrigações asmmte* pelo DNIT' (fb
Mom Alto JZ*ê de maior ri**!** nas Propos,çves de suas nçoes.O
Tummntodc PBA deveria contemplar énda os Indkadm* de Aoahaçao e
VoZwnto, bem come cronograma físico detalhado das ações £P»*»"»TcZTponHm que oemogram fUm apresentado refere-se apenas a
Zstruí do própruPBA. mas não há detallus sob* prazos para amdizaçao dasS 7u Zão realizuias, nem mmm otempo total necessário para a
S?£ p^ ****** * a^°" (fis-io2i)-,Fo™ esrr«r!devem ser tratadas econtempladas pelo termo de compromisso, sob pena
de se transformar omesmo em instrumento inócuo. Se opvWF» *
S dias (dado objetivo e explícito na condicionante 2.1 d. licença de
Laíação renovada) não foi observado pelo DNIT (tanto que foi auúiad
pelo IBAMA), basta imaginar oque aconteceria com obrigações genéricas (e
Em prazo epecífico) como aquelas estabelecidas na minuta do termo de
££»J7f» fim, considerando que se trata de » *f£"~
de uma obra de grande envergadura como éaduplicação da BR-101 eque o
rncCefilmado Pelas partes com intenção de efetivamente ser cumprido
So parece absurdo nem desproporcional que na mesma se,a .ncJuida
cláusula penal para ocaso de descumprimento de suas condições eprazos
pelo DNlí nos termos da cláusula quarta de lis. 1006: 'De Reação de «to
Comina\L de pensa pecuniária no valor de R$ 2.000.000.00 (um mülm de reai)congl anuLení pelo INPC (Índice Nmonal de Preços ao ^nsum^or)£Ü7£ mora correspondente, no caso de descumpnmento de* obngaçoes por parte
da Compromissada".
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Proceoso M33/fo
Assinatura:

amplio amedida liminar para:

(renovação) de fls. 1052-v;

(b) ^rmina, aoS *ua^^^*JZ^1Z
obrigações a serem executadas pelo UNii). no 1f^l007 comeonitam da minuta de termo de compromteso defe. 10M-W c

COTRA/CGTMÜ/DILIC, d* 23/03/07 (fls. 1014-1022):

administrativas, cíveis ou judiciais cabíveis;

assumidas pelo DNIT "^^^áJómento, evitando que oSS^SS^SÜ^tSSto mc.uo emeramente
programatico;

(e) determuiar aos réu, que, assinado otermo de eo^lK oDffl
execute as medidas previstas eoIBAMA fiscalize aexecução do termo deTomprom^ cumpLlo-se rigorosamente os prazos previstos eas normas
relativas aolicenciamento ambiental;

(f) determinar aos réus que comprovem em 30 dias aassinatura de> termo de
compromisso (contado oprazo da inhmaçào desta decisão, sob pena de
incidência da multa por descumpriniento já fixada nessa decisão,

(g, fixar multa Por descumpnmento desta decisão judicial, nos temos já
explicitados (item 9acima).

Soüdto oretorno das imorniaçõ^í^ (quarta-feira), posto que onosso
prazo judicial termina 12/06 (quinta-f

Atenciosa

Ricardo'
Procuradi
Matríci
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Poder JuOiciárlo
JUSTIÇA FEDERAL

S.çlo Judiciária •oRio Grande do Sul
Vara F.deral Ambitat.l. Agréria t Reildusl de Porto Alígrí

Folha ?>6&7
Processo 3H33fcn
Assinatura: ^

AÇÃO CIVIL PÚBLICA V2006.' 1.00.024190-3/RS
AUTOR : MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL _.,,_. rXn F
ASSISTENTE : INSTITUTO WAL «« COLONIZAÇÃO E

REFORMA AC RARIA-INCRA
RÉij : DEPARTAMENTO NACIONAL BI INFRA-

ESIRUTCKA DF TRANSPORTES - DNIT
• INSTITUTO BRASiLEIRO DO MEIO AMBIENTE E

DOS REC1 RcOS NATURAIS RENOVÁVEIS -IBAMA

SfcSPACHO/DECISÂO

tf i

1- Em o- v i: entação ao despacho de fls, 1285 e aos mandados
de indmacao já excedes , tis 1286, .mlmem-se o IBAMA eo DNFT para
que- (a) manifester ,se end/ atas sobre os pedidos formulados pelo MPF às fls.
P78-P82- W compro/em , pt.b&eaçlo do extraio do termo de compromisso no
díãrio ofièlal; íc) wompr-ve o DNIT discriminada e detalhadamente aspí^cias i cron ,gjn .de fls. 1237 que já foram atendidas, uma vez que tal
ciwnogjama.i '• dvve ter s.J iniciado.

2- Após, aguardem-se os decursos dos prazos de intimaçao
(inclusive quanto aos rti ndados de fls. 1286).

3- Após voltem conclusos para exame: (a) das provas requeridas;
Kb) dos ped-.os do MPF d. fls. 1278-1282; (c) do cumprimento do cronograma
de fls. 1237.

Port» Alegre. 30 de maio de 2008.

77. »7 Õcaimenio eletrônico etãüwdó diflitalmenta oeío(a) Juiz Federal Cândido
«V '*A>- iUde Silva Leal Júnior, eonterme MP n- 2.200-2/2001 de 24/08,2001, que

* •• Y* ins^uiu aHra-eatrutum de Cnave» P06KM» Bresileira - lCP-BrM.l. e Portana do
< ,. t.', Ü>; TftHR n° ,95 d, 16 <e dewnbrc de 2004 (DJU de 24/12/2004 P9 25) A

...se. -iddaae co documemo pode aer conferida no site
h„|J//v.«w|frB.9ov.br/processos've1(f1ca.php informando o código verificador
3611SCW3 e se solicitado, o código CRC 593B4BA7.*(&*

Q\06 O» m, 7] oft () ||fM ,C? ., o,y ,_,„ 35,1569^03^
iüiiniiiriiii^i
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VVmuIWDOW^ DÁ REpIbüCÃNO^IÕ GRANDE DO 9UL AWfoatlHà/
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ™.

F.xmo. Sr. Juiz Federal da Vara Affibitatal, Agrária e Residual de Porto Alegre - RS

Açào CiVÜ Pública n° 2006.71.00.024190-3
Autor: Ministério Público F -ücral
Réus :Departamento Nacional de li ,fra-Estrutura de Transportes -DNIT

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
IBAMA

O Ministério 1'tBLico fmauã., por sua Procuradora da República

signatária, em alenção ao despacho das fls. 1266-1267, vem expor e requerer o que

segue:

I - O termo de compromisso

Adecisão liminar das fls. 1142-1154, que determinou aos réus que
firmassem termo de compromisso com observância de parâmetros mínimos, não foi
cumprida em sua integralidade, conforme se exemplificará aseguir.

Primeiramente, cabe ressaltar que persiste a situação de
descumprimento da medida liminar das tis. 448-473 b484, conforme manifestado pelo
Ministério Público Federal e reconhecido pelo Juízo, já que essa medida foi tao-
somente ampliada e não substituída, inclusive, tem-se que subsiste a incidência da
multa fixada poi esse Juízo.

Permanece, por exemplo, a determinação judicial quanto aos
pressupostos a serem atendidos na implementação de medidas compensatórias e/ou
rnitigatórias (itens 71.6 e 71.7 da medida liminar das fls. 448-473 c484). Assim, a
celebração de termo de compromisso entre oIBAMA eoDNIT, em face da medida
liminar das fls. 1142-í1.54, ainda que diga respeito também à implementação de
medidas compensatórias, veicula medidas que não atendem, de forma integral, a
liminar exarada em agosto de 2006.

Cax,™ ao Sul. (54) 222 0400 - Ladeado. (611 *T10^7»2 ^Novo ma» l» ' Mgtta. (S6) 3222 8866
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Considerando essa situação fálica de descumprimento da liminar,
nos termos da decisão das fls. 448-473 e484, inclusive em relação aos parâmetros do
termo de compromisso firmado pelos réus, conforme a decisão das fls. 1142-1154,
bem como o instrumento firmado remeter, ainda, a um maior detalhamento futuro das
medidas aserem implementadas (cláusula primeira, fl.1219), oque poderá representar
novamente o seu diferimento - que já havia sido apontado em relação ao Programa
Básico de Apoio à Comunidade Quilornbola de Morro Alto - o Ministério Público
Federal requer, então, sejam contempladas no termo de compromisso as demais
disposições que atenderiam ao determinado em sede antecipação de tutela.

Antes de explicitar tais disposições, convém atentar para ofato de
que tais alterações/acréscimos deverão ser efetuadas através de termo aditivo ao termo
de compromisso e que tal não poderá servir de pretexto ao DNIT atrasar por na.s
vezes a implementação de qualquer medida compensatória ou mitigatóna, tendo em
vista que otermo de compromisso deve ser de aplicação imediata eque muitas dessas
disposições, em atendimento àdecisão das fls. 1142-1154, deveriam ser observadas
desde o deferimento da antecipação da tutela em 2006.

O termo de compromisso apresentado não atende, em sua
totalidade, odécimo terceiro item da decisão das fls. 1142-1154, oque deve ensejar,
pois, asua alteração. Senão, vejamos alguns dos itens não atendidos:

a) Otermo de compromisso apresentado não se encontra datado e
tampouco foi trazido aos autos comprovação da publicação do seu extrato no Diário
Oficial da União, a fim de ser estabelecido o seu termo inicial. Ressalta-se, porem,
que, de acordo com ocronograma físico da fl. 1237, a partir do mês de abril do
corrente ano encontra-se prevista a implementação de algumas medidas, cujo
descumprimento desde já enseja aaplicação da multa disposta na cláusula quarta do
termo sem prejuízo de outras sanções administrativas, cíveis ou judiciais cabíveis,
especialmente se consideramos estar vigente a liminar que determinou a
implementação das medidas pievistas no Programa de Apoio ã Comunidade
Quilornbola de Morro Alto (item 71.7, fl. 472).

b) Não foi observada de forma integrai a determinação judicial
(item 13 -b, fls. 1152-1153) de inclusão no termo de compromisso (como obrigações a
serem executadas pelo DNIT), no mínimo, daquelas que constam na minuta de termo
de compromisso de fls. 1004-1007, como aquelas recomendações constantes no oficio

\f
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«» no/2007 do IBAMA. de 26/03/07 (fl. 1010), da memória de reuniâ<vde 11/01/07;,s Z loS),!da Nota Técaloa*70/2007. de 23/03*7 (fls. 1014-1022).
b. 1) Não foi incluído onono i.em do Relatório Amropofogico e

meno,onado na Nota Técnica 002,2007, refere», ao traçadc, arodo™ BR^n J.
1045) conforme recomendações consumes no oficio n U0,2007 do ibama f
mo' Desde aelaboração do Programa de Apoio àComunidaoc QutlomboIa de
Mrro ST* foram^revistas quaisquer alterações no projeto de dupbcaçao da
„dóvia ,« contemplassem as necessidades de convívio socral da comnmdade eal"plmôl cuUural ameaçado, conforme determinação *£££«*
Ledida liminar das Os. 448-473 e484 econstatado pelo Mmts.enoPubheo M^A,
atividades discriminadas no Plano de Trabalho referentes ao nem XII da clausuU
0imeira do Termo de Compromisso (fl. 1231) não contemplem odisposto na Nota
TZl n°W Q- anaLu oPiano Básico de Apoio àComunidade Qu ombola:
-O iovo traçado da rodovia devera respeitar as configurações espaceis destes locats
1 causando novas alterais em Seu enromo que podem pôr - -» —
manifestes socioculrurais eecontunicas, eató mesmo sua exustenc a (fl. 1018). No
Z„o de rabalho. quando éfeita referência árealização de obras de -<-<^ j^£), visando àrecuperação d. trecho atual da BR 101, apenas mencona mstalaçao
de sinalização de segurança.

b 2) A consulta, participação e fiscalização por parte da
comunidade quilornbola em relação à implementação de medidas mi.igatónas e
ompentatórias náo obtiveram odevido espaço no termo apresentado, estando prevts
pis reumão junto àcomunidade. Sobre aproposição de consultar ™da
sstematicamente na tomada de decisões, item 14 do ^^^ZT^mZ
Técnica n° 02/2007 (fl. 1045) eitem 12 da Nota Técn.ca n° 79/2007 (fl. 1020). em
e cão àparticipação de representante da comunidade na equipe £*«*»*
consta àLunidade sobre aavaliação das ações item "quanto ao monitoramento da
Nota Técnica n° 79/2007, fl. 1021.

b 3) Não estão previstas no termo de compromisso, quanto ao
monitoramento, acriação de uma equipe fiscalizadora ea•*»^£££££
avaliação de cada ação, em prazos pré-estabelecidos, conforme Nota Técnica 79/200,

^
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(ü 1021) Oitem 1? (e) da medida liminar das fls 1142-1154 também determina a
fiscalização do termo de compromisso pelo IBAMA (fl. 1153). enquanto que oitem 13
(d) determina a inclusão no termo de compromisso de indicadores de avaliação e
monitoramento da implementação das medidas.

c) De acordo com ocronograma tísico apresentado (fl. 1237), há o
diferimento do início da implementação da maioria das atividades para daqui ameses,
inclusive foi previsto oinício para agrande parte delas somente apartir do próximo
ano Oitem 13 (e) da liminar determina que. assinado o termo de compromisso, o
DNIT execute as medtdas previstas e o IBAMA fiscalize a execução do termo de
compromtsso (fl. 1153). Ressalta-se que o Programa de Apoio à Comunidade
Quilornbola de Morro Alto já deveria ter contemplado cronograma de execução
compatível com oestágio das obras de duplicação da rodovia (item 71.6, f, da medida
liminar das fls. 448-473; 484).

d) Oplano de trabalho das fls. 1222-1238 não atende de forma
integral ao determinado na decisão das fls. 1142-1154; oitem 13 (d) determina a
elaboração de um plano de trabalho objetivo ediscriminado, evitando que otermo de
compromisso se transforme em instrumento inócuo emeramente programánco; não ha,
assim, detalhamento dos custos para a implementação de cada medida, especificação
dos equipamentos eprofissionais que serão necessários para aexecução das ações e,
ainda, descrição pormenorizada da forma de execução.

e) Há determinação judicial no sentido de que oDNIT execute as
medidas previstas eoIBAMA fiscalize aexecução do termo de compromisso (item 13
(e) fl 1153) Não há no termo qualquer referência quanto àprestação de contas por
parte do DNIT e previsão de equipe técnica para realizar o monitoramento da
implementação das medidas. Apesar da previsão de multa em caso oe
descumprimento. a fim de que não haja prejuízos ainda maiores diante de um fato
consumado -aduplicação da rodovia BR 101 -eque aprevisão de multa consista em
um fator real de desestimulo ao descumprimento, bem como para assegurar a
necessária fiscalização por parte do IBAMA, não possibilitando a verificação do
cumprimento apenas ao final do prazo de vigência do termo, caberia ainclusão de
cláusula prevendo a realização de prestações de contas parciais com penodtcidade

V
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trimestral.

11 - Daespecificação das provas

Como o diagnóstico dcs impacto- socioculturais causados à
Comunidade Quilornbola Morro Alio deveria ser recado por equipe multidisciphnar
2le determmado em sede de antecipo de tutela, o^belecimento das
medidas compensatórias e -UgnAri-, necessárias à comunidade quilombo a m
£«£* da duplicação da r^via BB 101 eaanálise das medtdas adotadas até
Z ambém, em convencia, devem ser efetuados por uma equipe com omesmo
Z* OMinistério Kublio r*e, irequer, então, aprodução de prova pericial, aser

• £££ por equin. ***, *. «formada por antropólogo, biólogo, historiador,
enguineiros civil eagrônomo, e61< go eeconomista.

Requer anda, aprodução de prova testemunhai, a fim de que
sejam ouvidos pelo menos c* ,o me nbros da Comunidade Quilomb ,1a de Morro Alto
Xos impactos edano, ,,, v.:, sofrendo em face d. duplicaçi 3da rodovia BR
101, cujos nomes requero odeferin .mo de prazo par» atndicaçâo.

III- D -c p didos
Dess i loaua. o l mistério Público Fe letal:
^ ,.. ue ia rruonhecido o descum?rime,.ic da liminar das fls.

1142-1154, bem como \*razh .do o,umento da multa, gerando os sucessivos
descumprimentosport tr< '102,«.vus;

b; reit cs c areaoreciada apertinênci tde suspei .ao da licença de
instalação enaralis- -ão d» Ob . até oefetivo cumprímer oda .ecisão eexecução das
medidas destinadas apro-eção :os bens atingidos pela duplicçâc da rodovia

c> lupex aintimaçáo dos réus para , complementação do termo de
c^promisso, em prazo a« «inalado por ess. Juízo sem ; «afco Jo inícto de seu

d) requer a produção de provas pericial, toruada jo. equipect.rii,. rimento;

rjulti lisciplinar, e testemunhai
porto Akgç, 02 de ítteio de 200S.

., SüZôífe 3?z$i
Pioema&ua da Rej^bliea/
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Processo J&gjÇfi
\ssinatu:

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n*J^/COMAB/DPP

Brasília, 02 de abril de 2008.

ÀDiretora de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro
Senhora Bcmadete Lopes
runoaçan vimurai rairnãres

3c;or nancano rvorte, guaara 02 bloco 4 - Ed. Central Brasília - subsolo

Assunto: Termo de Compromisso firmado entre DNIT e IBAMA sobre Programa de Apoio
à Comunidade Quilornbola de Morro Alto/RS.

Senhora Diretora
-r

Atenciosamente.

'*» *«""•« > b-v hj.-vtyu-v -ptrrn ntcncnmcnuj a uuiiarcTorrarae

2.1. da Licença de Instalação n" 181/2002. relativa às Obras de Ampliação da Capacidade e
Modernização da BR 101 Sul. trecho Florianópolis/SC •• Osório/RS e que se refere às
compensações devidos è comunidade remanescente do Quilombo de Morro Alto, lote 03/RS.

Em anexo ao referido Termo de Compromisso consta o Plano de Trabalho
detalhando as ações previstas para mitigação/compensação dos impactos, bem como o
cronograma de atividades, elaborados para atender despacho judicial referente à ação civil
pública ajuizada pelo Ministério Público Federal sobre o assunto.

Na oportunidade encaminhamos também o Programa Básico de Apoio ã
Comunidade Quilornbola de Morro Alto/RS.

Solicitamos a apreciação de tais documentos a fim de. em breve, firmarmos
Iermo de Cooperação com a l-undaçSo Cultural Palmares para então darmos início às ações em
prol da Comunidade Quilornbola de Morro Alto. Para isto, torna-se necessário que esta entidade
elabore um Plano de Trabalho compreendendo especificamente as ações já acordadas e o custo
estimado parao programa.

Sem mais para o momento, despedimo-pos.

Ârí
Coordenadora

'arente

de Meio Ambiente

UY" W3

Ktrv Ow/úclOl

1

4
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DNIT
HúM,

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Oficio n\,*i1 /CGMAB/DPP

Processo a^fo
Assinatura: <jf _

Brasília, 28 de abril de 2008.

À Diretora de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro
Senhora Bemadete Lopes
Fundação Cultural Palmares
Setor Bancário Norte, Quadra 02 - bloco 4 - Ed. Central Brasília - Iosubsolo
Brasília/DF

Assunto: Manifestação quanto ao Termo de Compromisso firmado entre DNIT e IBAMA
..!.>« D. — J- -â.. .«,;„ i í" ~~...~:J-J~ Qm&mmm.UéAm J- U.M AU„ÍH£.

Senhora Diretora

Cumprimentando-a cordialmente, solicitamos sua manifestação a respeito dos
documentos encaminhados em 02 de abril de 2008, através do Ofício n° 353/COMAB/DPP, a

citWQ^
encaminhamos também o Programa Básico de Apoio à Comunidade Quilornbola de Morro
Alto/RS conforme entendimentos em reuniãodo dia 01 /04/2008.

Necessitamos de sua apreciação sobre tais documentos a fim de, darmos
prosseguimento às iniciativas que visam implantar o Programa de Apoio à Comunidade
Quilornbola de Morro Alto e se possível, firmarmos Termo de Cooperação com a Fundação
Cultural Palmares para então darmos inicio às ações efetivas em prol da comunidade em questão.

Para isto. reiteramos a necessidade de que esta entidade elabore um Plano de
Trabalho compreendendo especificamente as ações já acordadas e o custo estimado para o
programa.

No aguardo de uma breve resposta, despedimo-nos

Atenciosamente.

Coordenadora

Parente

de Meio Ambiente

t

4

1

forjo àõiM'^ ™
hn (&MÊ—
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DNIT
IS4328 P•

Diretoria de Planejamento ePesquisa
Ofício n0595/CGMAB/DPP

.3420

Assinatura:- ^

A: MA

Brasília, 19 de maio de 2008.

Fundação Cultural Palnrare,

Br.SSfÍONO'tt-Quad"02-W-^E<f. CWB.0J.- ,.subsoIo

Senhora Diretora

1. Vimos reiterar os ofícios n* 353/CGMAB/DPP e n" 491/CGMAB/nPP
SS??*J?!T^f aJ*** ** documentos encarninhados em «! íeaüde
S.l^ ÍK d° Temi0 * O»*™*» binado entre oDNIT eoIBAMA «•£
S^SSíí- Capacidade eModernização da BR 101 Sul, trecho Florianópolis/SC -
usono/R!i e que se refere às compensações devidas à comunidade nemaJZL-*. j-
^uUon,OT(uc moirp AHO' «^ W/R5» F1*w de Tiabalhò detalhando as ações previstas para
mitigaçao/compensaçto dos impactos, bem como o cronograma de atividades, elaborados
para atender despacho judicial referente a ação civil pública ajuizada pelo Ministério
Público Federal sobre oassunto. Naquela or^rturüdade encaminhamos também oPrograma
Básico de Apoio à Comunidade Quilornbola de Morro Alto/RS conforme entendimentos
em reunião do dia 01/04/2008.
2. Mais uma vez solicitamos sua apreciação sobre tais documentos a fim de
darmos prosseguimento às iniciativas que visam implantar o Programa de Apoio à
4^" rTo"aguardofleumitnãpuSü»UJ"» üT»vT»LTil, ewpeeaw H^».

Atenciosamente,

Coordenad

IvCtanaGuarra/SSGA

nte

Meio Ambiente

C,S-"W3i2
*•
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I SPl( n vpoviilamcmn di» Convênio n* tWI/?tX)7
CONCEDEmE Unia... p.* intermédio do Mtntstciin do Eiuiortc
CNPJ 02.941.J*2AJ0OT-74.
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c Fsnnrlcs do Distrito Eedcral-SINLAZER . CNPJ 01 JT2.O96VD0ÜI •
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segunda parcela i1<» convênio, conrurma cnmoflrami de úcm niooh i
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CNPJ 0L755M>2AKX)l-.«.
meu ro o presente Ap..siil:.nieni.. tem poi objeto .. panamentoda
RBunda panela rio convênio, coniorme cronograma de di-wnif,..ls,i.
cujo despeso oamnt .'.conla do Orçamento Geral .1» UnMo p.0.1 ..
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iic/cmos e vcsscnlae nove mil. .vclcecnlos e tre/e irais c quarenta
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V.-1111.V e .mie c oaiaun mil rea.vi. 11.. hoe.ani. de liahalln.
27.HI2.K02S.4177IHMII Fome de Rcc.rvov 100. Elemenlo de IX'V-
pev-, 13.30.41
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novcntl e sele mil. tAoccnttM C veiem.. .- doiv i.aiv e noventa e veiv
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lejjundl parcela do convinio. eo.il..inu erooogranu «k deseiiir-.lv..
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Serviço Público Federai
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasii firo do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

NOTA TÉCNICA N° 085 /2008 COTRA/CGTMO/DILIC

Brasília, 09 de junho de 2008.

Ação Civil Pública 2006.71.00.024190-3

BR 101 - Quilombolas de Morro Alto

I - INTRODUÇÃO

A presente Nota Técnica tem como objetivo atender ao solicitado através do Memorando
n" 236/2008 DIJUR/IBAMA/RS, o qual encontra-se apensado aos autos do processo de
licenciamento ambiental n° 02001.003433/97-57.

II - CONSIDERAÇÕES

Segue abaixo o posicionamento do IBAMA quanto aos itens considerados não atendidos
na petição do Ministério Público Federal, encaminhada através do memorando supracitado:

a) O Termo de Compromisso apresentado nãose encontra datado e tampouco foi trazido aos autos comprovação da
publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, afim de ser estabelecido o seu termo inicial. Ressalta-se que.
de acordo com o cronograma físico da fl. 1237. a partir do mês de abril do corrente ano encontra-se prevista a
implementação dealgumas medidas, cujo descumpriniento desdejá enseja a aplicação de multa disposta nacláusula
quarta do termo, sem prejuízo de outras sanções administrativas, eiveis oujudiciais cabíveis, especialmente se
consideramos estar vigente a liminar que determinou a implementação dasmedidas previstas no Programa de Apoio
ã ComunidadeQuilornbola de MorroAlto (item 71.7,fl. 472);

O Extrato do Termo de Compromisso, assinado entre o IBAMA e o DNIT no dia 11 de
março de 2008, foi publicado no DOU, Seção 3, no dia 09 de junho de 2008.

Apesar da publicidade ter sido realizada somente no dia 09 de junho de 2008, o DNIT,
por sua vez, vem executando, com o acompanhamento deste IBAMA, as ações compromissadas
nesse documento. Com o intuito de firmar termo de cooperação junto à Fundação Cultural
Palmares para o início das ações em prol da Comunidade Quilornbola de Morro Alto, segundo
informações daquele Departamento, o mesmo vem requerendo apreciação dessa Fundação
quanto ao termo firmado junto ao IBAMA.

b) Não foi observada deforma integral a determinação judicial (item 13-b.fls. 1152-1153) de inclusão no termo de
compromisso (como obrigações a serem executadas pelo DNIT). no mínimo, daquelas que constam na minuta do
termo decompromisso defls. 1004-1007. como aquelas recomendações constantes nooficio n" 130/200 doIBAMA. de
26/03/07(fl. 1010), da memória de reunião, de 11/01/07 (fh. 1011-1013). e da Nota Técnica n" 79/2007. de 23/03/07
(fls. 1014-1022):

Os ajustes e acertos entre o IBAMA e o DNIT, resultando na versão final do Termo de
Compromisso assinado, foram realizados observando-se tanto as exigências técnicas quanto a
determinação judicial contidas nos documentos mencionados neste item.

b.ljNão foi incluído o nono item do Relatório Antropológico c mencionado na Nota Técnica 002/2007. referente ao
traçado da rodovia BR-101 (fl. 1045). conforme recomendações constantes no oficio n" 130/2007 do IBAMA (fl.
1010). Desde a elaboração do Programa de Apoio à Comunidade Quilombo/a de Morro Alto, não foram previstas
quaisquer alterações no projeto de duplicação da rodovia quecontemplassem as necessidades de convivia social da
comunidade e a proteção do patrimônio cultural ameaçado, conforme determinação do item 71.6 (b) da medida
liminar dasfls. 448-473 e 484e constatado pelo Ministério Público Federal. As atividades discriminadas no Plano de
Trabalho referentes aoitem XII dacláusula primeira do Termo deCompromisso (fl. 1231) não contemplam o disposto
na Nota Técnica n" 79/2007. queanalisou o Plano Básico de Apoio ã Comunidade Quilornbola: "O novo traçado da
rodovia deverá respeitar as configurações espaciais destes locais nãocausando novas alterações emseuentorno que
podem porem risco suasmanifestações socioculturais e econômicas, e até mesmo sua existência " (fl.1018). No plano
de trabalho, quando é feita referência á realização de obras de restauração (fl. 1225). visando à recuperação do
trecho atual da BR-101. apenas menciona instalação de sinalização de segurança:
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A 12a Meta do Plano de Trabalho atende ao item 71.6 (b), quando prevê a inclusão da
comunidade quilombola na "rota turística" implementada a partir da construção do novo traçado
da BR 101. Além das atividades discriminadas nesta meta, é prevista a recuperação do trecho
atual da rodovia (3a meta), o que irá respeitar as configurações espaciais já existentes na
localidade, dado que se dará sobre o traçado já existente. Ressaltamos que quaisquer alterações
em seu entorno, como os acessos para estabelecimentos comerciais locais previstos na 5a meta do
plano de trabalho, quando da sua implantação, deverão respeitar o espaço e as demandas da
comunidade quilombola local. Essas especificações, assim como as demais constantes nesta Nota
Técnica, constarão em Termo Aditivo a ser firmado entre as partes para o detalhamento das
ações previstas no Plano de Trabalho elaborado.

Salienta-se que através da execução da 4a meta, a comunidade quilombola será incluída
no Programa de Comunicação Social da Rodovia BR-101. Sendo assim, além da instalação de
sinalização de segurança quando da execução das obras de duplicação/restauração da rodovia,
essa comunidade será informada diretamente sobre o andamento das obras, contemplando
eventuais interrupções na rodovia, detonações e desviosque se fizerem necessários.

b.2) A consulta, participação e fiscalização porparte da comunidade quilombola em relação à implementação de
medidas mitigadoras e compensatórias não obtiveram o devido espaço no termo apresentado, estando prevista apenas
reunião junto á comunidade. Sobre a proposição deconsultar a comunidade sistematicamente natomada dedecisões,
item 14 do Relatório Antropológico e Nota Técnica n" 02/2007 (fl. 1045) e item 12 da Nota Técnica n" 79/2007 (fl.
1020); em relação á participação de representante da comunidade na equipe fiscalizadora e consulta á comunidade
sobrea avaliação dasações tem "quanto ao monitoramento "daNota Técnica n" 79/2007, fl. 1021:

As atividades previstas nas metas discriminadas no plano de trabalho foram determinadas
em função das demandas levantadas junto à comunidade quilombola quando da realização dos
estudos socioambientais realizados cm sua localidade. A consulta e a participação da população
local são incentivadas no processo e fazem parte das atividades previstas nas metas 2, 4, 6, 7, 8,
10, 11, 12, 14, 15 e 16.

A 4a meta - Programa de Comunicação Social - prevê a "organização de um grupo de
referência na comunidade para um contato mais direto e permanente com os quilombolas
estreitando e facilitando a rapidez na troca de informações e o atendimento a consultas e
reclamações". A meta em si pretende realizar "discussões coletivas para a validação do sistema
de monitoramento e avaliação do programa que evidencie a efetividade do processo de
comunicação e a contribuição para a construção de um modelo de ação voltado para a inclusão
social e integração da comunidade quilombola". Dessa forma, é prevista a criação de um canal
de comunicação direto com a comunidade, o que permitirá o acompanhamento e avaliação das
atividades implementadas, por parte de seus integrantes. Para melhor definição das atribuições, a
função específica de fiscalização, do grupo de referência a ser formado, será incluída no Termo
Aditivo a ser assinado entre o IBAMA e o DNIT.

b.3) Não estãoprevistas no termo de compromisso, quanto ao monitoramento, a criação de uma equipe fiscalizadora
e a apresentação de relatórios de avaliação de cada ação, em prazos pré-eslabelecidos. conforme Nota Técnica
79/2007 (fl. 1021). O item 13 (c) da medida liminar dasfls 1142-1154 também determina afiscalização do termo de
compromisso pelo IBAMA (fl. 1153). enquanto que o item 13 (d) determina a inclusão no termo de compromisso de
indicadores de avaliação e de monitoramento das medidas;

Faz-se pertinente informar que é praxe do IBAMA, em relação a condução de qualquer
processo de licenciamento ambiental, a composição de equipe multidisciplinar no
acompanhamento dos empreendimentos, não sendo diferente a condução em relação às obras de
duplicação da BR-101 Sul.

Dentre as atribuições da equipe que acompanha este processo, a qual é composta por
técnicos do IBAMA/Sede em Brasília e do Núcleo de Licenciamento Ambiental da

Superintendência do IBAMA no Estado do Rio Grande do Sul, tem-se o papel de fiscalização
das atividades executadas no âmbito da renovação da Licença de Instalação n° 181/2002. Para
tanto, são realizadas vistorias periódicas ao empreendimento para efetivar esse
acompanhamento, além de reuniões técnicas entre o IBAMA e o DNIT para os ajustes que se
fizerem necessários durante a condução do processo de licenciamento. ,
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Todas as metas discriminadas no plano de trabalho avençado possuem indicadores de
avaliação e monitoramento estabelecidos, os quais são alvos de fiscalização por parte do
IBAMA.

(c) De acordo com o cronograma físico apresentado (fl. 1237). há o deferimento do início da implementação da
maioria das atividades paradaqui a meses, inclusive foiprevisto o início para a grande partedelassomente a partir
do próximo ano. O item 13 (e) da liminar determina que. assinado o termo de compromisso, o DNIT execute as
medidas previstas e o IBAMA fiscalize a execução do termo de compromisso (fl. 1153). Ressalta-se que o Programa
deApoio à Comunidade Quilombola de Morro Alto já deveria ter contemplado cronograma de execução compatível
como estágio dasobras deduplicação da rodovia (item 71.6. f damedida liminar dasfls. 448-473: 484):

Desde a assinatura do Termo de Compromisso, o IBAMA vem acompanhando as ações
executadas pelo DNIT, compromissadas nesse documento.

O cronograma de execução do Programa de Apoio à Comunidade Quilombola foi
elaborado em compatibilidade com o estágio das obras de duplicação da rodovia, bem como com
a capacidade operativa do empreendedor.

Durante as três últimas vistorias técnicas ao empreendimento, realizadas nos meses de
Setembro/07, Novembro/07 e Março/08, pode-se constatar certa morosidade no ritmo das obras
de duplicação, fato esse justificado como atrasos de ordem financeiro-administrativa. No Estado
do Rio Grande do Sul, foi observado somente o avanço nas obras do Túnel do Morro Alto, o que
deve refletir em ações, principalmente de comunicação social junto à comunidade quilombola,
ações essas que serão um dos objetivos da próxima vistoria a ser realizada no empreendimento.

(d) O plano de trabalho dasfls. 1222-1238 não atende de forma integrai ao determinado na decisão das fls.
1142-1154; o item 13 (d) determina a elaboração de um plano de trabalho objetivo e discriminado, evitando que o termo de
compromisso se transforme em instrumento inócuo c meramente programático; não há. assim, detalhamento dos custos paraa
implantação de cada medida, especificação dosequipamentos e profissionais queserão necessários para a execução dasações
e. ainda, descrição pormenorizada da forma de execução;

O Plano de Trabalho assinado entre o IBAMA e o DNIT contém, em detalhes, as metas,
atividades, indicadores de avaliação e monitoramento, bem como cronograma físico de
execução, carecendo, no entanto, de informações como custos, identificação de equipamentos e
profissionais e descrição pormenor das ações a serem executadas.

Não é de interesse do IBAMA que o termo compromissado com o DNIT se tome um
instrumento inócuo e meramente programático, o que, se acontecesse, afetaria sobremaneira a
Comunidade Quilombola de Morro Alto. A decisão por se realizar o detalhamento do plano de
trabalho em momento futuro se deu por falta de tempo hábil para o cumprimento da decisão
judicial (item 13-d), proferida em 07 de fevereiro de 2008, pelo Excelentíssimo Sr. Cândido
Alfredo Silva Leal, Juiz Federal da Vara Ambiental, Agrária e Residual da Seção Judiciária do
Rio Grande do Sul.

Conforme Cláusula Primeira do Termo de Compromisso, as medidas mitigadoras e
compensatórias constantes no Plano de Trabalho serão objeto de maior detalhamento entre o
IBAMA e o DNIT. Como determinado na decisão judicial, esse processo será efetivado por meio
de um Termo Aditivo e conterá, entre outros, os custos para a implantação de cada medida,
especificação dos equipamentos e profissionais que serão necessários para a execução das ações
e, ainda, descrição pormenorizada da forma de execução do plano de trabalho.

(e) Há determinação judicial no sentido de que o DNITexecuteas medidas previstas e o IBAMA fiscalize a execução
do termo de compromisso (item 13 (e). fl, 1153). Não há no termo qualquer referência quanto à prestação de contas
por parte do DNIT e previsão de equipe técnica para realizar o monitoramento da implementação das medidas.
Apesarda previsão de multa em caso de descumprimento. afim de que não hajaprejuízos ainda maioresdiantede um
fato consumado - a duplicação da rodovia BR 101 - e que a previsão de multa consista em um fator real de
desestimulo ao descumprimento. bem como para assegurar a necessária fiscalização por parte do IBAMA. não
possibilitando a verificação do cumprimento apenas ao final do prazo de vigência do termo, caberia a inclusão de
cláusulaprevendo a realizaçãodeprestaçõesde contasparciais comperiodicidade trimestral.

As medidas previstas no Termo de Compromisso celebrado estão sendo acompanhadas
por este Instituto bem como as demais condicionantes da renovação da Licença de Instalação n°
181/2002. Assim como no item anterior (d), a prestação de contas, por parte do DNIT, com

AFVN/TVS
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periodicidade trimestral, será incluída no Termo Aditivo a ser firmado para o detalhamento das
medidas mitigadoras e compensatórias constantes no Plano de Trabalho elaborado.

A equipe técnica necessária para realizar o monitoramento da implementação dessas
medidas, como já mencionado, é composta por técnicos do IBAMA/Sede e do Núcleo de
Licenciamento Ambiental da Superintendência Estadual do IBAMA, no Estado do Rio Grande
do Sul. As vistorias de acompanhamento são realizadas pelos técnicos do IBAMA/Sede com
uma freqüência média a cada dois meses ao empreendimento. Os técnicos do NLA/SUPES/RS,
porsuavez, realizam-na com freqüência maior em função das demandas levantadas no trecho de
obras desenvolvido no estado.

III-CONCLUSÕES .

Diante dos fatos aqui relatados, conclui-se que:

o IBAMA vem cumprindo com suas responsabilidades constantes no Termo de
Compromisso firmado como DNIT referente a Comunidade Quilombola de Morro Alto;

• o Termo Aditivo será firmado com detalhamento das ações previstas no Plano de
Trabalho, sendo que tal fato não prejudica a continuidade das ações em prol da
comunidade quilombola.

À consideração superior.

de Vasconcelos Neto"" Tatiana Veil de Souza
Técnico Especializado, Engenheiro Civil Analista Ambiental

Matrícula: 1479757. Matrícula: 1319417
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS F

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL NO RIO GRANDE C
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA
N°: 6.583
DATAj^.7^/03
RECEBIDO:

Memorando N° 047/2008-NLA-SUPES-IBAMA/RS
Porto Alegre, 03 de junho de 2008.

Ao

Sr. Júlio Henrichs de Azevedo
Coordenador de Transportes-COTRA/CGTMO/DILIC

Assunto: Danos às obras da BR-101/RS devido às fortes chuvas na região

Senhor Coordenador,

Estamos encaminhando, em anexo, o ofício RECON/103/2008 de 06.05.2008
encaminhado pela Construtora Queiroz Gaivão S/A, protocolado no IBAMA/RS sob
n° 02023.001032/08-84, uma vez que o processo de licenciamento ambiental
referente às Obras de Modernização e Ampliação da Capacidade Rodoviária da BR-
101/RS encontra-se nessa DILIC.

Atenciosamente,

Carmeo 2fotz Herkí
Coordenadora

Núcleo de Licenciamento Ambiental

IBAMA/SUPES/RS

\ ÍGXVJJ
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queiroz gaivão
CONSTRUÇÃO

RECON/103/2008

DATA: Q3_ QS- Q&

DOCUMENTO

02023.001032/08-84
Folha ^frT*.

RS/PROTOCOLO SO •SH&ftl

Maquine, 06 de Maio de 2008.

Ao

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

GEREX/NLA/RS - Rua Miguel Teixeira, 126 - Cidade Baixa - Porto Alegre/RS.

Att.: Biol. Carmem Zotz Herkenhoff

Ref.: Duplicação da BR 101/RS - Lotes 01, 02 e 03.

Ass.: Fortes chuvas que atingiram a obra

^ Prezada Senhora,

Como acreditamos ser de vosso conhecimento, devido ampla divulgação nos meios de comunicação, as

fortes chuvas ocorridas desde a madrugada da última sexta-feira (02) até a tarde da segunda-feira (05),

acarretaram inúmeros problemas nos trechos de obra e áreas de apoio, culminando inclusive com o

fechamento da Rodovia BR 101, no trecho entre Osório - Torres por determinação do DNIT e PRF

(anexo 01).

As chuvas que atingiram a região chegaram a índices pluviométricos jamais vistos, sendo medido

durante o período supracitado (02 a 05), somente no Município de Maquine, um volume de 237 mm e

em um único dia mais de 100 mm, conforme dados da Defesa Civil do Estado do RS (anexo 02). Este

valor supera ou aproxima-se em muito da soma dos índices observados nos meses de abril e maio de

2006 c 2007, que atingiram 131.5 mm e 255 mm respectivamente, ou seja, em 4 dias choveu o

equivalente a 2 meses inteiros.

Por fim, informamos que nossas equipes estão mobilizadas, desde o início das chuvas, tomando todas

as providencias necessárias visando adequar o mais breve possível as situações decorrentes dessas

chuvas.

Certo de vossa compreensão quanto ao assunto exposto, subscrevo-me.

Atenciosamente,

CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAOS/A

vi- ^r
f1/ Eng". Oswuldo Teixeira dosSantosGissoni

Gerente (1c Contraio

CREA/MC 25.555

^^trU^Ayy-

CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A

BR101-RS Km 68, Espraiado - Maquine - RS - CEP 95530-000- Tel.: (55 51) 3628-1800 - Fax: (55 51) 3628-1840
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:iima-PRF e Dnit decidem interromper completamente BR-101 no RS

..

Blogs

Imposto de Renda

Tempo

Vídeos

Processo 313^
Assinatura:-

Página 1 de 3

">ZERO HORA.com

Jlr "tão >

ima | 04/05/2008 I 19h27min

>RF e Dnit decidem interromper completamente BR-101 no RS
;falto foi arrancado em diversos pontos da rodovia

tualizada em 05/05/2008 às o6hi8min

odo otrecho sul da BR-101 está bloqueado. Quem vai em direção aTorres deve usar a RS-030 eseguir
ela Estrada do Mar. Entre Morro Alto e o município deTorres, o rio Três Forquilhas invadiu a pista.

or questões de segurança, aPolícia Rodoviária Federal (PRF) eoDepartamento Nacional de Infra-
strutura de Transportes (Dnit) decidiram interromper a rodovia entre o km 96, em Osório, eno km 2, em
ila São João, Torres. Amedida foi tomada pouco antes das i8h3omin. Ofluxo está sendo totalmente
jsviado para a Estrada do Mar.

foí^a da água arrancou oasfalto em vários pontos. No km 40, oRio Três Forquilhas invadiu apista, que
itava bloqueada desde a noite de ontem.

Dmo achuva não deu trégua, não há previsão para que seja restabelecido otráfego. Representantes dos
)is órgãos devem se reunir na manhã de segunda-feira para decidir que atitudes serão tomadas. Eles
peram otérmino da chuva para avaliar osestragos naestrada.

freeway tem apenas uma das três pistas bloqueadas, no km 7, sentido Litoral-Porto Alegre.

p://zerohora.clicrbs.com.br/zerohora/jsp/default.jsp?uf=l&local=l&section=Geral&newsID-al85033... 05/05/2008
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Folha __3J4&.
Processo _3a3i|^
Assinatura:.^

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação-Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis

Memorando n° Jifj /2008 -CGTMO/DILIC

Brasília, JíJ de junho de 2008.

Ao Procurador Federal da D1JUR - SUPES/IBAMA no Estado do Rio Grande do Sul
Sr. Ricardo Tirlone Dantas

Assunto: Comunidade Quilombola da região de Morro Alto/RS
Ref: Memorando 236/2008 - DIJUR/IBAMA/RS

Senhor Procurador Federal,

l.Em atendimento ao Memorando 236/2008 - DIJUR/IBAMA/RS, encaminho em anexo os

seguintes documentos:

Comprovação da publicação do termo de compromisso.

Manifestação a respeito da petição do Ministério Público Federal, contida na Nota
Técnica n" 085/2008/COTRA/CGTMO/DILIC, de 09/06/2008 .

2.Sem mais para o momento e estando à disposição para quaisquer informações adicionais.

Atenciosamente,

Í.OSA Helíína Zaüo Lohs

Coordenadòra-Geral de Transportes. MineE
Substituta

CGTMO/DILIC

afvn/tv

ãoe Obras Civis

i-AX TRANSMITlDOÊíVl:
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN - Trecho 2, Edilioo Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP; 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0445 - URL: http://wwiv.ibama.gov.br

TERMO DE ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Foma __^
Processo

Assina\uta:

O seguinte documento foi anexado ao presente processo:

- Ofício n° 432 CGMAB/DPP, de 22 de abril de 2008 - Protocolo IBAMA n° 4.599. de

22/04/08 - encaminhando Projeto para Plantio Compensatório às Intervenções em Áreas

de Preservação Permanente - APP's.

Este documento está sendo anexado cm 20 de junho de 2008, por equívoco na juntada

de documentos ao processo.

T\ NANA V KI1. DE SOUZA

Analista Ambiental

Matrícula 1319417





ÊMiÈT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°fe CGMAB/DPP

Folha ^
Processo #$£$• *

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N°: 4.599

DATA:^2/^/08
RECEBIDO:

Brasília, ZZ- de abril de 2008.

Ao Senhor Vitor Carlos Kaniak

Coordenador da CGTMO/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- Io andar

CEP. 70818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS
Ofício n° 288/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA, de 07/04/2008

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em atendimento ao Ofício n° 288/2008 - CGTMO/DILIC/IBAMA. de
07/04/2008, estamos encaminhando uma via para análise e aprovação do Projeto para Plantio
Compensatório às Intervenções em Áreas de Preservação Permanente - APP's, objetivando dar
cumprimento à condicionante 2.2 da Li 181/2002, renovada em 19/12/2006.

2. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição de V.Sa. para
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

An

Coordenadora-G

nte

Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
RespostaOficio 288/2008-IBAMA- Projetode PUatioCompensatório em APP - BR-101 Sul

f\ OzrTZA

Ch- -94.3 tó
SAN - Setor Aularquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
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I Processo j^ig;
Assiniv.uraSERVIÇO PUBLICO FEDERAI

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - VIMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE I ICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MIM RAÇÃO EOBRAS CIVIS
SCEN - Trecho 2. Edifício -Sede Bloco C. Brasíli.i DE CEP: 70.818-900

lei.: (0xx)6l 3316-1071,Fax: «>\.\H>I 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° lt"Vt /2008 - CGTMO/DILIC
Brasília, -J. / de junho de 2008.

A Sua Senhoria a Senhora

Angela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902. Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (61) 3315-4676

Assunto: Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS

Senhora Coordenadora-Geral,

1. Tendo em vista necessidade de maior detalhamento indicado na Cláusula Primeira do Termo

de Compromisso, referente à Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS, BR 101 Sul, solicito
confirmação de presença de representantes do DNIT em reunião agendada para o dia 04 dejulho de
2008. às l):()() horas, na sede do IBAMA em Brasília.

2. Nessa oportunidade, as medidas mitigadoras e compensatórias discriminadas no Plano de
Trabalho (Anexo 1 do TC) serão detalhadas, contemplando, entre outros: revisão dos indicadores
de avaliação e monitoramento, necessidade de adequação do cronograma físico de execução,
custos, identificação de equipamentos e profissionais e descrição pomienor das ações a serem
executadas.

3. Sem mais para o momento, estamos a disposição para quaisquer dúvidas ou informações
adicionais.

Atenciosamente,

Rosa Helena Zago Loes

Coordenadora-Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis
Substituta

CGTMO/DILIC/IBAMA

AIYN rvs

m et
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SERVIÇO PI BLICOFEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEN I1 - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL Dl TRANSPOR! ES, MINERAÇÃO EOBRAS CIVI^ii, ~ çg
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede Bloco C. Brasília DF CEP: 70.818-900 -•*. üÚJiO . ,.

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax: (Oxx) 61 3225-0564 l RL: http://www.ibaitia.gov.bii C6SS0 J^^b/tí^
/ *%

Oficio tf V'Jé /2008 - CGTMO/DILIC —«—
Brasília, Q(j de^AmtW de 2008.

A Sua Senhoria a Senhora

Angela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4 li)I Fax: (61) 3315-4676

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Osório/RS-Florianópolis/SC

Senhora Coordenadora-Geral,

1. Dando continuidade ao processo de licenciamento ambiental da Rodovia BR - 101 Sul,
trecho Osório/RS-Florianópolis/SC, comunicamos que será realizada vistoria técnica no período
compreendido entre os dias 07 c 10dejulho, conforme programação abaixo:

- 07/07 (noite) - Deslocamento Brasília/DF - Porto Alcgre/RS

- 08/07 (Manhã/Tarde) - Vistoria no trecho Osório/RS - Torres/RS, com pernoite em
Torres/RS

- 09/07 (Manhã/Tarde) - Vistoria no trecho Torres/RS - Florianópolis/SC, com pernoite
em Florianópolis/SC

- 10/07 (Manhã) - Reunião entre IBAMA e DNIT

- 10/07 (Tarde) - Retorno a Brasília/DF

2. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Rosa HelenaZago Loes~
Coordenadora Geraf3eTrahsportes, Mineração ejDbras Civis

_ Substituta

4,' C\

CGTMO/DILIC/IBAMA

FAXTRANSWHTit
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental ^Q> \Q>

Coordenaçào-Geral de Transportes. Mineração eObras Civis °y-i'V^/ft

Memorando n" jCí /2008 - CGTMO/DILIC "^
Brasília. ' de kj^lvQ de 2008.

Ao Coordenador do Núcleo de Licenciamento Ambiental SUPES/IBAMA/SC

Sr. Paulo Estevão

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Osório/RS-Florianópolis/SC

1. Venho por meio deste convidar esse Núcleo de Licenciamento Ambiental para participarde
vistoria técnica na rodovia BR- 101 Sul, trecho Osório/RS-Florianópolis/SC, que ocorrerá no
período compreendidoentre os dias 07 a 10de julho, cujo cronogramaé apresentadoabaixo:

- 07/07 (noite) - Deslocamento Brasília/DF - Porto Alegre/RS

- 08/07 (Manhã/Tarde) - Vistoria no trecho Osório/RS - Torres/RS. com pernoite em
Torres/RS

- 09/07 (Manhã/Tarde) - Vistoria no trecho Torres/RS - Florianópolis/SC, com pernoite
cm Florianópolis/SC

- 10/07 (Manhã) - Reunião entre IBAMA e DNIT

- 10/07 (Tarde) - Retomo a Brasília/DF

2. Solicito que os técnicos desse Núcleo acompanhem os do IBAMA/SEDE. durante a
vistoria no trecho do Estado de Santa Catarina, salientando que a equipe de Brasília será
composta por dois técnicos do IBAMA.

Atenciosamente,

RQSA-HfiMNA ZAGO LOES
CoordenadbraXicral de Transportes, Mineraç

^—— ÇnKut ii iit*iSubstituta

CGTMO/DILIC/IBAMA

RMH

Obras Civis

FAX TRANSI.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASII EIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental _ P _ oJ/iQ-^ras civis FoSiaJffi

1cesso.

Memorando n° j£j /2008 - CGTMO/DILIC
Brasília, ^C? dê icvi 6 de 2008.

A Coordenadora do Núcleo de Licenciamento Ambiental SUPES/IBAMA/RS

Sra. Cannem Zotz Herkenhoff

Assunto: Vistoria Técnica na BR 101 Sul, trecho Osório/RS-Florianópolis/SC

Coordenaçào-Geral de Transportes. Mineração e Obras <

1. Venho por meio deste convidar esse Núcleo de Licenciamento Ambiental para participar de
vistoria técnica na rodovia BR-101 Sul. trecho Osório/RS-Florianópolis/SC, que ocorrerá no
período compreendido entre os dias 07 a 10 dejulho, cujo cronograma é apresentado abaixo:

- 07/07 (noite) - Deslocamento Brasília/DF - Porto Alegrc/RS

- 08/07 (Manhã/Tarde) - Vistoria no trecho Osório/RS - Torres/RS, com pernoite cm
Torres/RS

- 09/07 (Manhã/Tarde) - Vistoria no trecho Torres/RS - Florianópolis/SC, com pernoite
em Florianópolis/SC

- 10/07 (Manhã) - Reunião entre IBAMA e DNIT

- 10/07 (Tarde) - Retorno a Brasília/DF

2. Solicito que os técnicos desse Núcleo acompanhem os do IBAMA/SEDE, durante a
vistoria no trecho do Estado do Rio Grande do Sul, salientando que a equipe de Brasília será
composta por dois técnicos do IBAMA.

Atenciosamente,

Coordenado

sLENA ZAGO LOES~

de Transportes, Mineração jfc Obras Civis
^TOrMitut^

CGTMO/DILIC/IBAMA
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Of. nc 1406/OS-DTCC/PR'SC

^3^R0T0C0L0/,BAMA

d*taJjPi0? /na
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL RECADO:

Florianópolis, 18 de junho de 2008.

A Sua Senhoria o Senhor

Diretor de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

CEP 70.818-900 Brasília - DF

Assunto: Solicita informações (ICP N° 032/07

Senhor Diretor:

Faço menção às obras de duplicação da
Rodovia BR-101 Sul, trecho Palhoça(SC)-Osório(RS), para
requisitar informações sobre o licenciamento da transposição
de Morro dos Cavalos, Terra Indígena do mesmo nome, no

município de Palhoça, haja vista a necessidade de serem
adequadamente harmonizados os interesses sociais e ambientais
relacionados. Requisito, outrossim, e caso já tenha sido
encaminhado a esse Instituto, cópia do projeto executivo

apresentado.
Tratando-se de informação necessária à

instrução de ação civil pública, fixo o prazo de 10 (dez) dias
úteis para o atendimento a esta requisição, com base nos
dispositivos da Lei Complementar 75/93 c/c a Lei n° 7.347/85.

Apresento protestos de/ponsideração e respeito.
/ •
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Ministério da Justiça declara a posse permanente dos Guarani sobre a TI Morro
dos Cavalos. Âforrt

Fundamentado na irrefutável tradiconalidade da ocupação Guarani no
Morro dos Cavalos em Santa Catarina, o Ministério da Justiça declarou no
último dia 18 a posse permanente do território aos grupos indígenas Guarani
Mbyá e Nhandéva.

A declaração é parte do procedimento administrativo de regularização
das terras indígenas e determina a FUNAI promover a demarcação
administrativa da Terra Indígena, para posterior homologação pelo Presidente
da República.

PORTARIAS DE 18 DE ABRIL DE 2008

w OMINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no Decreto n° 1.775, de 8 de janeiro de 1996, e
diante da proposta apresentada pela Fundação Nacional do índio - FUNAI,
objetivando a definição de limites da Terra Indígena MORRO DOS
CAVALOS, constante do processo FUNAI/ BSB/2359/93,

N° 771 - CONSIDERANDO que a Terra Indígena localizada no município de
Palhoça, no Estado de Santa Catarina, foi identificada de conformidade com os
termos do § Io do art. 231 da Constituição Federal e inciso I do art. 17 da Lei
n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, como sendo tradicionalmente ocupada
pelos grupos indígenas Guarani Mbyá e Nhandéva;
CONSIDERANDO os termos do Despacho n° 201/PRES, de 17 de novembro
de 2002, do Presidente da FUNAI, publicado no Diário Oficial da União de 18
de dezembro de 2002 e Diário Oficial do Estado de Santa Catarina de 4 de

£ fevereiro de 2003;
CONSIDERANDO que julga, nos termos dos pareceres da FUNAI,
improcedentes as contestações opostas à identificação e delimitação da terra
indígena, conforme Processos FUNAI/BSB/ n°s 1617/02; 0486/03; 0546/03-
0624/03 e 0629/03, resolve:

Art. Io Declarar de posse permanente dos grupos indígenas Guarani Mbyá e
Nhandéva a Terra Indígena MORRO DOS CAVALOS, com superfície
aproximada de 1.988 ha (mil, novecentos e oitenta e oito hectares) e perímetro
também aproximado de 31 km (trinta e um quilômetros), assim delimitada:
NORTE: partindo do Ponto P-01 de coordenadas geográficas aproximadas 27°
45' 46,04" Se 48° 40* 47,72" WGr., situado na confluência de um córrego sem
denominação, com o Rio Massiambu Pequeno, segue pela margem esquerda
desse córrego, a montante, até encontrar o Ponto P-02, de coordenadas
geográficas aproximadas 27° 45' 28,31" S e 48° 40' 28,44" WGr., situado na
cabeceira desse córrego; daí, segue por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-
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03 de coordenadas geográficas aproximadas 27° 45' 24,07" Se48° 39' 45,06" '^ifuM
WGr., situado na cabeceira de um córrego sem denominação, formador do Rio ',
do Brito; daí, segue pela margem direita desse córrego, ajusante, até encontrar '
o Ponto P-04 de coordenadas geográficas aproximadas 27° 46' 06,00" S e 48°
38' 42,40" WGr., situado na confluência desse córrego com o Rio do Brito; daí,
segue pela margem direita do Rio do Brito, a jusante, até encontrar o Ponto P-
05 de coordenadas geográficas aproximadas 27° 46' 14,49" S e 48° 37' 58,73"
WGr., situado junto à faixa de segurança da BR 101. LESTE: do ponto
anteriormente descrito, segue no sentido Sul, junto à faixa de segurança da BR
101, até encontrar o Ponto P-06 de coordenadas geográficas aproximadas 27°
46' 29,54" S e 48° 38' 02,23" WGr., situado junto a um posto de gasolina; daí,
segue por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-07 de coordenadas
geográficas aproximadas 27° 46' 29,13" S e 48° 38' 10,91" WGr; daí, segue por
uma linha reta, até encontrar o Ponto P-08 de coordenadas geográficas
aproximadas 27° 46' 36,85" S e 48° 38' 12,05" WGr; daí, segue por uma linha
reta, até encontrar o Ponto P-09 de coordenadas geográficas aproximadas 27°
46' 37,57" S e 48° 38' 04,57" WGr., situado junto à faixa de segurança da BR
101; daí, continua seguindo no sentido sul, junto à faixa de segurança da BR
101, até encontrar o Ponto P-10 de coordenadas geográficas aproximadas 27°
47' 52,42" S e 48° 38' 14,09" WGr; daí, segue por uma linha reta, até encontrar
o Ponto P-ll de coordenadas geográficas aproximadas 27° 47' 52,22" S e 48°
38' 03,90" WGr., situado no Morro dos Cavalos, junto a um córrego sem
denominação; daí, segue por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-12 de
coordenadas geográficas aproximadas 27° 47' 45,00" S e 48° 37' 40,73" WGr;
daí, segue por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-13 de coordenadas
geográficas aproximadas 27° 47' 33,66" S e 48° 37' 25,35" WGr.; daí, segue
por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-14 de coordenadas geográficas
aproximadas 27° 47' 18,95" S e 48° 37' 14,42" WGr.; daí, segue por uma linha
reta, até encontrar o Ponto P-15 de coordenadas geográficas aproximadas 27°
47' 16,03" S e 48° 37' 07,25" WGr.; daí, segue por uma linha reta, até encontrar
o Ponto P-16 de coordenadas geográficas aproximadas 27° 47' 18,83" S e 48°
37' 03,97" WGr.; daí, segue por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-17 de
coordenadas geográficas aproximadas 27° 47' 26,50" S e 48° 37' 03,81" WGr.;
daí, segue por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-18 de coordenadas
geográficas aproximadas 27° 47' 42,23" S e 48° 37' 06,32" WGr.; daí, segue
por uma linha reta, até encontrar o Ponto P-19 de coordenadas geográficas
aproximadas 27° 47' 43,55" Se 48° 36' 59,83" WGr., situado na Baia Sul, junto
às águas do Oceano Atlântico; daí, segue no sentido sul, dividindo com as
águas do Oceano Atlântico, até encontrar o Ponto P-20 de coordenadas
geográficas aproximadas 27° 49' 23,18" S e 48° 37' 10,30" WGr., situado na
foz do Rio Massiambu. SUL: do ponto anteriormente descrito, segue pela
margem esquerda do Rio Massiambu, a montante, até encontrar o Ponto P-21
de coordenadas geográficas aproximadas 27° 49' 08,35" S e 48° 37' 57,35"
WGr., situado na confluência dos Rios Massiambu e um rio sem denominação;
daí, segue pela margem esquerda do rio sem denominação a montante, até
encontrar o Ponto P-22, de coordenadas geográficas aproximadas 27° 49'
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01,31 Se 48° 38' 21,99» WGr., situado na confluência desse rio com águas de ^TT
uma variante que hga esse rio sem denominação ao Rio Massiambu (fraude ^P
Po^lVtc^r í referida/arÍante' Sentid° n0r°"«' «* encontrar o' ;"J3L-4?nr «r coordenadas geográficas aproximadas 27° 48' 54,42" Se48° 38'
43,01 WGr., situado na confluência dessa variante com o Rio Massiambu
Grande; dai. segue pela margem direita do Rio Massiambu Grande a usame

e2™~°0383n3066P" wre ^T^^^<~^ 48=Pevjuen! OFSTF H ^ ^^mconfluência c°"> °W» MassiambuPequeno. OESTE do ponto anteriormente descrito, segue pela margem
esquerda do Rio Massiambu Pequeno, amontante, até encontrar oPonTo lIS
de coordenadas geográficas aproximadas 27° 48' 29,99" S e 48° 38' 50 «"
WGr. situado na margem esquerda do Rio Massiambu Pequeno junto' ao
.ruço da linha seca que separa alocalidade de Massiambu Pequeno; K
por uma linha seca, até encontrar oPonto P-26 de coordenadas geográficas
aproximadas 27° 48' 20,61" Se48° 38' 47,54" WGr; dai, segue por uma linha
I"v?Ttrar48°»Pr°nr"27 ^ C°°rdenadaS geográfieas8aproximadas 27°48 07,25 S e 48° 39' 05,54" WGr., situado na margem direita do Rio
Massiambu Pequeno; daí, segue pela margem esquerdado Rio Massiambu
periSca3 "^ 3té enC°ntrar °P°nt0 M1' ÍníCÍ0 *«* *Ü
™rlf/ Fr.UNAI pr0moverá a^marcação administrativa da Terra Indígenaora declarada para posterior homologação pelo Presidente da República nos
termos do art. 19, §1°, da Lei n° 6.001/73 edo art. 5° do Decreto n° 1.775/96

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publicada no DOU N° 76, Seção 1, Pág. 82 -terça-feira, 22 de abril de
2008.
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policiais •• mr disnondnti/odo pclrí MuiÍnictío da lu-Mlca nhedi
pi.iKi.iin. i im delinidapeJos emesenvolvidos aa imeniçâo;

hi o pn/.i im qual KcraVi lealiradasas Mívidadi
Nacional i«rnde «0 (irintoj di,.-. piurtogôvcifi w ncccsndrio larl ('

; . i. dn Dccteto 5 2M/2004)
ei i> "vi de .iim.iv i.m.iis dcstíno-ivc h legilinui defesa d»is

polieiol* .' ti., lerceiroü:
di Ni>ii,-..i..' .i-açocí.ki Força Nacional o»duposios naUi

• ••.,. 0.W4/OS.
Aplicam-M rn dlnomlM na Lei 11 4~'. de '" de moln de

2U07 hcm como o Decreto S 2B*í. de 29 «k- novembro de 20W
Esi i Portariaentra cm •i-"' •' data de aw puHkoçao

TARSO

PORTARIAS l)K IS W. \BHII DE 2l««

0 MINISTRO di i si \iki DA JUSTIÇA nn "vi de mus
atrituiicòci. legais e icndocm vbaa n disposto no Decreto n" 1.775,-dc

irOOf I9W I .lii'itk' «li» pf.iposl.1 .ipu-wiil.M.1 |Vl.i !•u
s., i...,i do índio FUNAI. opteiivondo . dcTmiçâo de limite da
Tcno Indfcciia MORRO DOS CAVALOS, i , «»« n
NAI/BSB/':>VWl.

N" 771 - CONSIDERANDO ']".• .i Terra Indígena Uicali/ada nn
rnnnicfpín de Palfcnca; no EHoda de Santa Catarina, toi idenufii ida
de ermíbnnidadc eo >icrnin»du fl i" -i" ari 231 da Comujwiçao
i,,ki..i c hkími i do .rn 17 da I cí tf 6.001. de I*» d.- dc/emhro de
Di7v como M-iwi.i it.i.ii.'ic'ii,ili".ru' iieunodo pcln* ftupm indigena»
Guarani Mbyí c Nhi id

CONSIDERANDO n witoo*dn Draqiaclia nD 201/PRES,de
17 dc novembro de 2002, dn Pnandente da FUNAI. publicado nn
Diàni) Ofii i.»i da i niiVi dc IM dc dcwmbm dc 2002 e CHôrio Oficial
dn Kíiiodn dc Santa Catarina dc •' dc everchn -i- 2003;

CONSIDERANDO que julga, nos lermos dos no
FUNAI, mntiacedcntcs * comestacôcsopostas i idcnli ca
limiiacao dà terra >rme Píoccfflna FUNAl/BSB n°*
I6I7AI2: U486/03: 054MI3: 0624iO3 i 0629/03, resolve:

An l" Declarai dc pnsuc rwrrnancntc dos crupns
Giuroni Mbyil c l^hondíva a Terra Indifii: a MORRO DOS CA
VAI <>s. ^.im oupcrffck apnnimada dc I.W8 ha (mil nnvecemos .-
niienio c .»i"' hccian»! c pcrimeini também Ojnroxmiodn <k 'I km
(imita <• 1»» qtiHomctiosl, xwim dctlrrtliada NORTE: nonindo do
Ponto l*in dc coordenadas ^eognificas .ipnnmi..,i;is."" 15 46,0J S
c 4S° 4ii 47.72" vvíif. stiuad.1 no cimOitencio dc irni córrego *m

mi.-,....... com u Ki.. Massmmbu Pequeno wguc nem margem
esquerdo dcsM córrego, a montaWe •><• encontrai1 n Pomo l' 02. de
i. dcnadiis \ • r&ffca* npnnímadoti 17" 13 28 II" S.c 41 I
2K.44" WCSr.. «luado na cabeceiro dcs*c cttrnsgit: daí. segue \*» uma
Imli.i rela, nié cneoiMrai ^ Pmia P-03 de eiai^dcruan1» pet»j i -
apnikhnados 1T 45* 24.07 Si W W HUM WCir kiui
cabeceira de córrego wm rltnomhiacan, rrarmodor tt" Rio >l«»
Briio .i.i. segue pela margem dm I .•• i jusante, até

i i n Ponto f'<i4 dc ctjnrdc tado
Io" 06,00 se ><' •• 12,40 WGr., riluaâo no conll a demo
carrego com n RindoBrito: dai, *cguC pela margem dJrelta dnR"> <k-
Brito. ,i [usanh até cncordrai n Pwm) r* "s dc coradenadas peo
eioiV.iv a|u.nim.«i..O'' •««• 11,i'> ^. l« 175H.73" WGr.. ivttiiado
(unio -i faixo ,i. Cf \.. da ük 101 I I vil do ponta ante-
riormente descrita, segue nn ^nn.ki Sul. junto .i i.m.t dc wgurança
da HK 101.aic encnnlrai " l'.""»' P-06 dc ctjmdcnadasgeográfica»
apiwimad ' * !9j<l Se 4fP-W 02.M" WGr,. siiiudn
um poMn de gMoliiw; da*, ücguc p<>( uma li •• - • •'
Ponto P (17 dc cnofdenadaa piigrafica* apmiiunoihu 17" 16' 2911 S
e i- M 10.91' WDi. daí, sejue r"" uma linha rela atei encontrai a
Ponto P4W di v.--,iVn...i isgeográficos iiriroxanifldas 27" W *6-8il S
.• 4K' w 12375" vvdi daf, segue í»« uma linhamia. até encontrai .•
Ponto p 09 de coiwdcnadas Kngráltcas opniximadas 27' 46 -
c i>r ty (11.57- WGj. uiuodo jrmin .> íoixa de wgurança da BR 101
dai continuo (cguíndn nn «rMidn siri, jnntn a lalu dc segut i
hk nu Md cncomrar o Pmilo P-Iü dc cimrdciiadas ^-
BpfmmaadJK 2T 4T >2.42" S c W W I W WGi daí, negue por
uma linha leia. .nv encontrar o Ponto I' li de conra1
praricavonroximnd ! s . i- *» iD."iv \\(„. aituadn
nn Mnem dm Covolos, junto ,i um corrcg<i sem denominflü i
segue poi uma linha reta.-hc encontrai <i Ponhi P-12 dc eoe*denada*
geográfico* opemimoda» 2T4T 45.1K1" S e 4S"3T 40.73" WGr: dai
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segue i>» uma Ihm -notrai •< Piuilop. i! th enord* nadas
is ..fm.Miiud.is 27* 47' .t.t.wr Sc tv 17 25.35' WGr.; dai

segue poi uma linha ma, ali encontrar n Ponto I' 11 dccom d Ia
1'o.çi.iIk.k opto*muda- 27" 47' IX.«5' S c •«" 37' 14.4;* WGr.; dai
segue pot iini.i linha reia, aic ciKontr»n Ponto P-l5dc c 11
LVt.-i.iii.-..-. ,ipi..>im.i.l.,v !? 17 16413 s. 4v iTtn ,; WGl dai
segue por uma linha reía. bkí encontrai n Ponto P I*> dc c di

• H..\tmod..N 2T 47 l&tWSc is1 »7 (ii.<r- WGr.; dai,
i i uma linha neta. ou!encontrar>• Ponto P-17 dc coordenadas

. aprrain ados 17" 47 2ft„50" s .• 48" *7'0*.8I' WGl dal,
oi uma llnlia reta atí cnconlrar d Ponto P i&dc wmé adas

ii . ; .. i. . • 12.23'Sc W 17 06.32' WGr- dal,
tegor. i»ií uma linhareta, ali encontrai n ponto P-19 dc cramh nada*

• i pmxlmadas '"' 41 43.55" s .- «" W 59,83' wt«
tiiiuàdo naBoia Sul. junto <> íguos do Oceano mi inl i i ai
no sçnUdn mi), dividindo mm ,is águas dn Decano Ml&nikn, aií
,-jii'ii>n.»i .. Ponto P 20 tk c*wrdcnàdas ecofiri icos aproxima
J" Í3.I8" s .- ív 17 ln .u ft'Gi „„i,;i,, :,, Rio Mas
«liimim sri do ponto anteriormente descrito « guc pela margem

.!.iRii MWtarnhu. .i monta••• méencontrai i RnnlnP-21
nadas grwgraTtou ammirrutdaj. 27" 49" 08.35* si

« WGr., -""..do n.i corinucTtcia d.» Ki.iv Massiambu .• um rio
sem denominação I li pcl i m...ivv.im esoucrda tio no sem dc-

r .i montante: ate encontrai >> Ponto p-23 Ia
• •• r mimada» 27" 4" 01.31" S t 48" 18 21.99" WGt

dc M2 rk»com acuas dc tuna variante, que hg.i
es.se riu wm dera^moçao ao Rm Massiambu Grande; dai
ivi.i> águas da relcrida variante yeniidii norneste ote eneonirar •.
PontoP 23 dc ctmrociiadas çcngraT* os oprntrmodas i7*4tF 54.42" s
. is tu 13.01" iw.1. - ido n. conflitcticia dessa variante eom n
Ki- Mo.suombnüi I • • ogw pela margem direita dn Rki Mas
tiomhu (írandi i itrsanic ofc! cncanirai u Ponto P-24 dc cxiordenadas

•, :•!. i.,f nprnJmadn* 27*" 48' J> 16" s . 41T I* 13,66 WGt
a ctmftucncia com n R». M&vslombti Pcqncnõ DESTE: dn

ponto anteriormeme descrito-, segue pela margem eKtgteniii dn Riu
Massiambu Pequeno, •• montante. ate1 cncraiuai «» Pomo P-25 dc

netas ocograficoa aproximados 27 18' 29.99 s c 4* O
50,6,»" WGr Min.i,i.. na margem csqiwda do Rio Mosiuamhu Pc-
qucnri junw .>" inicio da Itnha seca que separa o locfllidadc do
Mashionibu Pequeto; d..i. «guc por uma linha seco, ntí cocontrot o
l\tnu. P-26 de ..vn.kiiad.is gciveralie» aproximados -7" l^' 20.'il s

;• i^S4 Wíii da) vegm p ia linha rela ,-i. enmmror o
PnnioP-27dc coradenodas •] .-,.«im,«u% 27"4**07,25 s
e48 i?(S.5J WGr.. Miiono n argemdireim do Rio Mx»slnmhii
i'. i . i .Lu kegue peta margem esquerdo d» Rn> Masjdambu IV
i i. ale encontrai n Ponio P ;>i intci i X i.. ilcscnçõo
; i

An 2" a FUNAI promoverf a itonarcoçan odmini4roiivada
rena Indígena «ra declarada parti piMcrim hitnudiqracftt pelo Pre-
ddeme da k. i«.i«i..... nos icnnoo dn an 19, b I". do I ei n" 6:001/73
,- ,ki .mi V dn Decreto ti* i 775M6.

\u J" l -i.i Portaria entra cm vignt na dou dc «ia nu
Mu v>i.

o MINISTRO Dl ISI \IH) DA II SH..A nn iw.de soas
Mrtbtticot •• v lendocm vl*ia •• disposto nn Decreto n i 775.dv s de
MiviMi dc i'.""> -• diante da praposta upicscm.»!.! pela FUndacjki

FUNAI triifetivandn a dcnniçoD de limites* do
Terra Indígena SARADA cruuianic do pmecKso li
NAimSB/270lAtt;

N - ' ( DNSIDI RANDÜ qw .. l.i, Indjgi a Incali/ada nu
Mimicrpin de Ipis I .
ictmu% di* í i dn .rn : d do Conslituleao Federal c Im hn i dn art
17 J.i Lei n iVOOl. dc W .k- <fc«mhrn dc D)7i. como vndo ira

i ocupadapelo BrunoIndígena Arnonayé;
CONSIDI (t \MKi ns i.mii.a .!.. Despacho" 76. dc 5 de

junhodc 2003 do PmsMenii da FUMAI piMicadiino DÜrin Ültcial
da Unia.} de 7 de lutilindc 30D2 c DiárioOllcinl dn I «iodo dn Pari
midia 19dc agosto dc 2002;

t DNSIDERANDO que ndga, ium lemw". dos paj \
FUNAI. imprucedenie • conlcsiací<i oposta .i identificavâo c de

lia icrra indígena, rcsnlvi
An i Dccl r dc pn • pn indígena

iTetra Indígena SARAI A. tom tuipcrlicic aprmimodo dc
IftWJ lia ide/nu I whccnitis •• irinio e cinco hectares]

• .mK-m aprnxirrUadn dc s; km loitenta e sete qoilAmctnv.)
assim d.iin-.ii.id.i \í)Ktf mrilndn dti Prinh»P-OI. di ei i-

i. i-, armphirnadao 03T)r2rt' s c «ISTirVr WGr.. tocoli/ndo
no*pm* dodes do Igarapé Curuoia' Mirim a ilivh n a Fo/enda
m i i, >.v. seguepn um.» linha«ca txmfmiúandjo cotno rcíendo
fa/enda ntí .»Ptnwi P-03 dc coordenados Bcogratteíis aprni d
l|,r0t'36 s b i?" v' w(„ ,i,h cceuc o.» uma linha N?ca con-

i rom as Farenám 'Sandra Santa I^vbcl 'Sania Tctv/a"
a..l i acantadn'. aid pomo P '. dc eiKirdcnodas gcográlVas apni

• .i n;n |q s c I7"54 »' WGi locoli/odii na margem cs-
fjjuetda do K«iCapim 11sm vi i dn pnntn . i.• descrit»
innnunu pela rnargem enquerdn do Rd l pi i - •'•-•• ; M

i;i - «•2»' s c 4S"i)Sii WGr.,
ii, ., ..i im diviso com •• i

OESTE: do-pontoante* dcscriia segm p«ir umali
aií Po d [•'!'• di i d ipnmmndas 03*0816" S

15 WGii; dai.segue |vi uma Unha secaoién Pomu P-06. de
rawdcnj Ias ipn ma i • • • •> Sc48TW n" WGl.
dai segue i>»i uma Immi teco ate* .. Pnntn P-07 de cormdenadas
Hcogiaíica-, opiu-vimüdas 03TJ.V56' S c IMimis WGi daí, *pw
poi uma linha -.,., ,i. Po io cos. d. coordenadas c«»rfíica.s
aproximadas 0-TOd?n v c j-ni7 17' WGr inn irecho comoiccndido

ln pontos P (14 e l' 08, eonlJronta com •• Fazenda Morí i . • d
>x-i:"c poi uma linha seco.confrontandocom .i Fwenda Ral il

Diário Oficial da União - Sc«<o I

n Ponto P-01. inicial da presentedescriçãopcrimeTrtcíi a Base Cai
lograTiea utili/odn na elaboração deste memorial SA 22 / d iii c
v,\ ;;-\ t i i terda i lOOim \ís<, 1983/86

An. 2 \ FUNAI prnmttvcrâ o demorcoçoo ndmrnisiraiiva da
Terra Indigen a decitunda. para pnsierira hnmnlogovaU pcln Pre
sidcnic da ReptíNictt, wr termos dn art 19. í i . da Id n 6.1
c du .rn 5 .ki Deciem n i 775/96

An I I -i.i D.ii.ii.i enira cm vigm no dau dc «m [>"
Mícaçan.

O MINISTRO Dl ESTADO DA JUSTIÇA usaníhidí i
nnferida pcln .m i • do Décimo n- ' 453, de 9 dc mom dc

2000. niiblicado nn Drdnn t)üi;il dn UnlRo. Scçifa i du d
nuin nn mesmo mm. •' ic dos respectivt»
, i . dn MiniMdrifi da lusiica. resolve;

N" 765 - Dccl.iiji que licam revtigada» .»•> portarias abaixo men-
cionodas. .|.i.' dcefararam .i perdada naeiiinaladodc brasileira noparle
ivi.icntc .i- seguintes pessoas, ".>•- tenuosdu afl 12.Ü,4", inciso II
adfnco b". .'.i l nrulitilictan. i >ffl a i daçoo dada pela Emenda Cfflw-
niiicioo.il dc Revisto n • dc 7 dc junho dc I9W

Dl Ml vi MARIA GOMES quí passou a fl»inar-sc DE
misf \i\Ri\ kr-\m\r. mniml dri Estwln dn Rm dc Jartcim.
.,., ida cm 9 dc setembro dc i"7l tiilu rk Abní A/cvedn Gome», c

i . \|.(,i. Lume. |.i ii.tii.1 ministerial n" 46. datada dc 24 di
i.iivii.> de ãw?, piihii..»!.! n- Diário Oficial d.. I níati du dia 25
M**cuucnic (Piiieesso n" li80utl.OOI40n1^iJOÍ

ESMERAI DO OLIVEIRA DA SILVA IUNIOR. nolural dn
Kriado do Bahia, nawidfi cm 10 dc morço m 1971. iUto dc i •
mcraldn Oliveira da Silva c dc Mario do Kos."... Molo
i..i• -vi. ,,.,i ,, |5J9 dalnda dc 19dc iwvcmnrocfc 2002 publn i
Di.Mt. Oh.ui da União dn dia 2(1 aibserriicnk iPrni -

O8OIK).O22K72/20O7-15i>:
i i \na i i / KAVIER natural do Estudo do TocaniiOA,

nascida cm 24 dc tovcivim dc 1980 filtio dc Dcusimw da Lu/ KdvIci
c rk Iam Toma/ Xavier [Wiarla mlnisicrial n"1540. daiada dc 19 de
novemnro dc 2002. puWlcada nn DHhio Oficial -ti Unütado dia 20
snbscqiiciiic Ir^HMSSO n" mm • 12614/20UH ' 11.

M\KI\ DE IA1IMA XAVIER GONí, U.VES, natural d..
i . do Sul. naicida cm n d. ouiubm I •

|Uha dc AdH Dnmcles Gnoçalvos c de Maria l"l"",i Xovici '
v.ihcv. poriana ministerial n !042 d> K dc imvembrn dc 2005
pi* i< ad i •:•• Di Olieial da Uniflo dodia «I juihseqiKnic (fVnccsMii
n"(WOOO.OUOO* i '•'

R \<ji li Dl SENNES PINTO, que pa n • •
RAQ1 El mokwvii/ nitiiirol du Estado dn Rio (irunde do Sul,

u,---! ; ; Mia i . . . Pinto ede
Telma ilc Senncs Pinto,pnnuriü minisicril n ÍXM dotado de 3 dc .iIkiI
dk 2007, publicado nn D* Oficial d i nnVvdft lia4 urhscquenic
(Prnces*o n"Ü8«lttO0utt83/2()0tt-12)

0 MINISTRO DF ESTADO DA JUSTIÇA, usandoda Uri
htnçjki conferida pehian. I" J.»Dceictn ir 3.4'SJ. dc •> dc maiodc

puMicado no DfeWn Oficial da Unito. Seção l dn di
mato do musmu ano. c tendo cm vfeaja o constante dos icxpcciivo*
procciísoi,do Mmfeieno da Jumlca. resolve:

\' 766 - Declarar .]"-• licam icviigndos t» dccrcli» ahaiio meu
.,-•. que declararama perita do nocio I i aiparle

referentens seguintes pes«»os. h» termos d» an 12 * i1 Inciso II.
. r da ConHituiçao com a redaçari dada ped i l me

uni, 1..11..1 dc Revisa» ff" -. dc 7 ik- iiinh,. de 1994
\\\ lldlMA FERREIRA, luiural do EModu dc Mina*

Gerais, nascida cm 7 dc abril dc 1938 líBu dc SWonal rVnelra e dc
Lui/a Bcicm Fcircva, decreto dotado dc ?4 dc rruirço d.- 1991. pu-
blieodn po DiárioOlieial d;» Uniãodo dia 25 vurnequenli (pmco«n

. • 08.78»;
1 \\ STtNO IOSE DA ROCHA, mie passou .\ a!»mar-stf

PAI STINO iovi-i*h DA KtKM \ natural do Estado dc SA4i Paulo,
noscidn cm 7 dc maio dc 1942 Itlhn dc ScbasliSn Rocha i- dc Tcrô/n
Eu/chio da Rocha, dccrcio(tarado dc 20dc matode 1985, publicado
no l>i.ii!.i OtWntl do Uniflo dn dbi :: subsequente (Procesai n
08000 00H3.V2008-231.

K,i)R Mil \ U)BO CARDOSO GOMES, que pas»
asMnai v. IGOR CARDOSO <.<>\ii v, w ..i do l dado do Ri.» dc
Joncim, nascido cm J~.k abril dc 1954; filho dc lv« Cardoso Onrnes
c dc i... Villa Lobn Cardoso Gomes; decreto diundn d. H de

d 1983, publicado ».. Dum.. Oficial .i i UniAo dn dia 12
.nhscqncntí iPhxcssn n" 08000ÍWI

M\KHl\l CAMPOS DUARTE que pawimi m
MAKIllM Dl \ií rl DOS vamos natural dn EMadn do Mn
ranhan nascida em 24 de julho dc 1949. filtw dc h»C Ribamar
Ferreiro Diioric ••dc Maria do Carmo Campos Duarte dccrcio dotado
de Kdc mqimmdc 1986 puMrcadu mDrarioOflc-ttt da Uniflododia
'» aHKcajuentc iPnieessn n" osíkhmhii \*i>y* •

O MINISTRO Dl ESTADO DA IUSTIÇA usando da atn
itiuci.. eonferado iv D. mi i do Decreto •••• '•453, dc 9 de mato dc
2000. publicado nn Diãno Olieial da llniflo. Seçto I. dn dia Kl dc
maio dn mes-mo unn. c lendo cm • • do* respeciivo>
Pmkv>mk si.. Ministério *i< IimÍcji. resolve;

Dcebrai >]«< licam levngadaa .<* pnrtoilo» .t.t>.n<.< men
ckiriodfls, que tk-il.ii.ii.ini .. perda da tnrcionaltdatle 11 . • • •

i,-...•! ., icrnuss do art 12.#4" Ineisn II
Minei "6",da CnnsiUuicao, enm a redaçfln dada pela Emenda I i
iKuctonal .i. Ri risflo •• 1 dc 7 de junho de 1994

Folha

ISSN 1677-7042 . #
ANA PAULA BARBOS \ RAMOS, que posou i

n\\ PAI l a SHAH AM AT, m oi do Estado de Sto Pnuio nascida
cm 21 dc dcwnvhro dc 1973. hiiu d.- Vicente Ferreira Ramo» c dc
Maria Sueli lt.irh.->,i Ramo» portaria ministerial ri" 71. dc n> dc
:.v.i. rm dc 2Ü05 ptiNa ada no Diário 0 ». ial da Iininti .1" dift 17
siii.«.|i«'iiiL (Processo n"(ltaW[l.n02169/2OtW-?l);

CHRISTtANA SIROUHV SPKENGER. que passtm ,. as
sinai « CHRISTIANA SIROUHV SPRENGER l OEWfe. nolural do
i ,i • Ria dc ,U.,-.i... nascida cm 15 de mam d. 1949, filha dc
Hermes Thcodoni Spicngcrc «k- Hikki Sprcngcr. portaria rrirnlincrinl
n" 252,daladu dc 13dc mareo dc :<i"l rwhlicoeto no Diorii

In drt dia 14 «itecoucnie (PrnccsMt n" tiscioo ixw.7Hi/2tKW-
II):

M AVIO AUGUSTO LI DEW1G DF LIMA. natural dn i
iodo <k- SfinPaulo,nascidacm 21 dc marçodc 1968, filhodc Othon
Silvodc l.im.1.-dc fteaOtc Maria dc Lima, portaria mmfadcrial
datada dc :: dc m,.iv. dc :<ku.puNicoda rm Diário Oficia! da ünUo
do dia 23 sUbMqncntc rtSnccsso n' 0»U0(>.06W)86/2008-48l c

I-uillM SOARES D\ viiw que |W o assinai 4
m u i si BftATAAS itaiur.ildo Estado dn Rin th lamriro. nascida

rm «ide (tmhodc i«'f>s. liihíidc lac) Werísrimci do Silva ( de Maria
d sVxircs da Silva, pottofln ministerial ,r 2042, datada de 8 dc

novembro dc 2005. puWfcuda mi Di.iii.. Oficrol da Union dn dia9
wnWqiicntc iProcexsn it*08000^0U(W5/2«llWlll

O MINISTRO Dl ESTADO DA USIK. \ usando do «ri
i |.|.. .rn i'' do Decreto n" ' 453, dc 9 tk mam dc

21700. rwMicadn m> Duri.. Oficial da I inl • ScciU' '• *' ,Im '" *
nuio d>> momo ano. c lendo cm visia n eonsunie do* wspeciivot,
proecwww do MinKtciio da Justiça, immlvtí;

N" 7<i8 Dccl.".»! qoc ficam revogados -•> decretos abaixo men
•;-.-. deti.n.inm .» perda da rractri^ldadc hrasileira naponc
ih.%cgiiinies pessnas n« terroosdn art 12. S 4™ Inciso n,

alínea "b" tia CnftsiiiiticJan, com a ttdocJt. d daCetns-
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Oficial da UnBn do dio <> KrtnKquciuc iProccjam n"
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DOMENKT) Ml Mt Ai'i I I I que (>..ss , a»mar-sc IM)
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MdtWQjVcntc (ProccsMi n" i)sihkuio>:i>4/':."'' 461 i
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Estudo a ser elaborado: Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental
(EIA/RIMA)

Empreendimento: Duplicação da rodovia BR-101, SEGMENTO Km 232,0 AO Km 234,5,
TRANSPOSIÇÃO DO MORRO DOS CAVALOS.

Empreendedor: DNIT - Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes

INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência - TR tem como objetivo determinar a abrangência, os procedimentos e os
critérios para a elaboração do EIA/RIMA, instrumento que subsidiará a avaliação da viabilidade
ambiental para as obras de duplicação da BR-101 Sul, segmento: km 232,0 ao km 234,5,
denominado de Tranposição do Morro dos Cavalos.

Inicialmente, deverão ser apresentadas duas cópias do EIA/RIMA, uma em formato impresso e outra
em formato digital, para análise preliminar e verificação do atendimento dos itens constantes deste
Termo de Referência (check list).

Caso os estudos estejam adequados, posteriormente à análise preliminar, será definido o número de
cópias necessárias do lEA' que deverão ser enviadas ao IBAMA para encaminhamento aos
Municípios e demais órgãos interessados.

PROCEDIMENTOS DE LICENCIAMENTO

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA procederá ao
licenciamento ambiental do empreendimento, de acordo com o Art. 10, § 4o da Lei n° 6.938/81 e o
Decreto n° 99.274, de 06.06.90, no seu Art. 19, § 5o, ouvindo o Órgão Estadual de Meio Ambiente, e
os preceitos do Art. 4o, § 1o da Resolução CONAMA N° 237/97, dentre outras normas legais
aplicáveis, obrigatoriamente agregadas ao processo de licenciamento ambiental.

A expedição deste Termo de Referência não exime o IBAMA de solicitar, a qualquer momento da
análise do EIA/RIMA, complementações que se fizerem necessárias para melhor entendimento do
projeto e de suas conseqüências.

Deverá ser considerado, ainda, a Resolução CONAMA N° 237/97 em seu Art. 10°, § 1o "no
procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, as certidões das
Prefeituras Municipais, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo".

REGULAMENTO APLICÁVEL
Deverão ser considerados todos os dispositivos legais em vigor, a nível federal, estadual e municipal,
referente à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais e ao uso e ocupação do
solo, sendo que entre estes deverão ser destacados:

• Resoluções CONAMA n° 001/86, 006/86, 009/87, 001/88, 001/90, 013/90, 303/02 e 237/97, entre
outras.

• Lei n° 9.985, de 18.7.2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e
estipula a exigência de compensação pela implantação de empreendimentos com significativos
impactos ambientais (Artigo 36), e regulamentação pelo Decreto Federal 4340/2002.

• Lei n° 4.771/65 e alterações, que institui o Código Florestal, estabelecendo as florestas e demais
formas de vegetação consideradas de preservação permanente.

• Portaria do Ministério da Justiça publicada no DOU n° 076, Seção 1, página 82 - 22 de abril 2008.

• Decreto 1141, de 05 de maio de 1994, que dispõe sobre as ações de proteção ambiental, saúde e
apoio às atividades produtivas para as comunidades indígenas.

• Portaria IPHAN n° 230/2002, para subsídio das ações de Prospecção e Resgate Arqueológico;

• Planos e programas governamentais propostos e em implantação na área de influência do
empreendimento, considerando-se as respectivas compatibilidades;

• Outros dispositivos legais em vigor em níveis Federal, Estadual e Municipal, referentes à
utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais, bem como o uso e a ocupação do solo.
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ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA
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É um documento de natureza técnica, que tem como finalidade avaliar os impactos ambientais
gerados por atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou que possam causar
degradação ambiental. Deverá propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, garantindo
assim o uso sustentável dos recursos naturais. Este estudo se desenvolverá considerando as

seguintes abordagens técnicas:

Abordagem Metodológica

Os levantamentos de dados e informações deverão ser realizados, tendo como base fontes
primárias. Estas informações poderão ser complementadas com o uso de fontes secundárias
(referências bibliográficas, documentais, cartográficas, estatísticas, imagens de satélite etc) obtidas
junto a órgãos públicos e agências governamentais especializadas, universidades e instituições de
pesquisa.

Diagnóstico Ambiental da Área de Influência, através da caracterização dos meios físico, biótico e
socioeconômico, contemplando dados primários e secundários, considerando as variações sazonais
da região. A caracterização ambiental deverá ser individualizada e aprofundada quando houver
identificação de pontos notáveis, como Unidades de Conservação, Terras Indígenas, Patrimônio
Histórico, Cultural, Arqueológico; e ocorrência de Comunidades Tradicionais.

As metodologias adotadas deverão estar de acordo com as normas específicas, com práticas
científicas consagradas, explicitadas e justificadas nos capítulos correspondentes.

O Prognóstico Ambiental deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução e de não
execução do projeto. Esse prognóstico deverá considerar, também, a proposição e a existência de
outros empreendimentos na região, e deverá constituir um conjunto de cenários futuros a partir do
diagnóstico, considerando as distintas fases de execução das obras e operação da rodovia.
Apresentar cenários favoráveis e desfavoráveis.

Os programas de controle ambiental apresentados deverão ser capazes de minimizar e compensar
as conseqüências negativas da atividade e potencializar os reflexos positivos. Os planos de
monitoramento e de controle deverão receber um enfoque especial.

Apresentação do EIA/RIMA

O estudo deve ser bem ilustrado com figuras, tabelas, mapas e fotos explicativas e elucidativas de
modo a facilitar o entendimento. Todos os mapas desse estudo deverão estar apresentados numa
escala compatível com as dimensões das áreas de influência direta e indireta da atividade, devendo
ser justificada a sua escolha.

Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite ou aerofotografias),
assim como mapas temáticos de informações ambientais da região (mapa de cobertura vegetal,
solos, geologia, geomorfologia e pedologia), em escala adequada. Técnicas de geoprocessamento
deverão ser empregadas na avaliação integrada das informações temáticas ambientais.

O Estudo de Impacto Ambiental deverá ser apresentado em conformidade com os itens listados,
incluindo sua estrutura organizacional, e atendendo todas as exigências abordadas.

As descrições dos meios físico, biótico e socioeconômico e suas interações deverão ser
apresentadas, caracterizando a situação ambiental na área de influência antes e após a execução
do projeto.

Este estudo desenvolver-se-á conforme os tópicos listados neste Termo de Referência, respeitando
as numerações, títulos e subtítulos, exceto em caso de inserção de itens complementares.

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer
dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência deve ser justificada com argumentação objetiva,
porém bem fundamentada.Todas as referências bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas
no texto e relacionadas no capítulo próprio, contendo, no mínimo, as informações referentes a autor,
título, origem, ano e demais dados que permitam o acesso à publicação.

Todos os dados com informações espaciais levantados durante a fase de diagnóstico deverão ser
apresentados em mapas georreferenciados de acordo com os critérios a seguir:

Textos

• Deverá ser entregue ao menos uma via do EIA estudo em meio digital (CD), em formato PDF
e/ou documento de texto, preferentemente em arquivo único, devendo ser evitada a
subdivisão do estudo em excessivos arquivos.
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Dados gy

• Os dados gerados e/ou utilizados pelos estudos devem ser apresentados em formato digital
(CD) em forma de tabelas completas, nas quais os resultados físico-químicos, listas de fauna
e flora e dados sócio-econômicos, entre outros, devem constar com seus respectivos pontos
ou vértices das áreas geográficas amostradas.

• As localizações geográficas dos pontos ou das áreas devem ser apresentadas no formato de
coordenadas planas ou geográficas e os dados físico-químicos devem ser apresentados em
conformidade com as Resoluções CONAMA n° 344/04 e 357/05.

Mapas

• Todos os mapas desse estudo deverão estar georreferenciados no formato de coordenadas
planas ou geográficas e apresentados em escala compatível com as dimensões das áreas de
influência direta e indireta da atividade, devendo ser claramente indicada e justificada a sua
escolha.

• Deverão ser seguidos padrões e normas técnicas em cartografia adotadas, propostas e
referendadas pelo CONCAR - Conselho Nacional de Cartografia.

• O referenciamento geodésico deverá ser efetuado tomando como referência padrão segundo
definição do IBGE - referência quanto a Datum Vertical e horizontal e demais padrões
cartográficos. Deve-se especificar claramente qual sistema de projeção foi utilizado.

• Os atributos relacionados a cada elemento gráfico que não puderem ser identificados através
de níveis de informação, deverão ser armazenados em bancos de dados, planilhas ou
formatos compatíveis.

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPRESACONSULTORA
1.1 - Identificação do empreendedor

-Nome ou razão social;

-Número do CNPJ;

-Endereço completo;

-Telefone e fax;

- Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

- Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

- Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

1.2 - Identificação da empresa consultora

- Nome ou razão social;

- Número do CNPJ;

- Endereço completo;

- Telefone e fax;

- Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); e
- Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

- Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

1.3 - Dados da equipe técnica multidisciplinar (Identificação dos profissionais responsáveis pela
elaboração do EIA):

- Nome;

- Área profissional;
- Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;

- Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA); e

- Assinatura da equipe em uma das páginas do EIA, constando nome, área profissional e registro no
conselho de classe
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2 - DADOS DO EMPREENDIMENTO TP~

2.1 - Caracterização do Empreendimento

2.1.1 -Histórico

Apresentar um relato sintetizado do projeto, com histórico e suas particularidades, bem como a
situação geral do empreendimento na área de inserção, sua importância e peculiaridades
ambientais.

2.1.2 - Objetivos do Empreendimento

Apresentar os objetivos (sociais, econômicos e políticos) e as metas do projeto da transposição do
Morro dos Cavalos, com indicação das melhorias resultantes no tráfego rodoviário.

2.1.3 - Justificativas

Apresentar as justificativas para o projeto, abordando os aspectos técnicos, econômicos e sociais.

2.1.4 - Localização Geográfica

Apresentar mapas, imagens de satélite atualizadas georreferenciadas ou aerofotocartas, em escala
e resoluções adequadas, com o eixo projetado da rodovia, incluindo a malha viária atual e outros
pontos notáveis existentes.

Apresentar mapa com a disposição do empreendimento, de modo a fornecer os seguintes itens:

• Localização geográfica da rodovia existente.

• Malha viária existente e prevista;

• Principais núcleos urbanos (vilas, povoados) da Área de Influência Direta e Indireta;

• Tipologia vegetacional na área de influência direta, e a caracterização temática da mesma;

• Principais cursos dágua transpostos; todas as áreas legalmente protegidas ( Terra Indígena Morro
dos Cavalos, Áreas de Preservação Permanente) e ambientalmente sensíveis na Área de Influência
Direta e Indireta, e Unidades de Conservação;

• Possíveis locais para áreas de empréstimo, jazidas, bota-foras e canteiros-de-obra;

• Indicação de outras interferências consideradas relevantes.

2.1.5 - Inserção regional

Análise completa das inter-relações do empreendimento com os planos e/ou programas em
andamento ou propostos na área de influência, bem como a legislação ambiental vigente, e
considerando:

• Identificação dos programas públicos ou da iniciativa privada que possam interferir, positiva ou
negativamente, no projeto;

• Informar as atividades ou empreendimentos da área de influência que venham potencializar os
impactos ambientais gerados, e também outras atividades ou empreendimentos similares na mesma
área de influência,

2.1.6 - Órgão Financiador / Valor do Empreendimento
Informar o órgão financiador e o custo total do empreendimento.

2.2 - Descrição do Projeto

• Descrever o projeto básico com base nos dados técnicos disponíveis, apresentando mapeamento
quando necessário,

• Apresentar cronograma físico-financeiro do empreendimento.

3 • ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E LOCACIONAIS

3.1 Alternativas Locacionais

Apresentar, no mínimo, três alternativas locacionais para o trecho a ser duplicado, utilizando-se de
planilhas comparativas das interferências ambientais vinculadas a cada alternativa e para cada meio
considerado: físico, biótico e sócio econômico; indicando, inclusive, a magnitude de cada impacto
considerado e a conseqüente justificativa da alternativa selecionada.
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3.2 Alternativas Tecnológicas

Apresentar as alternativas tecnológicas para execução do empreendimento demonstrando as
vantagens e desvantagens, bem como os impactos ambientais relacionados a cada tipo de
alternativa tecnológica de construção.

Considerar também a alternativa de não realização do empreendimento.

4 - ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

O Estudo de Impacto Ambiental deverá definir os limites da área geográfica a ser afetada
diretamente pelo empreendimento e das áreas que sofrerão sua influência indireta. Além das
delimitações, essas áreas deverão ser caracterizadas segundo suas peculiaridades e impactos a
que serão submetidas.

Para o atendimento a esse item do Estudo de Impacto Ambiental, deverão ser considerados
parâmetros como bacia hidrográfica e uso / ocupação do solo, bem como de indicadores sociais,
ecossistemas predominantes; populações fragmentadas, área indígena e indicadores mais
relevantes para a conservação da biodiversidade encontrada na região (bacias, cobertura vegetal,
fragmentos vegetais, entre outras).

4.1 -Área Diretamente Afetada

Deverá compreender áreas que sofrerão intervenções diretas em função das atividades inerentes ao
empreendimento (áreas afetadas pelas obras, supressão de vegetação, acessos, estruturas de
apoio, obras-de-arte, áreas de empréstimo, jazidas e bota-foras,etc).

4.2 Área de Influência Direta

Deverá compreender áreas reais ou potencialmente ameaçadas pelos impactos diretos da
implementação e operação do empreendimento, bem como das atividades associadas e
decorrentes.

Além destes limites mínimos, deverá ser realizada delimitação de outras áreas a serem incorporadas
ou agregadas à Área de Influência Direta, em função das características físicas, biológicas, sociais e
econômicas e das particularidades do empreendimento.

4.3 Área de Influência Indireta

Deverá abranger a região sobre a qual os impactos indiretos da obra incidirão considerando os
meios físico, biótico e, principalmente, socioeconômico, este relacionado às possíveis alterações na
dinâmica de uso e ocupação do solo, na dinâmica dos núcleos urbanos e na dinâmica de fluxo
rodoviário. Ela deverá abranger os ecossistemas e o sistema sócio-econômico, e incorporar, no
mínimo, o território dos municípios atravessados pela rodovia, bem como outros Territórios Indígenas
próximos.

5 - DIAGNOSTICO AMBIENTAL

5.1 - Meio Físico

5.1.1 - Metodologia aplicada

• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que
subsidiaram o detalhamento de cada item relacionado ao Meio Físico, apresentando a forma e
andamento dos trabalhos de levantamento de dados primários e/ou secundários.

• Deverá ser apresentado para cada item subseqüente a ser detalhado o correspondente
mapeamento com as delimitações das Áreas de Influência, com escala e resolução adequadas para
melhor visualização.

5.1.2-Clima

• Caracterizar as condições climáticas, considerando aspectos como a precipitação, temperatura, e
circulação atmosférica. Todos esses aspectos devem considerar todos os meses do ano
(sazonalidade).

5.1.3 - Geologia

• Levantamento geológico local, em escala compatível, englobando as principais unidades
estratigráficas e suas feições estruturais; identificar as características geotécnicas das unidades
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atingidas na área de influência direta do empreendimento, identificando o potencial erosivo e os
mecanismos condicionantes de movimentos de massa (escorregamentos);

• Deverá ser apresentado mapa geológico em escala adequada para as principais feições
observadas;

• Apresentação dos perfis estratigráficosje hidrogeológicos representativos da área de influência
direta;

• Caracterizar áreas de empréstimo passíveis de utilização pelo empreendimento, bem como áreas
de bota-fora.

5.1.4 - Geomorfologia

• Descrição geomorfológica da área de implantação do empreendimento, compreendendo as
formas e a dinâmica de relevo, indicando a declividade das vertentes e a presença ou a propensão à
erosão e assoreamento;

• Caracterização topográfica, com levantamento planialtimétrico da área diretamente afetada em
escala adequada;

• Deverá ser apresentado mapa geomorfológico em escala adequada.

5.1.5 - Pedologia

• Descrição e mapeamento das classes de solo (de acordo com o Sistema de Classificação da
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA), com indicação de grau de
erodibilidade, em escala compatível, para a Área de Influência Direta;

• Para a Área Diretamente Afetada, apresentar as características geotécnicas dos solos em que se
desenvolverão as atividades inerentes ao empreendimento.

5.1.6 - Recursos Hídricos

Hidrologia e Hidrogeologia

• Caracterizar e mapear o sistema hidrográfico da área de influência, com detalhamento da área de
influência direta e nas travessias dos corpos d'água.

• Caracterizar o regime hidrológico das bacias hidrográficas da Área de Influência Indireta.

• Apresentar avaliação da interferência da rodovia existente, bem como das intervenções previstas,
nos corpos d'água ou em regiões úmidas e/ou alagadiças.

Qualidade da Água

• Avaliar as qualidades física, química e biológica das águas dos principais cursos d'água da Área
Diretamente Afetada, com as justificativas para os critérios de escolha dos pontos e parâmetros de
amostragem, tendo por subsídio a Resolução CONAMA n° 357/05, visando o respectivo controle e
monitoramento durante a execução das obras.

• Deverão ser observados os seguintes parâmetros mínimos: temperatura (°C), cor, turbidez,
sólidos dissolvidos totais (mg/l); OD (mg/l); DB05, pH; Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Amoniacal (mg/l);
Fósforo total-P (mg/l); Clorofila "a", coliformes termotolerantes e óleos e graxas.

• Deverão ser apresentadas as metodologias de análise, laudos laboratoriais e os limites de
detecção dos métodos utilizados, sendo que, no mínimo, deverão ser amostrados os seguintes
locais: principais corpos d'água interceptados e corpos dágua contíguos às intervenções e aos
canteiros-de-obra.

• Identificar as fontes poluidoras existentes desses recursos hídricos, na área de Influência, bem
como, aquelas que poderão ser desenvolvidas em função da implantação do empreendimento.

5.2 - Meio Biótico

5.2.1 - Metodologia aplicada

• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que
subsidiaram o detalhamento de cada item relacionado ao Meio Biótico, apresentando a forma e
andamento dos trabalhos de levantamento de dados primários e/ou secundários.

• Deverá ser feita uma descrição dos procedimentos metodológicos utilizados com justificativa,
caracterizando as estações de coleta e a similaridade entre os pontos, mapeando a sua localização,
justificando a escolha dos pontos e a análise de cada parâmetro;
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• Devera ser apresentado para cada item subseqüente a ser detalhado o correspondente
mapeamento com as delimitações das áreas de influência, com escala e resolução adequadas para
melhor visualização.

• Levantamentos primários devem ser as fontes principais das informações;

• As informações a serem apresentadas deverão considerar e contemplar a sazonalidade do
ambiente (estação seca e chuvosa);

• Todas as fontes de informação secundária devem ser identificadas, assim como todas as
publicações relativas à ecologia da região, seguindo as normas da ABNT.

5.2.2 - Flora

• Apresentar informações sobre a flora da Área de Influência Direta a partir de dados secundários,
englobando todos os trabalhos e levantamentos científicos na região.

• Caracterizar, a partir de dados primários e levantamentos florísticos, todas as formações vegetais
existentes na Área Diretamente Afetada do empreendimento, contendo a classificação taxonômica,
nome vulgar, científico, hábito e estrato de ocorrência de cada espécie identificada,

• Destaque deve ser dado a espécies endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, bioindicadoras,
de interesse medicinal e econômico, e aquelas protegidas por legislação federal, estadual e
municipal;

• Elaborar mapas da vegetação das Áreas de Influência Direta e Indireta, utilizando-se da
interpretação de imagens de satélite ou fotografias aéreas (recentes) e estudos eventualmente
existentes, de forma a classificar as formações nativas quanto ao estágio de sucessão, domínios e
fitofisionomias existentes, integrando-os aos itens de uso e ocupação do solo.

• Deverão ser apresentadas tabelas com quantitativos totais e percentuais de áreas de
fitofisionomias existentes, bem como de áreas já antropizadas.

• Caracterizar corredores ecológicos e estado de conservação e/ou regeneração dos mesmos.

• Apresentar as áreas em que ocorrerão supressão de vegetação, caracterizando qualitativa
quantitativamente a vegetação a ser suprimida com a respectiva representação cartográfica.
5.2.3 - Fauna

• Levantamento de riqueza e abundância de espécies da fauna da área de influência. Deverão ser
amostrados os seguintes grupos: herpetofauna, ictiofauna (nos pontos de travessia de corpos
d'água), avifauna e mastofauna. Deverão ser incluídos outros conjuntos faunísticos, caso se revelem
importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas.

• Esse levantamento deverá ser realizado nos diferentes tipos fitofisionômicos de vegetação, assim
como nas áreas de transição. Considerar aspectos qualitativos e quantitativos, os habitats
preferenciais, distribuição geográfica, aspectos relevantes da biologia reprodutiva, espécies que
migram na área ou a usam para procriação.

• Para o levantamento das espécies e identificação das áreas de ocorrência (do parágrafo anterior),
deverá ser dada atenção especial aos seguintes critérios:

- ameaçadas de extinção, raras e endêmicas;

- caçadas pela população local e de interesse econômico;

- de interesse científico ou médico-veterinário;

- migratórias; e

- protegidas por legislação federal, estadual e/ou municipal.

• Deverão ser apresentadas as listas de espécies contendo os nomes científicos e populares, local
(fitofisionomia e ambiente) e tipo de amostragem (coleta, visualização, vocalização, entrevistas,
pegadas, etc), e as referências e/ou especialistas reportados na identificação dos espécimes.

• Apresentar, para cada grupo taxonômico amostrado, a curva de esforço amostrai estabilizada,
bem como as metodologias adotadas para coleta e análise dos dados, com justificativas.

• Identificar corredores ecológicos interceptados pelo empreendimento e que possam permitir fluxo
de espécies entre os ecossistemas identificados, apresentando a metodologia utilizada. Ainda nesse
item identificar os principais obstáculos à circulação da fauna entre os ecossistemas, existentes e/ou
decorrentes da implantação do empreendimento, propondo medidas de mitigação.
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EM BRANCO



Fcfoa.

5.2.4 - Unidades de Conservação

• Identificar e mapear as Unidades de Conservação - UCs municipais, estaduais e federais,
incluindo as RPPNs, cotando a distância entre elas e a rodovia, bem como apresentar as interações
da instalação e operação do empreendimento em relação a estas Unidades.

5.2.5 - Bioindicadores

• Após o diagnóstico da biota, deverão ser propostos, com as devidas justificativas técnicas, os
bioindicadores, ou seja, as espécies, ou grupos de espécies que poderão ser utilizados como
indicadores de alterações da qualidade ambiental em programas de monitoramento.

5.2.6 - Síntese

• Ao final, deverá ser feita uma síntese para todo o meio biótico, inter-relacionando as análises dos
vários grupos taxonômicos, e contendo discussões sobre a biodiversidade da área de influência da
rodovia, sua inserção no contexto biogeográfico, sua importância na dinâmica dos ecossistemas, sua
fragilidade e os principais impactos que poderão advir da construção e operação do
empreendimento.

5.3 - Meio Sócio-Econômico

5.3.1 - Metodologia aplicada

• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que
subsidiaram o detalhamento de cada item relacionado ao Meio Sócio-econômico, apresentando a
forma e andamento dos trabalhos de levantamento de dados primários e/ou secundários.

• Deverá ser apresentado o correspondente mapeamento com as delimitações das áreas de
influência, com escala e resolução adequadas para melhor visualização.

5.3.2 - Dinâmica Populacional

• Apresentar, para as Áreas de Influência Indireta e Direta: quantitativo, distribuição e mapeamento
da população; densidade populacional; localização das aglomerações urbanas e rurais;
zoneamentos existentes, etc.

• Localizar os possíveis locais com aglomerados populacionais e/ou comunidades que demandem
a necessidade de instalação de sinalização vertical,quando couber.

5.3.3 - Estrutura Produtiva e de Serviços

• Apresentar e caracterizar a estrutura produtiva e serviços exercidos na Área de Influência Indireta:
contribuição de cada setor, nível tecnológico por setor; aspectos da economia informal; e relação de
troca entre as economias local, regional e nacional, incluindo a destinaçâo da produção local.

• Identificar os vetores de crescimento regional e suas interferências com o empreendimento
proposto, bem como as expectativas da comunidade local em relação ao empreendimento.

5.3.4- Uso e Ocupação Territorial

• Caracterização da paisagem através da análise descritiva da evolução da ocupação humana na
região.

• Caracterização e Mapeamento do Uso e Ocupação do Solo na área de influência direta e indireta
do empreendimento, em escala adequada;

• Identificação dos principais usos rurais, indicando as culturas temporárias, permanentes,
pastagens.

• Verificação, junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM - da presença de
áreas com o direito de lavra ou documento equivalente que permita a exploração mineral na Área de
Influência, relacionando com as demandas de jazidas de materiais do empreendimento.

5.3.5 - Reassentamento e Desapropriação

• Estimativa e mapeamento de todas as áreas previstas para indenização e desapropriação devido
às intervenções realizadas para implantação do empreendimento, e também para instalação e/ou
ampliação da faixa de domínio.

• Apresentar procedimentos e medidas para reassentamento e desapropriação das populações
atingidas.
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5.3.6 Caracterização das Comunidades Tradicionais, Quilombolas e Indígenas

• Devido a existência da Terra Indígena do Morro Alto, o EIA/RIMA deverá reservar um capítulo
específico, contemplando o que for solicitado no Termo de Referência a ser emitido pela FUNAI.

• Verificar a existência de comunidades Quilombolas na área de influência do empreendimento,
caracterizando-as em caso positivo.

• Verificar a existência de povos e comunidades tradicionais, conforme definidos pelo Decreto n°
6.040/2007, caracterizando-as em caso positivo.

5.3.7 - Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico

• Histórico da ocupação territorial da região afetada pelo empreendimento, caracterizando o
contexto etno-histórico e arqueológico regional.

• Identificação do patrimônio arqueológico que contemple: a contextualização arqueológica e etno-
histórica da área de influência do empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de dados
secundários e levantamento arqueológico de campo, visando subsidiar Programa de Prospecção e
Resgate Arqueológico, de acordo com as exigências do IPHAN, conforme legislação vigente
(Portaria IPHAN n° 230/2002).

• Identificar e mapear as áreas de valor histórico, turístico, cultural, espeleológico e paisagístico na
área de influência direta, para nortear a definição do traçado da rodovia.

6- ANÁLISE INTEGRADA
Após os diagnósticos setoriais deverá ser realizada uma análise que caracterize a Área de Influência
da rodovia de forma global. Para tanto, deverão ser analisadas as condições ambientais e suas
tendências evolutivas, de forma a compreender a estrutura e a dinâmica ambiental da região.

Ressaltar o tipo de antropização em andamento e o que poderá ocorrer devido à implantação do
projeto, e a capacidade da infra-estrutura existente de absorver tal afluxo. Analisar sobre o aspecto
de desenvolvimento da região com suas perdas e ganhos ambientais.

Esta análise terá como objetivo fornecer o conhecimento capaz de embasar a identificação e a
avaliação dos impactos decorrentes do empreendimento, bem como a qualidade ambiental futura da
região.

7 - PROGNÓSTICO AMBIENTAL E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
7.1 - Prognóstico Ambiental

Na elaboração deste prognóstico deverá ser levada em consideração as condições ambientais e
sociais emergentes, com e sem a implantação do projeto, conduzindo à proposição de medidas
destinadas ao equacionamento dos impactos ambientais decorrentes do mesmo.

Deverão ser analisados os impactos da rodovia, sobre o meio ambiente, de uma forma integrada em
suas fases de implantação e operação. Esta avaliação, abrangendo os impactos negativos e
positivos do empreendimento, levará em conta o fator tempo, determinando, na medida do possível,
uma projeção dos impactos imediatos, a médio e longo prazo; temporários, permanentes e cíclicos;
reversíveis e irreversíveis; locais e regionais.

Deverá ser apresentada uma síntese conclusiva dos impactos que poderão ocorrer nas fases de
obra e operação da rodovia, acompanhada de suas interações.

7.2 - Identificação dos Impactos Ambientais

Na análise dos impactos identificados, deverão constar:

- Metodologia de identificação dos impactos e os critérios adotados para a interpretação e análise
de suas interações;

- Valoração, magnitude e importância dos impactos; apresentar metodologia utilizada, análise
comparativa e justificativa da classificação, se o impacto for significativo;

- Descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante, considerado no
diagnóstico ambiental;

- Síntese conclusiva dos impactos relevantes a serem ocasionados nas fases de implantação
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(adequação de capacidade e melhorias operacionais) e operação da rodovia, acórVtpaTihada de
suas interações; e

- Alternativas tecnológicas e locacionais para a realização do empreendimento, considerando-se os
custos ambientais (ai considerados os meios biótico, físico e socioeconômico) nas áreas críticas.

Ao final deste item deverá ser apresentado um resumo na forma de planilha contendo o
levantamento de impactos relacionados às atividades do empreendimento nas fases de projeto,
implantação e operação. Esta planilha deverá conter as condições de ocorrência dos impactos, suas
magnitudes, grau de importância e as medidas necessárias para o seu controle.

8JLM_EDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS EPROGRAMAS AMBIENTAIS
8.1 Medidas Compensatórias e Mitigadoras:

Com base na avaliação dos possíveis impactos ambientais do empreendimento e as medidas
recomendadas que venham a minimizá-los, maximizá-los, compensá-los ou eliminá-los.

As medidas mitigadoras e compensatórias devem ser instituídas no âmbito de programas, os quais
deverão ser materializados com o objetivo de garantir eficiência ações a serem executadas.

8.2 - Programas de Controle e Monitoramento

Deverão ser propostos programas integrados para o monitoramento ambiental na área de influência
direta, visando acompanhar a evolução da qualidade ambiental e permitir a adoção de medidas
complementares de controle.

Os programas ambientais de controle deverão considerar:

• o componente ambiental afetado;

• a fase do empreendimento em que deverão ser implementadas;

• o caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia;

• o agente executor, com definição de responsabilidades e;

• o cronograma de execução das medidas segundo a duração do impacto.

Os programas de monitoramento e acompanhamento dos impactos deverão indicar e justificar:

• Parâmetros selecionados para a avaliação dos impactos sobre cada um dos fatores ambientais
considerados;

• Rede de amostragens, incluindo seu dimensionamento e distribuição espacial;

• Métodos de coleta e análise das amostras;

• Periodicidade das amostragens para cada parâmetro, segundo diversos fatores ambientais.

9. CONCLUSÕES
Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados dos estudos de avaliação ambiental do
empreendimento, enfocando os seguintes pontos:

• Prováveis modificações ambientais na região (ambientais, sociais ou econômicas) decorrentes da
implementação do projeto, considerando a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias
propostas;

• Benefícios e malefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes da implantação e operação
da rodovia;

• Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental do projeto.

10. BIBLIOGRAFIA

Listar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, especificada por área de abrangência
do conhecimento, de acordo com as normas técnicas de publicação da ABNT.

11. GLOSSÁRIO
Formular uma listagem dos termos técnicos utilizados no estudo.
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12. RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA ;3:_!

O RIMA deve ser apresentado em volume separado, deverá conter as informações técnicas geradas
em linguagem clara e objetiva, de fácil entendimento e acessível ao público em geral.

Este relatório deverá ser ilustrado por mapas, quadros, gráficos, tabelas e demais técnicas de
informação e comunicação visual auto-explicativas, de modo que a população em geral possa
entender claramente as conseqüências ambientais do projeto e suas alternativas, comparando as
vantagens de cada uma delas.

O RIMA deverá ser elaborado de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n° 001/86,
contemplando necessariamente os tópicos constantes do Art. 9o.

Para tanto o Relatório de Impacto Ambiental refletirá as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental
e conterá, no mínimo:

- Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas setoriais,
planos e programas governamentais;

- A descrição das atividades, especificando a área de influência, mão-de-obra, os processos e
técnicas operacionais, os empregos diretos e indiretos a serem gerados;

- Avaliação da região com e sem o empreendimento, comparando benefícios e impactos negativos
que trará para a região

- A síntese dos resultados dos estudos de diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, em
linguagem clara e objetiva;

- A descrição dos prováveis impactos ambientais da atividade, considerando o projeto, suas
alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e
critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação;

- A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as diferentes
situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como com a hipótese de sua não
realização;

- A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos
negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de alteração esperado;

- Os programas ambientais de acompanhamento e monitoramento dos impactos.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÀO-GERAL DE TRANSPORTES. MINERAÇÃO EOBRAS CIVIS
SCHN - Trecho 2. Edifício Sede- BlocoC, Brasília- DF CEP: 70.818-900

Tel-.: {Oxx} 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n" ""iy /2008 - CGTMO/DILIC
Brasília, 04 dejulho de 2008.

A Sua Senhoria a Senhora

Angela Parente

Coordenadora CGMAB/DPP/DNIT

DNIT - Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
SAN Quadra 03 Lote A, Sala 1318
CEP 70040-902

Tef: (61) 33154185; Fax: (61) 33154083

Assunto: Encaminha minuta de Termo de Referencia referente à Travessia do Morro dos

Cavalos, Lote 22/SC - Rodovia BR-101 - Sul

Senhora Coordenadora.

1. Venho encaminhar, em meios digital e impresso, minuta de Teimo de Referência para
elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente-
EIA/RIMA, referente à duplicação da rodovia BR-101 Sul, segmento Km 232,0 ao Km 234,5,
Transposição do Morro dos Cavalos.

2. O Termo de Referencia definitivo somente será enviado a esse DNIT após consulta a
ser reali/ada por este Instituto, para possíveis sugestões ou contribuições, ao seguinte órgão:
Fundação Nacional do índio.

Atenciosamente.

( OVI \M XO

ROSA^rETOM Zago Loes

Coordenadora-Cicralue Transportes, Mineração e Obraspívis
-Sujjstituta ____

CGTMODII IC/IBAMA

TV

FAX TRANSMITIDO EM:

AS_JL_..:iíiL--H
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fci_^
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Assinatura:
serviço publico federai.

ministério do meio ambiente - mma
instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos naturais renováveis - ibama

diretoria de licenciamento ambiental

SCEN - Trecho 2. Edifício Sede- Bloco C. Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (0w)6l 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URI : http://www.ibama.gov.br

Ofício n" L\ fíí/2008 - DILIC/IBAMA
Brasília, 04 dejulho de 2008

A Sua Senhoria a Senhora

Ester Maria de Oliveira Silveira

Coordenadora-Geral Substituta de Patrimônio Indígena c Meio Ambiente
Fundação Nacional de índio - FUNAI
SEPS 702/902. Ed. Lex Andar 3

CEP: 70390-025 - Brasília - DF

Tel/fax: (61)33133540 /3313-3641

Assunto: Licenciamento ambiental da Rodovia BR-101 Sul (SC/RS) - Encaminha minuta
de Termo de Referência referente à Travessia do Morro dos Cavalos, Lote 22/SC.

Prezada Senhora,

1. Tendo em vista Portaria do Ministério da Justiça que define os limites da Terra Indígena
Moito dos Cavalos (Publicação no DOU em 18 de abril de 2008), encaminho, em anexo, para
considerações dessa Fundação, minuta de Termo de Referência para elaboração do Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente - EIA/RIMA, referente à
duplicação da rodovia BR-101 Sul. segmento Km 232,0 ao Km 234,5, Transposição do Morro dos
Cavalos.

2. Solicito cordialmente que Termo de Referência especifico para a Terra Indígena em
questão seja encaminhado a este Instituto dentro de 30 (trinta) dias do recebimento deste, de forma a
possibilitar a emissão de TR definitivo.

Atenciosamente,

Diretor biental

OF BR Kll FUNAI MinuiaTR Morro dos Cavalos l\ COM ANEXO





Oficio n° tjjê /2008 - DILIC/IBAMA

A Vossa Senhoria a Senhora

Dr*. Analúcia Hartmann

Procuradora da República do Estado de Santa Catarina
Ministério Público Federal

Rua Bulcão Viana, N" 198 - Centro

CEP: 88.020-160 - Florianópolis/SC
Fax:48 2107-2400

SI RV ICOPÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIIM I - VIVIA

INSTITL TO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2. Edifício Sede Bloco O Brasília DF CEP: 70.818-900

Tel.:(Oxx) 61 3316-1071,Fax: (0xx)6l 3225-0564 URI: http://www.ibama.gov.br

Brasília. 04 dejulho de 2008.

Assunto: Duplicação da BR-101 Sul, Lote 22/SC - Travessia do Morro dos Cavalos

Senhora Procuradora.

1. Cumprimentando-a cordialmente, em atenção ao Ofício n° 1406/08-DTCC/PR/SC,
infomio que este Instituto elaborou minuta de Tenno de Referência para o empreendimento em tela.
cuja cópia segue em anexo, para conhecimento dessa Procuradoria da República.

2. Destaca-se que a Portaria do Ministério da Justiça que define os limites da Terra
Indígena Morro dos Cavalos (Publicação no DOU em 18 de abril de 2008) e demais
particularidades da região foram consideradas no referido tenno.

3. Ressalto que. para manifestação deste Instituto, quando da análise do Estudo
Ambiental, o DNIT deverá apresentar o projeto referente à travessia do Morro dos Cavalos.

4. A minuta do TR foi encaminhada, para ciência e contribuições, à Fundação Nacional do
índio - FUNAI. para então, ser concluído o Tenno de Referência que norteará a elaboração do
Estudo de Impacto Ambiental e o seu respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente -
EIA/RIMA, termo esse que será encaminhado para conhecimento dessa Procuradoria.

5. No mais, coloco-mc à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Di etor d mbiental

OF BRI0I MPFPR-SC Morro dos Cavalos AFVN.IV
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

COORDENAÇÃO DE LICENCIAMENTO DE TRANSPORTES

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071 Fax; (Oxx) 61 3307-1801 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: IBAMA-Sede

Data: (WW008

Horário: 9h

Assunto: Comunidade Quilombola - Tenno de Compromisso

Participantes: Lista Anexa

Foi informado pelos representantes do DNIT que houve uma tentativa de firmar convênio com
a Fundação Palmares para detalhamento e execução do plano de trabalho anexo ao Tenno de
Compromisso. A referida Fundação já se manifestou sobre o assunto, desconfigurando e
modificando as ações propostas e referendadas pelo Termo de Compromisso assinado.

O prazo dado à Fundação Palmares, para manifestação, se esgotou no dia 03/07/2008, não
tendo sido satisfatória sua inserção no processo.

Foi questionado pelos representantes do IBAMA o motivo que justifica a não implementação
dos programas ambientais previamente aprovados na região da comunidade Morro Alto. O
DNIT se posicionou afirmando que havia a tentativa de desenvolver ações específicas para
esta comunidade.

Foi afirmado que a partir do dia 07/07/2008, o DNIT desenvolverá ações voltadas àquela
região. Em primeiro lugar será feito contato com a equipe responsável pela Comunicação
Social e Educação Ambiental, para que sejam agilizadas formas de abordagem do
empreendedor com a comunidade, para que sejam informadas novas configurações das obras,
bem como formas dc convivência com esta nova etapa. Tais ações deverão ser contínuas.

Além disso, será marcada uma reunião com a UFRGS para discutir convênio entre as duas
entidades, a fim de permitir a implementação das ações propostas no plano de trabalho anexo
ao Tenno de Compromisso.

Foi dado ao DNIT o prazo de 15 dias para que haja o contato com a UFRGS, encaminhado o
plano de trabalho, procurando um posicionamento final desta universidade com relação ao
convênio.

Com relação aos trabalhadores que estão sendo contratados atualmente, ficou acertado que o
DNIT desenvolverá ações de capacitação, principalmente voltadas à convivência destes com a
comunidade de remanescente dc quilombo, expresso no item Vil do Termo de Compromisso
assinado.

Por fim, foi acertado que, independente da assinatura/
relatórios trimestrais a este IBAMA, constando res

(JsOSU-OO

ferino aditivo, serão encaminhados
Si ações implementadas.

Mm-. Ofúio *• wsrt&l/C&nAblbfrl A25lobta



EM BRANCO



?

m

•.'! ."TZ-.r -V/ 'rVJ7.7Rpn«V

'Ra*. 0J ü 7 :..J
]-U^ J* 'ia
7ss.r.aíw..<. /4>s±r/^ ^.^^Diretoria dePlanejamento e Pesquisa

Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°?Q3 /2008/CGMAB/DPP

Brasília,25 de junho de 2008.

A Diretora de Proteção ao Patrimônio Afro-Brasileiro
Senhora Bernadete Lopes
Fundação Cultural Palmares
Setor Bancário Norte, Quadra 02 - bloco 4- Ed. Central Brasília - Io subsolo
Brasília/DF - CEP. 70.040-904

Assunto: Proposta para realização de convênio de cooperação técnico-fmanceira.

Senhora Diretora

1. Encaminho, por meio deste o modelo de Plano de Trabalho (em meio
impresso e digital) para formalização de convênio com essa entidade para execução do
programa de atendimento àComunidade Quilombola de Morro Alto/RS, para cumprimento
da condicionante 2.1 da LI 181/2002 (renovada) referente às obras de Ampliação da
Capacidade eModernização da BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC-Osório/RS
L/WAo Conforme esclarecimentos prestados em reunião com essa diretoria, em
02/04/08, o convite para que a Fundação Cultural Palmares assuma a realização dos
trabalhos, nao pode contrariar a decisão judicial em curso sobre esse assunto tendo em
vista aAção Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal. Sendo assim não cabe
a proposição de novo plano de trabalho, mas sim odetalhamento de atividades que serão
desenvolvidas em prol da comunidade em questão, seguindo minuciosamente o Termo de
Compromisso firmado entre DNIT/TBAMA, conforme já esclarecido em outras
oportunidades, uma vez que este atende a Despacho Judicial. Caberá à entidade que
executara^ as ações, definir suas metodologias, equipamentos, equipes técnicas e a
distribuição de recursos para cumprimento das metas de acordo com o cronograma já
acordado com o IBAMA, fazendo apenas as adequações pertinentes e justificáveis em
runçao do ntmo das obras ou ainda, por algum critério técnico bem definido. Lembramos

SS/Srl^To^r enCamÍDhadOS 3~ FUDdaÇâ0' "™* * °fld0 "°
3. Informo ainda que os recursos previstos para atendimento dessa comunidade
sao da ordem de R$ 1.154.062,00 (Um milhão, cento ecinqüenta equatro mil esessenta e
dois reais) valor que vem sendo pensado desde a elaboração do Plano Básico de Apoio à
Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS.

Por fim, solicito a manifestação dessa Fundação, no prazo máximo de 48
horas, sobre aaceitação ou não dos trabalhos para que em caso positivo seja fonnalizado o
convemo estritamente dentro das exigências judiciais, ou em caso negativo, seja procurada
outra entidade com experiência no assunto a fim de dar andamento às ações no menor
prazo possível.

Em anexo, se encontra também a listagem de documentos necessários para
realização de convênio com oDNIT, caso essa/fundação se manifeste favoravelmente no
prazo estipulado. / /

a

Ljctana Guerra/ESGA

Atenciosamente,

An,
Coordenadora-GèB

££,.' J-^SJJJ

| rente
:e Meio Ambiente
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV

SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Memorando n° 048/2008-NLA/SC

ha -ja^Q.

PROTOC^LO/IBAMA
DILIC/DIQUA

DATA:i2_/^t/08
RECEBIDO: CIq^I

Em, 08 dejulho de 2008.

Ao Sr. Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transportes - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental Ampliação e Modernização BR-101, Trecho Sul;
aterramento em prejuízo comunidade indígena do Cambirela; Of. n" 1544/08-DTCC/PR/SC.

Estando o processo de licenciamento em referência na condução dessa Coordenação,
em anexo, encaminho o Ofício n° 1544/08-DTCC/PR/SC do Ministério Público Federal para os fins
necessários.

Atenciosamente,

Emilia MaiiraTÃita de Oliveira
Coordenadora NLA/IBAMA/SC

"4 ç0tá

1-
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<Eugerno~<Plò~Costa
Coordenador de Transportes
COTRA/CGTMO/DILIC/ IBAMA
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rp«nü> (Pio Costa
Coordenadorde Transportes
COTRA/CGTMO/DlilC/IBAMA



Assinatura.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ICP 105/07 Florianópolis, 01/07/08^

,/o« y€e «fé '*- -*-*-—w

ILMO. SR.

SUPERINTENDENTE

IBAMA/SC

NESTA

Senhor Superintendente: aí!ac,T^n,al'lbama/sc
r Mal. SIAPE 1.365.426-8

Faço menção aos trabalhos de duplicação da BR 101,
licenciados por esse Instituto, e à necessidade de proteção das terras indígenas
localizadas em seu entorno, demarcadas ou reivindicadas, para encaminhar-lhe cópias
do oficio e dos documentos nesta data enviados ao DNIT, requisitando sua
intervenção no aterramento que está prejudicando a comunidade indígena do
Cambirela, na localidade do mesmo nome, em Palhoça.

Destaco que, embora a área não esteja ainda demarcada, foi
expressamente arrolada como beneficiária de estudos antropológicos e compensações
pelo procedimento da duplicação e também da linha de reforço energético
(ELETROSUL), não sendo justificável o abandono da mesma pelos órgãos
responsáveis, inclusive pelo licenciamento ambiental.

Certa de poder contar com sua colaboração, ressalto a
urgência de providências para fixar em cinco dias o prazo para ocumprimento desta e
resposta, com base nos dispositivos da Lei Complementar 75/93.

Renovo protestos de consideração e respeito.

nalúcia Hartrrtònn

Procuradora da República
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Assim

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Of. n° 1526/08-DTCC/PR/SC

ICP 105/07 Florianópolis, 01/07/08.

Senhor Diretor:

Faço menção às obras da duplicação da BR 101, no trecho
conhecido como Cambirela, e à comunidade indígena lá residente - Estudo de
Impacto Ambiental/componente indígena - para REQUISITAR aatuação desse órgão
para paralisar imediatamente as obras de aterramento que estão sendo realizadas no
imóvel pretendido pelo Sr. Sionésio Corrêa de Souza, haja vista que as mesmas estão
danificando a residência da Sra. Etelvina e suprimindo a vegetação da área
reivindicada para demarcação, oque importa em ato atentatório a terras indígenas.

Informo, outrossim, que atualmente o Sr. Sionézio está
utilizando material para aterramento retirado dos fundos do imóvel ocupado pelo
posto de gasolina Cambirela (BR 101).

Finalmente, lembro a Vossa Senhoria que a autorização da
FUNAI, o termo de convênio entre os órgãos e o licenciamento ambiental da
duplicação incluem oacompanhamento especial das obras nas áreas das comunidades
indígenas ede suas terras, não sendo justificável a situação de abandono da qual vem
padecendo a comunidade de Cambirela.

Tratando-se de matéria necessária à instrução de ação civil
pública, fixo o prazo de dez dias úteis para a adoção das providências cabíveis e
resposta a este MPF, com base nos dispositivos da Lei Complementar 75/93 c/c Lei
7347/85, e sob as penas previstas pelo art. 10 desta última.

Atenciosc

ILMO. SR.

DIRETOR

DNIT/SC

NESTA

Procuradora da República
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Solicitante:

Inquérito Civil Público

Ementa:

INFORMAÇÃO TÉCNICA W116/2008^%^<&to

Dra. Analúcia Hartmann éjfygfc' l&i£áè& ^^^

No 105/07 //f^
Demarcação terra indígena Cambirela. Aterro.

Florianópolis, 09 de junho de 2008

Trata-se de informação técnica a partir de vistoria realizada por grupo de

peritos lotados na Procuradoria da República em Santa Catarina. Conforme decisão da

Procuradora da República no dia 06 de junho de 2008, Alessandra Larissa D'Oliveira

Fonseca - bióloga, Dario Vailati - Geólogo, Elmo Gonçalves Farias - Arquiteto e Marcos

Farias de Almeida - Antropólogo.

Durante a vistoria Dra. Alessandra utilizou o aparelho GPS Garmin etrex, com

acurácia de 7 metros, para identificar as coordenadas na área vistoriada e também

fotografou pontos estratégicos do espaço visitado. Nesta informação técnica comporão o

conjunto de dados utilizados o referido material produzido pelos instrumentos

manipulados e os depoimentos oferecidos pela Sra. Etelvina, a indígena Guarani que nos

acompanhou durante a vistoria. A questão verificada na vistoria foi: Quais os impactos

promovidos pelo modo de ocupação realizado pela Sr. Sinésio sobre o espaço social

dominado pelas famílias Guarani de Cambirela, com destaque para os efeitos dos

procedimentos de aterramento efetivados sob a responsabilidade do referido Sr. Sinésio,

bem como analisar - in loco - os dados apresentados no projeto de construção de muro

de arrimo juntado ao Inquérito Civil Público em analise (fls. 235) a partir de manifestaçã

VA,
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do supramencionado Sr. Sinésio. Assim o trabalho aqui apresentado é fruto de uma

analise integrada sobre os efeitos das intervenções aqui relatadas.

Vista QuickBird, 2006, da área onde se localizam as famílias Guarani e o terreno do Sr. Sinésio.
1 - Nos quadriláteros amarelos estão localizadas as construções que tem sido utilizadas pelos Guarani como
moradia;

2 - A linha azul marca o caminho utilizado pelos Guarani para coletar o material para artesanato, material
para os procedimentos voltados à relação saúde e doença, também ligados às relações de parentesco e
afinidade, bem como para o contato dos Guarani de Cambirela com as relações não Guarani ex.: caminho
utilizado pelascrianças Guarani que freqüentam a escolaem outra localidade;
3 - O traçado vermelho delimita o espaço desmatado e aterrado pelo Sr. Sinésio, local antes utilizado pelos
Guarani para coleta de material para artesanato e para osjá referidos procedimentos voltados à relação saúde
e doença;

4 - Asestacas amarelas indicam a localização de toda área desmatada e que ainda estásendo aterrada.

As Ciências Sociais estuda desde as primeiras pesquisas os significados das

apropriações que os grupos humanos efetivam sobre os territórios que constituem e - ao

mesmo tempo - são constituídos. É nestes estudos que encontramos a força dos
argumentos sobre cultura no sentido antropológico, espaço social, meio ambiente1 e

1este entendido como atotalidade de interações físicas, biológicas esociais num dado lugar eem permanente L ,(/V
transformações. \\wS,f$~

%\
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territorialidade. Os procedimentos de ocupação de um espaço determinado é também,

fruto de experiências estabelecidas pelas informações históricas culturais e sociais. Os

procedimentos de ocupação, não é raro, quando investigados podem descrever situações

de disputas não só disputas internas ao grupo, mas contradições nas relações

estabelecidas entre os grupos localizados no contexto e aqui vale fazer uma referência

direta ao estudos citados, com destaque para os argumentos apresentados por Para Paul

Littie:

"Defino a territorialidade como o esforço coletivo de um grupo

social para ocupar, usar, controlar e se identificar com uma

parcela específica de seu ambiente físico, convertendo-a assim

em seu 'território' ou homeland (cf. Sack 1986:1). Casimir

(1992) mostra como a territorialidade é uma latente em

qualquer grupo, cuja manifestação explícita dependente de

contingências históricas. O fato de que um território surge

diretamente das condutas de territorialidade de um grupo

social implica que qualquer território é um produto histórico de

processo sociais e políticos. Para analisar o território de

qualquer grupo, portanto, precisa-se de uma abordagem

histórica que trata do contexto específico em que surgiu e dos

contextos em que foi defendido e/ou reafirmado". Littie (2002:

3-4).

A referência aqui apresentada é fundamental, para que de forma sucinta

possamos fazer um necessário destaque: as denuncias que formam o Inquérito Civil

Público- ICP aqui analisado caracterizam, entre outros coisa, a descrição de um drama,

uma disputa por território. Uma das características do conflito denunciado é que ele se

movimenta através de dois conceitos em oposição: propriedade privada individual e

território tradicional Guarani. No início dos argumentos aqui destacados, Littie chama

atenção para o fato de que territorialidade está ligado aos esforços de ocupação, uso e

controle de um determinado grupo social sobre o ambiente físico. Neste sentido há ao

menos dois aspectos a serem destacados a partir da definição do conceito: A) o lugar - o

território - é a forma como ele é usado, a forma como ele é determinado pelas

especificidades do grupo determinado; B) a territorialidade é explicada por ações

históricas em contextos concretamente delimitados.

Nos documentos juntados ao ICP verificamos que os Guarani de Cambirela

têm reivindicado a realização do Processo de Demarcação da Terra Indígena garantido ff"





Asai..

pela legislação Nacional. Os Guarani, desta forma, defendem o posicionamento de que o

espaço social que eles ocupam faz parte do Grande Território Tradicional Guarani. Antes

dos argumentos apresentados nos autos do ICP, destacamos um dos argumentos

defendidos pela Sra. Etelvina Fontoura durante nossa última visita:

"Ele [ o Sr. Sinésio] vive dizendo que nós não ocupávamos

esse lugar [parte da área aterrada pelo Sr. Sinésio]. Ele fala

isso dizendo que nunca houve no terreno, que ele diz que é

dele, uma casa e nenhuma construção. Eu digo para ele que

nós sempre ocupamos o lugar, porque aqui nós coletávamos o

cipó e a taquara para o nosso artesanato, coletávamos as

ervas para os nossos remédios, por aqui nós passamos para

fazemos nossos visitas e as crianças também passam para

freqüentar a escola". (Etelvina Fontoura Cambirela,

06.05.2008).

Desde o ponto de vista Guarani defendido por Etelvina Fontoura as

delimitações do espaço processadas pelo Sr. Sinésio e as representações que ele faz

para identificar os procedimentos de ocupação territorial, não são suficientes para

identificar o domínio que eles realizam sobre o lugar que ocupam. De fato o domínio

efetivado por um grupo é verificado a partir dos argumentos e representações que este

faz sobre o lugar. Neste sentido, ao contrário do que pode sugerir uma certa interpretação

da propriedade privada, onde o domínio sobre o espaço é verificado pelos equipamentos

construídos e no máximo pelas benfeitorias realizadas no local, no caso das ocupações

tradicionais registradas pelo Estado Brasileiro onde também se encontra a territorialidade

processada pelos Guarani, se torna necessário entender com amparo nas especificidades

o domínio efetivado, a partirdos argumentos dos próprios sujeitos envolvidos.

Por ocasião da realização das pesquisas para o Estudo de Impacto Ambiental-

Componente Indígena - referente ao empreendimento Sistema de Reforço

Eletroenergético à Ilha de Santa Catarina e Litoral Catarinense em 2006 a Sra. Etelvina foi

entrevistada e fez a seguinte afirmação sobre o espaço que ocupa hoje: "Essa Terra é

uma só. É tudo terra Guarani". Com a afirmação a representante Guarani quis dizer
também que as aldeias Guarani encontradas na região, não podem ser pensadas como

territórios isolados mas pertencentes ao mesmo território definido pelo modo de ser

Guarani - Mbya Reko. Com o objetivo de indicar no referido Estudo de Impacto Ambiental

as áreas de uso dos Guarani de Cambirela e Praia de Fora, onde também sã
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encontrados Guarani ligados à Lúcia Moreira, as responsáveis pelos trabalho

apresentaram as seguintes Coordenadas planas UTM e datum horizontal Córrego

Alegre/MG: "E=731790.7443 N=6931571.4684; E=733433.6346 N=6931571.4684;

E=733433.6346 N=6927805.3351; E=731790.7443 N=6927805.3351" (EIA-RIMA-

Componente Indígena, ELETROSUL 2006: 63). Neste mesmo Estudo de Impacto

Ambiental há referência à pesquisa realizado pela Projeto Microbacias Hidrográficas, que

registrou na região da Baixada do Massiambu, 422 imóveis irregulares e cerca de 700

pessoas residindo "incluídos cinco loteamentos" em áreas de marinha e do Estado. (EIA-

RIMA-Componente Indígena, ELETROSUL 2006: 64).

Em 2000 por ocasião dos Estudos de Impacto Ambiental referente à

duplicação da BR 101, os pesquisadores apresentaram dados afirmando que a Sra.

Etelvina Fontoura é sobrinha materna da Guarani Ana, que morreu quando ainda vivia em

Cambirela em 1992 (ICP 105/07 fls. 170). No mesmo trabalho as pesquisadoras

contratadas argumentam que a referida tia materna da Sra. Etelvina Fontoura só não foi

enterrada em Cambirela, como era seu deseja e decisão da comunidade, porque os

Guarani foram impedidos de ali realizar o sepultamento, o que teve que acontecer no

cemitério da Enseada do Brito.

Os efeitos da ocupação Guarani em Cambirela estão consagrados também

nos vários documentos juntados ao ICP em comento inclusive a própria FUNAI, em

resposta ao Guarani através do ofício 61/CGID/DAF - Brasília/DF de 15 de maio de 2003

assume o compromisso de em 2004 realizar os trabalhos de identificação e delimitação da

Terra Indígena Cambirela, o que depois de muitos "contratempos" só deve acontecer

neste ano de 2008.

Em 2005 os Guarani de Cambirela denunciaram a esta Procuradoria da

República (fls. 18), que estavam recebendo pressão de pessoas que a eles se

apresentaram como donos da propriedade que ocupavam. Segundo o documento

assinado pelo o então Cacique André Benite Vilalba as famílias Guarani de Cambirela

forma ameaçadas de terem que em 24 horas deixar o lugar onde moravam. No mesmo

documento o referido Cacique informou que os supostos donos também falaram da

elaboração de cadastro das famílias Guarani contendo o nome do "local de origem ", para
que retornassem ao lugar de onde haviam saído e no mesmo evento os supostos donos

passaram a medir o território ocupado alegando que neste iria ser criado um novo

loteamento. No documento encaminhado à Procuradoria da República o Cacique
comparou os fatos denunciados aos ocorridos nos de 2003 e 2004, quando outras

pessoas fizeram as mesmas ameças aos Guarani de Cambirela. Não podemos deixar d
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mencionar nesta analise que não pode desprezar dados significativos do contexto, que

dizer para os Guarani da região do trama que eles devem retornar a um suposto lugar de

origem, tem significado dizer que eles, os Guarani, não são nacionais, que são

estrangeiros - paraguaios e/ou argentinos - querendo ocupar terras brasileiros, desta

forma não sendo originais não teriam direito a permanecer no território onde estão.

Em todos os eventos aqui referidos e relacionados às ameças sofridas pelos

Guarani de Cambirela, se destaca a proposição de que para os "outros" os Guarani estão

fora do lugar e que ali onde estão, deve merecer o tratamento que é dado pela política de

ocupação determinada pela idéia de propriedade privada, espaço de afirmação da

individualidade e pela exclusão. Neste sentido os ataques aos Guarani que é ataque ao

jeito de ser Tradicional Guarani e ataque ao Território Tradicional Guarani, é operado

através de ações que não se restringem ao mundo simbólico. Quando o Sr. Sinésio fala

para a Sra. Etelvina que a ocupação Guarani não pode ser confirmada pelo fato de não

haver no terreno que ocupa nenhuma casa, qualquer outra construção ou benfeitoria está

claro que ele pretende silenciar a presença Guarani a parir da idéia que defende sobre

formas de ocupação baseadas nos critérios clássicos de determinação da propriedade

privada.

Fato é que este drama e o desfecho dele não podem ser determinados pelo

ponto de vista sustentado exclusivamente pelo que informação o conceito de propriedade

privada. O que defende a Sra. Etelvina Fontoura é garantido pelos registros legais, os

mesmos que afirmam o Brasil como uma sociedade pluriétnica e que deve respeitar a

diversidade. Vencemos o etnocentrismo ou ainda estamos submetidos? Além disso vale

destacar que os conflitos aqui destacados se dão em um contexto de luta em que os

Guarani de Cambirela e Praia de Fora lutam para afirma sua identidade e, desta forma, os

vínculos de pertencimento ao Povo Guarani. Neste sentido é necessário estar atendo aos

efeitos da disputa no contexto referido, ou seja, nas interpretações que a Sra. Etelvina

Fontoura faz do que está acontecendo com ela e aos Guarani a ela relacionados, bem

como quais são as representações que os outros Guarani estão fazendo do que está

acontecendo em Cambirela.

Conclusão

A) Os dados informam claramente que há no palco dos acontecimentos a

disputa por território, o que se evidência através da verificação dos significados dados às

ocupações efetivadas pelos Guarani e pelos não indígenas envolvidos no drama. Nesta

informação, desde os aspectos do ponto de vista Guarani destacados, se observa que

.y
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para os Guarani tanto as ações dos outros, quanto as suas próprias estão se dando em

seu território Mbya Reko Meme, que nos é acessível através do conhecimento do que os

Guarani entendem por modo de ser tradicional Guarani, Mbya Reko. Para efeito desta

Informação Técnica destacamos que de fato fato, o espaço identificado pela disputa

territorial também vem sendo determinado pelas práticas tradicionais Guarani inclusive

pelo entendimento da Própria FUNAI/Brasília em criar Grupo de Trabalho para

demarcação da Terra Guarani;

B) Por considerar que os efeitos da intervenção provocada pelo citado Sr.

Sinésio estão sendo efetivadas no Território Guarani e em prejuízo do jeito tradicional

Guarani, os Guarani esperam que a área impactada seja recuperada para que os usos

tradicionais Guarani cessados possam ser novamente praticados, bem como esperam

que os trabalhos de demarcação da terra sejam efetivados, já que as expectativas

aumentaram também em virtude das visitas efetivadas pelos Antropólogos indicados para

realização dos referidos trabalhos de Demarcação;

É a informação.

A-

Marcos Férias de Almeida
Analista Pericial em Antropologia

Alessandra Lárissa D'Oliveira Fonseca

Assessora Pericial em Biologia
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Vista do aterro na área da aldeia Guarani Cambirela

Sra. Etelvina no caminho utilizado pelos indígenas,
verifica-se a altura do aterro.

Limite do aterro localizado a 8 metros da moradia da
Sra. Etelvina. Verifica-se a vegetação alterada pelo
aterro.

Exemplaresde cipós, São João e Alho, coletados pela Sra. Etelvinana mata que foi alterada pelo aterro.
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PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE NQ: 8.2611 • -
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVA rjatA- IX/Q -«08

SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE SANTA CATARINA U *ü T
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL RECEBIDO: L V3^\

Memorando n° 046/2008-NLA/SC

Em, 08 dejulho de 2008.

Ao Sr. Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transportes - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental Ampliação e Modernização BR-101, Trecho Sul;
transposição Morro dos Cavalos; Doe. 02026.002469/08-32.

Estando o processo de licenciamento em referência na condução dessa Coordenação,
em anexo, encaminho o Ofício n° 1570/08-DTCC/PR/SC do Ministério Público Federal para os fins
necessários.

Atenciosamente,

Emilia MariáAita de Oliveira
Coordenadora NLA/IBAMA/SC

foro a
1
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'Eugeifio <tiu cosi...
Coordenador de Transportes
COTRA / CG iMÜ/DIUC/IBAMA

Ao
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AU 'Eugênio (Pio Costa
Coordenador de Transportes
COTRA / CG) IVtO / DH.IC / IBAMA



w

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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.AMA :-GEREX7SC
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020?6. ^ Ttfúc)/fitf-7~5°l-

2End37
Rubr.: _

Of. n° 1570/OS-DTCC/i R/SC Florianópolis, 04 de julho de 2008.

A Sua Senhoria o Senhor

AMÉRICO RIBEIRO TUNES
MD. Superintendente do IBAMA em Santa Catarina
Av. Mauro Ramos, n° 1113 - Centro - Florianópolis - SC
CEP: 88020-301

Assunto: requisição (ICP n° 032/07)

Senhor Superintendente,

Reportando-me aos termos do Ofício/SIR/N° 1417/08 - DNIT (cópia em

anexo), e visando instruir os autos do Inquérito Civil acima indicado, requisito a

Vossa Senhoria cópia integral do procedimento de licenciamento visando à execução

de obras de transposição do Morro dos Cavalos, neste Estado, inerentes ao Programa

de Ampliação e Modernização da BR-101, Trecho Sul (Protocolo/IBAMA -

DILIC/DIQUAn0 12.057).

Atenciosamente,

ANDRÉS

Procu

BERTUOL

epública
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA
Serviço de Infraestrutura Rodoviária/SIR

OFÍCIO/S.I.R/N • Q0I417 FLORIANÓPOLIS, j Qm
2Ú08

Senhora Procuradora da República,

Com os nossos cordiais cumprimentos, reportamo-nos aos termos do
Ofício n° 1409/08-DTCC/PR/SC, de 18/06/2008, através do qual esse Ministério
Público Federal requisita informações acerca do processo de licenciamento
ambiental das obras de transposição do Morro dos Cavalos, que se inserem no
Programa de Ampliação e Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC -
Osório/RS.

Em 21/09/2007, o DNIT protocolou junto ao IBAMA o requerimento de
Licença Prévia das obras de transposição do Morro dos Cavalos, segmento inscrito
entre os km 232,0 e 234,5 da BR-101/SC, o qual foi encaminhado àquele Instituto
através do Ofício n° 1087/2007/CGMAB/DPP. (Vide cópia anexa)

/-uS ncrncnto o IBAMA não se manifestou sobre a licença requerida,
estando o DNIT na expectativa de que isso aconteça para que possa dar
andamento à eventuais exigências de adequação do projeto da obra e requerer a
necessária Licença de Instalação.

Atenciosamente,

Excelentíssima Senhora

Analúcia Hartmann A . \^
Digníssima Procuradora da Repúbli
Rua Bulcão Viana, n ° 198 Centro
CEP 88.020-160 FLORIANÓPOLIS'

V**rucimm<*>><><* <J» M<Yiçt» w.flM<'o..co*»Cfl<'Qf MiHiSlcAO PUBLICO W-BI-MORRO OOS CAVALOStWFF,UE55

Eng. °João StééMé Santos
Superintendente Regiona

DNIT/SC

Rua Álvaro Millen da Silveira,!04 - 2o BI.- Florianópolis - SC - CEP 88.020-180
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DEMEIO AMBIENTE

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA
tf*: 1.2.057

DATA:^ /(ffi/07
RECEBIDO:Oficio n.°fcP/2007/CGMAB/DPP

"•

Brasília. 21 de setembro de 2ÜU/

A Sua Senhoria o Senhor
JORGE LUIZ BRITO CUNHA REIS
Coordenador de Avaliação de Impactos e Riscos
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Norte, Trecho 2. Edifício Sededo IBAMA, Bloco "C" - 1° andar
70.800-900-Brasiha-DF

Assunto: Requerimento de Licença Prévia da BR 101/SC, Segmento km
Segmento km 232.0 - km 234,5, Travessia do Morro dos Cavalos

Senhor Coordenador,

Encaminho, para os devidos fins. o requerimento de Licença Prévia para
as Obras de Implantação da Travessia do Moiro dos Cavalos, BR 101/SC,

Segmento km 232,0 - km 234 5.

Aguardo manifestação desse Instituto a fim de providenciar a publicação
do presente requerimento no DOU e jornais locais, em atendimento à

legislação ambiental vigente.

jornais locais, em atendimento à legislação ambiental vigente

Atenplc ímente,

ANGELA CARENTE
Coordenadora Geraj de Meio Ambiente

U: í\$63h

.

• •

'
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PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N9: 8.230

DATA: 'J? I^Sm

RECEBIDO:

.-

Brasília, 16 dejulho de 2008.

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Oficio n° íTS/2008/CGMAB/DPP

Atenciosamente,

Coordenadora

C VDocumcntsand SctlingsMnciana Guma^Meiis documemos\Luciana\Oficio IBAMA doe

À Coordenadora Geral dc Transportes, Mineração e Obras Civis S0 J^ 3> ?.r<P
Rosa Helena Zago Loes £
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C
Brasília/DF - CEP. 70.818-900

Assunto: Programa de Apoio à Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS

Senhora Coordenadora

1. Conforme acordado em reunião realizada em 04/07/2008, encaminho anexo, o
Relatório de Atividades desenvolvidas seguindo o Plano de Trabalho contido no Termo de
Compromisso firmado entre o DNIT e o IBAMA, para atendimento da Comunidade
Quilombola de Morro Alto/RS, o cronograma de atividades e a ata de reunião com o
representante da comunidade realizada em 07/07/2008.
2. Anexo também, segue a cópia do ofício n° 854/2008/CGMAB/DPP
encaminhado à Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS referente a proposta
de realização de convênio de cooperação técnico-financeira para o atendimento integral do
Plano de Trabalho em questão.

arente

de Meio Ambiente

oCA ' }S3o?60



Cá3t~/\A

(5.M . TAtíAv* 0^

( Lo^i/^^c^-tT*

<H4

/

Eugênio (Pio Costa
Coordenador de Transportes
COTRA /CGTMO/DILIC/ IBAMA
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PROGRAMA DE APOIO À COMUNIDADE QUILOMBOLA DE MORRO ALTO

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

A Equipe de Interação Social da Empresa de Supervisão e Gerenciamento

Ambiental-ESGA, que acompanha os programas sócio-ambientais relativos às obras da

Rodovia BR-101 Sul, iniciou os primeiros movimentos para desenvolver atividades de

Educação Ambiental e Comunicação Social previstas pelo Programa Básico Ambiental -

PBA - com a Comunidade Quilombola de Morro Alto, localizado no município de

Maquine, no Rio Grande do Sul e acordados no Termo de Compromisso firmado pelo

DNIT junto ao IBAMA.

Segundo o cronograma montado

para a aplicação dos trabalhos de

Educação Ambiental ficou definido que as

ações serão iniciadas pelas escolas

existentes no local, sendo que em

abril/2008 já havia sido incluída nos

trabalhos de rotina, a Escola Municipal

Oriovaldo Bassani, uma das escolas que

atende à comunidade em questão.

São oito escolas municipais de Ensino Fundamental: Floriano Peixoto, Humaitá, Oriovaldo

Bassani, Zeferino Brasil, Santa Terezinha, Alberto Marques da Rosa, Osvaldo Bastos e a

escola da Barranceira. Estão previstas também, a realização de oficinas com os

trabalhadores do lote 03 das obras da Construtora Queiroz Gaivão, localizado dentro do

Quilombo e da comunidade do Morro Alto.

A atividade nas Escolas consistirá basicamente dos seguintes elementos:

• através da Arte-Educação, serão

realizadas oficinas e palestras que

chamam a atenção para os

cuidados com a fase de obras, a

segurança da população e toda a

preocupação que a obra tem com a

gestão e os cuidados com o

ambiente. Principalmente as ações
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que visam informar e mostrar os 23 programas que fazem parte do PBA do

empreendimento e a importância com o meio ambiente. Asatividades ocorrem com

os educadores e alunos da educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.

Para cada faixa etária, há uma atividade diferente:

Para educadores e funcionários das

escolas: a atividade iniciará com a

apresentação dos conteúdos em

lâminas (palestra) e debates. Ao final

os palestrantes responderão perguntas

dos participantes do encontro. Além

disso, será feita um trabalho de

percepção ambiental, na busca do

conhecimento de tudo que se encontra no entorno da BR-101 (a escola, as

comunidades em geral, o comércio, o posto da Policia Rodoviária Federal, a

comunidade Quilombola, indígena, a Mata Atlântica, entre outros), trabalhando

com questões que envolvam a

educação para o trânsito e as dicas de

cuidados com o meio.

• Para os alunos da educação infantil

serão contadas historinhas - hora do

conto - seguindo-se uma brincadeira

que envolve jogos lúdicos. O jogo é

uma atividade natural para as crianças,

pois parece ser uma atividade não-obrigatória, mesmo com suas regras. É assim,
através do jogo com as crianças, que são passados os conhecimentos sobre os

cuidados com o meio ambiente nas obras

de duplicação. Entre as atividades lúdicas,

pode-se citar: jogo da memória, jogo da

Trilha, cartazes, desenhos, entre outros;

Para os alunos do ensino fundamental

serão realizadas oficinas com atividades

lúdicas, jogos de interação, construção de

maquetes com sucatas, teatro.

PJt&ii
1 X

1 1 BI li

< -
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• Já para o pessoal do ensino médio

vão ser proferidas palestras com debates e

perguntas. Por ser um público formado por

adolescentes, é apresentado o maior

número de informações possíveis sobre os

23 programas ambientais e os benefícios

da duplicação, pois esses alunos são

multiplicadores de opinião em suas

comunidades.

No encerramento das atividades com os

alunos menores, aparece a grande atração

da crianças, o Quati. O Quati é um

boneco, mascote da BR-101 Sul - A

RODOVIA AMIGA DA VIDA - o Quati

(animal mamífero, encontrado na Mata

Atlântica). A mascote, com toda sua

simpatia e desenvoltura, transforma o

encerramento da atividade numa grande

festa.

A atividade de Educação Ambiental também é desenvolvida junto aos

trabalhadores - tocadores das obras - todos sempre, muito ávidos por informação. Com

este segmento de público as atividades abordarão os 23 Programas Ambientais

(enfatizando-se, é claro, o Programa de Apoio à Comunidade Quilombola), impacto

ambiental. Código de Conduta, separação e destinaçâo dos resíduos sólidos, saúde e

segurança, dicas educativas. Os temas têm a ver com o dia-a-dia dos trabalhadores na obra.

ressaltando importância que cada um tem na construção dessa importante rodovia

brasileira. A oficina é feita através de uma conversa de forma coloquial, ocasião em que o

trabalhador tem a oportunidade de participar de forma efetiva, revelando suas experiências

c emoções. Ao final das oficinas, os participantes receberão o exemplar do Código de

Conduta dos Trabalhadores.
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A partir de agosto de 2008, os trabalhadores serão capacitados para fazer frente às

exigências das empresas que passarão a contratar um número cada vez maior de

trabalhadores qualificados.

Junto às Comunidades a atuação

da Coordenação de Interação Social da

ESGA promoverá oficinas, reuniões e

palestras com a comunidade Quilombola

do Morro Alto. As atividades abordarão o

PBA e os 23 programas ambientais, a

importância da preservação e

conservação do meio ambiente.

As atividades ocorrerão nas

assembléias da comunidade sempre no segundo sábadode cada mês e conforme solicitação

da comunidade.

Fotos das atividades já desenvolvidas:

• Reunião com Presidente da Associação Comunitária Rosa Osório Marques

do Quilombo Morro Alto - Wilson Marques da Rosa - 08/07/2008
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Assinatura:
—m —

Oficina de educação ambiental na Escola Municipal Humaitá - 09/07/2008

J2à3^m

Visita do IBAMA e equipe de Supervisão Ambiental da ESGA. durante

atividade na escola municipal Humaitá - 09/07/2008.
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Assinatura: "jp

Oficina de educação ambiental na Escola Municipal Floriano Peixoto

09/07/2008
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DNIT Assinatura:

Além das atividades mencionadas, houve também uma reunião em 08/07/2008 com

o ProP Ivaldo Gehien, Coordenador do Laboratório de Observação Social-LABORS da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS para apresentação e discussão da

proposta de convênio com esta instituição paraexecução das demais atividades previstas no

plano de trabalho que compõe o Termo de Compromisso firmado junto ao IBAMA.

Em 09/07/2008 foi encaminhado o ofício n° 854/2008/CGMAB/DPP (cópia em

anexo) apresentando formalmente o plano de trabalho e encaminhando relação de

documentos necessários para formalização de convênio junto ao DNIT. Cabe lembrar que,

com a greve do serviço de Correios (ainda em curso), a Universidade somente se

manifestará formalmente quando receber a documentação original, embora um fax tenha

sido encaminhado para acelerar o exame da questão por parte da UFRGS que na reunião

mencionada se mostrou bastante interessada em assumir os trabalhos.

Quanto às Placas de Sinalização Interpretativa, previstas na 2a meta do Plano de

Trabalho, informamos que as 07 placas indicativas da existência da comunidade

quilombola estão sendo planejadas pela equipe de Comunicação Social da ESGA para

breve implantação e as 03 placas com informações históricas, culturais etc, dependerão de

pesquisa futura, que será desenvolvida assim que fecharmos um convênio com entidade

capacitada, lembrando que estamos em negociação com a UFRGS.

Em anexo a este Relatório de Atividades segue Cronograma das Atividades já

planejadasem cumprimento ao Termo de Compromisso firmadojunto ao IBAMA.
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CRONOGRAMA DE ATIVIDADES %1 M,

Assinatura: *jb

Atividade

Oficina na escola Muncipal Oriovaldo
Bassani, em Maquine - RS.

Oficina na escola Municipal Floriano
Peixoto, em Maquine - RS.

Oficina na escola Municipal Humaitá, em
Maquine - RS.

Oficina na escola Municipal Humaitá -
BR-101 KM 64

Oficina na escola Municipal Floriano
Peixoto-BR-101 KM 62

Oficina na escola Municipal Floriano
Peixoto-BR-101 KM 62

Metodologia

Foi realizada uma oficina de educação ambiental com
os 28 alunos da ESCOLA MUNICIPAL
FUNDAMENTAL ORIOVALDO BASSANI, escola
pequena do município de Maquine. Participaram os
alunos do turno da manhã e tarde.

Através de uma percepção ambiental, as crianças
identificaram a BR 101, a obra de duplicação e tudo
que está a sua volta, inclusive a comunidade onde
elas moram. E através do jogo foram reforçadas as
informações passadas sobre a obra de duplicação, os
cuidados com o meio ambiente, os impactos
ambientais, as dicas de educação ambiental para o
trânsito. Os alunos participaram com muito
entusiasmo. As atividades foram finalizadas com a

visita da mascote o "Quati" sempre muito bem
recebido e aplaudido.

Foram realizadas oficinas de educação ambiental com
os alunos do turno da manhã. Começou a atividade
com uma palestra apresentando o programa de
gestão ambiental para professores e alunos. A obra
de duplicação e os cuidados com o meio ambiente,
educação para o trânsito, impactos ambientais, dicas
ambientais. Em seguida foram realizadas atividades
práticas usando a técnica do desenho e pintura, e o
jogo da Trilha - Caminhos da BR-101 sul.

As atividades foram encerradas com a visita do Quati,
que brincou e animou a criançada com muita alegria.

Foram realizadas oficinas de educação ambiental com
os alunos do turno da tarde. Foi feita uma explanação
pelos agentes ambientais da ESGA sobre os
programas ambientais, usando uma linguagem
simples para o perfeito entendimento dos alunos. Em
seguida foram realizadas atividades práticas,
brincadeiras de roda, e o jogo da Trilha - Caminhos
da BR-101 sul. Finalizando com a visita da mascote

"Quati" sempre muito bem recebido.

Oficina de educação ambiental para alunos da
primeira e segunda séries.

Oficina de educação ambiental para alunos da
primeira e segunda séries.

Oficina de educação ambiental para alunos da
primeira e segunda séries. Para os alunos da Pré-
escola será a hora do conto, finalizando a atividade
com o mascote quati.

Período

(2008)

16 de abril

08 de julho

manhã

08 de julho

tarde

22 de julho
manhã

22 de julho
manhã

22 de julho
tarde
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Atividade

Oficina na escola Zeferino Brasil, Santa
Terezinha e Alberto Marques da Rosa

Oficina de Capacitação
Trabalhadores no lote 03

dos

Oficina na escola de Osvaldo Bastos e

da Bananceira

Palestras na comunidade Quilombola do

Morro Alto

Atividade educativa na Festa do Senhor

Bom Jesus em Maquine, na Prainha

Participação na Festa da Associação do
Mono Alto

Atividade Educativa na Festa de Nossa

Senhora do Rosário em Osório

Participação nas festividades do Dia da
Consciência Negra e no Baile da Rainha

í Quilombola Mirim no Mono Alto

•a 333£
••530. .?47?fl?

Assinatura iL.

Metodologia

As oficinas serão realizadas através de palestra para
os alunos levando dados da obra e os cuidados com o
meio ambiente. As atividades práticas desenvolvidas
serão: Construção de painéis, desenhos e pintura,
contação de histórias - hora do conto, jogos.
Encerrando as atividades com a visita da mascote, o

Quati.

Oficina de capacitação para os operários do lote 03.

A oficina será feita através de uma conversa de forma
coloquial, ocasião em que o trabalhador tem a
oportunidade de participar de foima efetiva, revelando
suas experiências e emoções. Ao final das oficinas,
os participantes receberão o exemplar do Código de
Conduta dos Trabalhadores.

Palestra: A obra de duplicação da BR-101 sul e a
Educação Ambiental.

Estratégia a ser combinada com os organizadores do
evento.

Estratégia a ser combinada com os organizadores do
evento.

Estratégia a ser combinada com os organizadores do
evento.

Estratégia a ser combinada com os organizadores do
evento.

Período

(2008)

12,13 e 14
de agosto

manhã e

tarde

26 e 27 de

agosto

manhã

setembro

Segundo
sábado de

agosto e
setembro

02 e 03 de

agosto

setembro

outubro

novembro
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

0_' L-^O .--li .. - .A.V
TECNOSOLO

Ata da reunião do dia 07/07/2008:

Participantes:
ESGA: Adão Oliveira, Carlos Türck,
Valéria Debom. Nacarino Mc lean e Dione

Martins e presidente da associação
comunitária Quilombola de Morro Alto Sr.
Wilson Marques Rosa

Local:

Dnit - Sala da ESGA

Data:

07/07/2008

Folha

Item Descrição

PAUTA: Comunidade Quilombola de Morro Alto

Aos sete dias do mês de julho, tendo como local a sede da ESGA,
Avenida Siqueira Campos 664, T andar Edifício Sede do DNIT, em Porto Alegre-RS, foi
realizada a primeira reunião entre a Coordenação de Interação Social da ESGA e
Associação Comunitária Comunidade Quilombolas, representada por seu presidente,
Wilson Marques Rosa A reunião iniciou às 11 horas, com a fala do coordenador da
Interação Social da ESGA, Adão Oliveira, informando que o DNIT esta assinando o
convênio para a execução do Programa dos Quilombolas no Morro Alto e que a ESGA,
através da Interação Social, realizará as ações de Educação Ambiental e comunicação
social na comunidade.

Em seguida o coordenador explicou como a ESGA atua no projeto de
duplicação da BR-lOl, afirmando que a ESGA é uma empresa contratada pelo DNIT, em
processo licitatório para fazer supervisão e gerenciamento ambiental da obra através do
acompanhamento de 23 programas ambientais previstos pelo Programa Básico Ambiental -
PBA. A ESGA foi criada a partir da formação de um consórcio unindo três empresas: A
Tecnosolo, a CNEC e Concremat. O coordenador fez questão de reafirmar ao presidente da
Associação Comunitária Quilombola, de Morro Alto, em Maquiné-RS, que a ESGA não
trabalha na construção física da obra. Esta responsabilidade pertence às empresas licitadas
para tal fim.

Encerrada a preleção, o coordenador de Interação Social da ESGA passou
a palavra ao Sr. Wilson Marques da Rosa, líder da Comunidade Quilombolas. Depois de
manifestar a sua satisfação pela parceria que passará a existir a partir da assinatura de
contrato com o DNIT, o Sr. Wilson passou a relatar algumas dificuldades porque passa a
Comunidade. Disse que existem rachaduras nas casas próximas a duplicação da estrada
causada, segundo ele. pelas detonações que causam movimentação do solo que acabam
afetando as estruturas das residências. Além disso, ele questiona a venda de terra (areia,
argila) porquem ele chamou de posseiros que vivem na região para a empresa construtora
do lote 03Queiroz Gaivão, deixando o solo degradado e a comunidade sem benefícios.

Após relato do presidente da associação, o Coordenador de Supervisão
Ambiental da ESGA, Ricardo Dutra, foi chamado à reunião, para conhecer as
reivindicações da Comunidade e informar as possíveis providências que poderiam ser
adotadas para resolver os problemas. Ficou estabelecido que:
• A supervisão fará um laudo de campo para avaliar o estado das residências que
teriam sido provocadas por detonações:
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• Caberá a Interação Social da ESGA fazer um levantamento fotográfico dos imóveis
afetados.

Durante a reunião da Interação Social da ESGA com o presidente da
Comunidade Quilombolas de Morro Alto ficou acertado, por fim, que a partir de agora vai
ser montado um cronograma de atuação na área de Educação Ambiental no local. As
primeiras ações de Educação Ambiental na comunidade iniciarão no dia 08 de julho nas
escolas municipais Humaitá e Floriano Peixoto. Também serão realizadas ações nas demais
escolas da região entre os meses dejulho a setembro.

No segundo sábado de cada mês, serão realizadas reuniões, palestras e
oficinas educativas junto à associação comunitária. Para o mês de agosto está prevista a
realização de Oficinas com os trabalhadores do lote 03, da duplicação da BR-101,
localizado dentro do Quilombo.

Encerrando o encontro, o coordenador da ESGA, Adão Oliveira e o
presidente da Associação Comunitária Quilombolas acertaram a primeira ação educativa
para a próxima terça-feira, dia 8 de Julho, quando serão visitadas as escolas municipais de
Ensino Fundamental Floriano Peixoto e Humaitá.

A reunião da Coordenação de Interação Social da ESGA com a
Associação Comunitária Quilombolas terminou às 12h30min.

Atenciosamente.

Adão Oliveira

Coordenador da equipe de Interação Social





Diretoria de Planejamentoe Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n° $5H /2008/CGMAB/DPP

Prof Ivaldo Gehien

Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRS
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas-IFCH
Laboratório de Observação Social - LABORS
Av. Bento Gonçalves, 9500 - Campus do Vale
Porto Alegre/RS - CEP. 91.509-900

Assunto: Proposta para realização de convênio de cooperação técnico-financeira.

Senhor Professor

1•_ Encaminho o modelo de Plano de Trabalho (em meio impresso edigital) para
a formalização de convênio com essa entidade para execução do Programa de Apoio à
Comunidade Quilombola de Morro Alto/RS. para cumprimento da condicionante 2.1 da LI
181/2002 (renovada) referente às obras de Ampliação da Capacidade e Modernização da
BR 101 Sul, Trecho Florianópolis/SC-Osório/RS.
2. Conforme discutido em reunião realizada em 08/07/2008, o detalhamento do
Plano de Trabalho não pode contrariar a decisão judicial, tendo em vista a Ação Civil
Pública, em curso, movida pelo Ministério Público Federal, sobre esse assunto. Sendo
assim, não cabe a proposição de novo plano de trabalho, mas sim o detalhamento de
atividades que serão desenvolvidas em prol da comunidade em questão, seguindo
minuciosamente o Termo de Compromisso, firmado entre DNIT/IBAMA, conforme
esclarecido na citada reunião, uma vez que oTermo de Compromisso atende o Despacho
Judicial. Caberá à entidade que executará as ações, definir suas metodologias,
equipamentos, equipes técnicas ea distribuição de recursos para cumprimento das metas de
acordo com o cronograma já acordado com o IBAMA, fazendo apenas as adequações
pertinentes e justificáveis em função do ritmo das obras ou ainda, por algum critério
técnico bem definido.

Por fim, solicito a manifestação dessa entidade, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, contados a partir do recebimento deste, sobre a aceitação ou não dos trabalhos para
que, em caso positivo, seja formalizado o convênio estritamente dentro das exigências
judiciais, ou em caso negativo, seja escolhida outra entidade com experiência no assunto a
fim de dar andamento às ações, no menor prazo possível.

Em anexo, se encontram a listagem de documentos necessários para a
realização de convênio com oDNIT. eacópia do Teijmo de Compromisso, firmado junto
ao IBAMA, caso essa entidade se manifeste favoravelmente, no prazo estipulado.

/ / / iA!
Atenciosamente.

Coordenadora

C:\Doajmenls and SeitirujjvUciacu Gucrr»\Mcus documcn'.os\[.uciarta\Oficirj UFRS.doc
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DATA:_UL
RECEBIDO: f |£TJ

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS R DATA: \ (_J^ !/08
SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE SANTA CATARINA

NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Memorando n° 049/2008-NLA/SC

Em, 08 dejulho de 2008.

A Sra. Rosa Helena Zago Loes
Coordenadora Geral Substituta - CGTMO/DILIC/IBAMA

Assunto: Vistoria técnica para acompanhamento obras BR-101, Trecho Sul; período 07 a
10.07.08.

Em atenção ao Memorando n° 160/2008 -- CGTMO/DILIC, o qual solicita a
participação de técnicos na vistoria em referência, esclareço que este NLA/SC ressente-se da
inexistência de projeto/atividade aprovado para o exercício de 2008, que possibilite o atendimento
de demandas na sua área de atuação.

Desta forma, não havendo planejamento prévio e o indispensável aporte de recursos
orçamentários para fazer frente a despesas de locomoção e estada de técnicos em local diverso ao da
sua lotação, torna-se impossível a participação solicitada.

Atenciosamente,

w

Emilia MaríaAita de Oliveira

Coordenadora NLA/IBAMA/SC
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N5: 8.336

data: M ffirm
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente

Ofício n° 0911/2008/CGMAB/DPP.

Brasília, 21 de julho de 2008.

Ao Senhor Valter Muchagata
Substituto do Diretor de Licenciamento Ambiental do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2.
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" - 1o andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF

Assunto: Relatório Semestral de Acompanhamento do Plano Básico Ambiental das
Obras de Ampliação da Capacidade e Modernização da rodovia BR-101,
trecho Florianópolis/SC-Osório/RS, referente ao 1o Semestre de 2008.

Anexos: Citados no texto.

Senhor Substituto do Diretor,

1. Atendendo determinação da Coordenadora - Geral de Meio Ambiente da

Diretoria de Planejamento e Pesquisa/DNIT, que na data de hoje encontra-se em

viagem de serviço, encaminho, anexadas ao presente, duas vias impressas e uma via

digital do Relatório Semestral de Acompanhamento do Plano Básico Ambiental, relativo

às Obras de Ampliação da Capacidade e Modernização da BR-101/Sul, trecho

Florianópolis/SC - Osório/RS.

2. Concluindo, coloco-me à disposição para maiores e quaisquer

esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

Eng0 Carlos Augttstoàe Souza Louchafc

Coordenador de Meio Ambiente Terrestre/CGMAB/DPP/DNIT

Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
G:.CGMeioAmbjenle.Documentos apoio 20O8iOFÍCIOS»BR1o1SUL Relatono Semestral.doc

CS 758 603

SAN - Selor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP 70 040-902 - Brasília/DF - www dnil gov.br
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Coordenado' de Transportes
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Oficio n°í*isMCGMAB/DPP

iliaçT" 'Brasíli dejulho de 2008.

Ao Senhor Valter Muchagata
Substituto do Diretor de Licenciamento Ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovávi
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 1o andar
CEP: 70.818-900 - Brasília/DF.

Assunto: BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS
Anexo: Errata - 11o Relatório Semestral de Acompanhamento do PBA

Senhor Substituto do Diretor,

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

RECEBIDO: pO^v

1. A Coordenação Geral de Meio Ambiente - CGMAB encaminha ERRATA ao 11o
Relatóriode Acompanhamento do PBA, o qual foi remetido pelo Ofício 911/2008/CGMAB/DPP,
de 21/07/2008 (protocolo 8.336, de 21/07/2008).

2. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Ih\r.ulamento Nacional de Infra-esiruliira dc I rnWporttt
KKK.-VI A - 11 Relatório de Acompanhamento do PBA

Gebtges I. Aindraos Fi
Coordenador-geral de Meio Ambiente

Substituto

^sJ

££,- 1^ *\Z<=>
SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnil.gov.br
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ERRATA

Na página 61 onde está escrito:

4.4.3.8 Programa de Paisagismo

O Programa de Paisagismo tem maior destaque o para o plantio de árvores e
arbustos em desacordo com o projeto executivo de engenharia, causando registros de
irregularidades (16) que representam 2% do total de ocorrências irregulares observadas,
sendo que 94% foi solucionado e 6% estão em solução.

Gráfico 4.1: Gerenciamento do Programa de Melhoria das Travessias Urbanas, número de
Ocorrências Registradas

LEIA-SE

Paisagismo

n

I 1O 1 1
o

c

Não Solucionado Solucionados Em Solução

Nota: Período Março/2005 - Junho/2008

4.4.3.8 Programa de Paisagismo

O Programa de Paisagismo tem maior destaque o para o plantio de árvores e
arbustos em desacordo com o projeto executivo de engenharia, causando registros de
irregularidades (15) que representam 100% do total de ocorrências irregulares observadas,
sendo que todas estão solucionadas.
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Gráfico 4.2: Gerenciamento do Programa de Paisagismo, número de Ocorrências
Registradas
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente

Ofício noCT)Ç/2008/CGMAB/DPP

Brasília, 28 de julho de 2008.

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de transportes
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" - 1o andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF

Assunto: Solicitação de vistas e reprografia do processo de licenciamento ambiental da
BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS.

Senhor Coordenador,

1. Venho gentilmente solicitar vistas e reprografia do Processo Administrativo n°

02001.003433/97-57, referente à BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS, visando um

melhor acompanhamento do mesmo, bem como para melhor atendennos Vossa Coordenação,

quanto aos parâmetros necessários para a obtenção da nova Licença de Instalação para o

empreendimento em questão.

Atenciosamente,

ENG. ÔEORGE^I. ANDRAOS FILHO

Coordénador-Geral de Meio Ambiente

SUBSTITUTO

Dtp»rtamento Nacional de Infra-estrutura de Transportc".
Solril^*ottevi»>»«i»pro9ralMdopivxas50i1etv»nciarncnto
C lDocum.nt5 and SofcngsU «onaoWteus <too*n^ostTrib««votOttaoMO«tao Processo IBMM doe

O—

C6-^^

4- Ç&uD
6m

SAN - Selor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP 70.040-902 - Brasilia/DF -wwwdnit.gov.br
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio- FUNAI

Diretoria de Assistência - DAS

Coordenação Geralde Patrimônio Indigena e MeioAmbiente - CGPIMA
SRTVS 702/902 Ed Lex -2"andar, sala 243. Brasília- DF CEP: 70.340-904. Tel (61)3313-3614 Fax C6I) 3313-3914

-•ra:-&'

URGENTE

Ofício n° *Q yCCPIMA/DAS/08 Brasília, "ü de julho de 2008.

Ao Senhor.

VALTER MUCHAGATA

Diretor de Licenciamento- substituto

SCEN Trecho 2- Edifício Sede do IBAMA Bloco C
Brasília-DF-CEP 70818-900

Fax:(61) 3225-0564 Fone:(61)3316-1347

Assunto: Licenciamento Ambiental da Rodovia BR 101 (SC/RS) - Travessia da TI Morro
dos Cavalos- Lote 22/SC

Prezado Senhor.

1. Cumprimenlando-o, nos remetemos ao Licenciamento Ambiental da
pavimentação da Rodovia BR 101 (SC/RS), no que tange especificamente a travessia do
Morro dos Cavalos, no trecho 22/SC.
2. Tendo em vista o recebimento, por esta Coordenação Geral, da minuta do
Termo dc Referência para os estudos de impacto ambiental da duplicação da rodovia BR
101 Sul, segmento Km 232,0 ao Km 234. 5 - Travessia do Morro dos Cavalos e a
necessidade em se analisar e elaborar termo dc referência específico para o componente
indígena, solicitamos a prorrogação do prazo de entrega do referido Termo em trinta dias a
contar do envio da presente solicitação.
3. Desde já agradecemos e colocamo-nos à disposição para qualquer eventual
esclarecimento através dos telefones 61- 3313-3614 ou 61-3313-3697, na Coordenação
Geral de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente.

Atenciosamente,

Maria Sãlete Pompeu Miranda NQ. 8 g6g
Diretora dk Assistência Substituta DATA-D^ / 01_/Q8

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

RECEBIDO: StUO^lJi.
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Coordenadorde Transportes
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NA1

SUPERINTENDÊNCIA NO ESTADO DE SANTA CATA
NÚCLEO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Memorando n° 054/2008-NLA/SC

- Folha_Ü4!qO

Assinatura. ~^
PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

m %% n,DATAV/M (.»' /08
REC!

Em, 28 dejulho de 2008.

Ao Sr. Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transportes - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental Ampliação e Modernização BR-101, Trecho Sul; cópia
licença e programas medidas compensatórias; requisição Ministério Público Federal,
Procuradoria República em Criciúma; Doe. n° 02026.002554/08-18.

Estando o processo de licenciamento em referência na condução dessa Coordenação,
em anexo, encaminho o Ofício PRMC n° 371/08-UTC da Procuradoria da República de Criciúma,
para os fins necessários.

Atenciosamente,

Américo Ribeiro Times

Superintendente Estadual
IBAMA/SC

zsloi- lc#

i •
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Folha.
essa.

A^ü>

i satura. "3L.
PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICÍPIO DE CRICIUMA-SC-^

OF/PRMC/N.0 37j /08- UTc Em 07 de julho de 2008.

IBAMA - GEREX/SC

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o, visando à instrução do processo

administrativo n.° 08122.400454/98-62, em trâmite nesta Procuradoria da

República, sirvo-me do presente para requisitar-lhe o encaminhamento de

cópia da Licença Ambiental de Instalação n° 181/2002, referente à obra de

duplicação da BR-101, no trecho compreendido entre Osório/RS e Palhoça/SC,

bem como do programa das medidas ambientais compensatórias previstas

para o empreendimento.

Fixo-lhe o prazo de 10 (dez) dias úteis para o

cumprimento da presente requisição.

Atenciosamente

RÂPAELLA^BÉRICI

Procuradora da República

ILMO. SR.

AMÉRICO RIBEIRO TUNES
SUPERINTENDENTE DO IBAMA EM SANTA CATARINA

FLORIANÓPOLIS-SC

©r «s^ «A^u^

Zl> T-ot

BrcuiV^
rs796'o

Ricardo Urav

lBAiV'A/31-

Av. Centenário, n.93.773, Centro Executivo Iceberg, 6.9 andar, CEP 88.801-000 - Criciúma/SC
FONE/FAX: (0xx48) 3433-8753/8165 -e-mail: prmcriciuma@prsc.mpf.gov.br
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PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N2: 9.174

DAT^UlV/l/^/OI
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenaçào-Geral de Meio Ambiente RE

Ofício n° IO23/2008/CGMAB/DPP

Brasília, 06 de agosto de 2008.

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transportes
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" - 1o andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF

Assunto: Envio de Levantamento de Informações - Jazidas - SC/RS das Obras de
Ampliação da Capacidade e Modernização da BR-101, Trecho
Florianópolis/SC-Osório/RS, referente ao 1oSemestre de 2008.

'A Cc^ft
Senhor Coordenador, A^^ \juA. cV^_^-

—r-rH^è0
1. Venho por meio deste encaminhar resposta a solicitação contida no doeumento
em anexo, referente ao licenciamento de áreas de apoio às obras no trecho de Santa Catarina
e Rio Grande do Sul.

2. Na vistoria realizada pelos técnicos do IBAMA, no período de 8 e 9 de julho,
foram obtidas as cópias e os esclarecimentos necessários, a fim de equacionar rapidamente a
questão do licenciamento das jazidas e canteiro de obras.

3. Os resultados estão apresentados abaixo:

LI 488/2008 - Jazida CQG 61 - Construtora Queiroz Gaivão

A jazida em processo de licença de instalação junto ao IBAMA está com o pagamento
pendente pela Construtora Queiroz Gaivão.
A Supervisão Ambiental da ESGA/RS está encaminhando fax reiterando a solicitação de
informações referentes aos dados de algumas jazidas já licenciadas e está também solicitando
informações sobre a decisão da empresa quanto ao pagamento da LI da citada CQG61.

LO 755/2008 - Ivai Engenharia de Obras - lote 23/SC
A Licença de Operação ainda não foi recebida pela Ivai Engenharia de Obras, em função do
pagamento do GRU, que foi feito pela empresa, porém o comprovante ainda não foi recebido
pelo IBAMA. A ESGA/SC encaminhou cópia legível por meio dos técnicos do IBAMA em
vistoria para resolver a questão de forma definitiva.

LO 530/2006 - Sanga da Toca - Triunfo Engenharia - Lote 29/SC
Na vistoria realizada pelo IBAMA, em reunião com a Triunfo Engenharia - lote 29/SC, ficou
acertado que será encaminhado ao IBAMA o pedido de renovação da LO com ênfase para
preceder a recuperação da jazida, tendo em vista que a mesma está esgotada.

Departamento Nacional de Infra-esttutura de Transportes
Informações Jazidas - SC/RS
C;M3ocumBHts and Settings\FabncioW«is documenlosSTraDalhoOficlosUtuldas-SC-RS-lBAMA doe

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP 70.040-902 - Brasllla/DF - www.dniLgov.br^

,^>. 36 13,2,3 ft.

fcm
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LO 725/2008 - Canteiro de Obras do Lote 29

A Triunfo Engenharia fez o pagamento em duplicidade da Licença de Operação referente ao
canteiro de obras, onde na reunião com os técnicos do IBAMA, foi solicitado que seja verificada
a possibilidade de ser feito o estorno do valor pago pela renovação da LO 530/2006 - Jazida
Sanga da Toca em prol da Licença de operação do Canteiro de Obras.

LO 532/2006 - Jazida CE-08 - Consórcio Construcap/Modern/Ferreira Guedes

O Consórcio Construcap/Modern/Ferreira Guedes forneceu aos técnicos do IBAMA durante a
vistoria, cópia do empenho para o pagamento da LO 532/2006.

Com relação aos outros itens assinalados (5, 6, 7 e 9) os mesmos não se referem às obras da
BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessária.

Atenciosamente,

Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
Informações Jazidas - SC/RS
C:\Documemsand SettingstfaWlctoWeusdoaimentos\Trabatho>Olldos\Jazldas^C-RS-IBAMA doe

iEORGES I. ANDRAOS FILHO

Coordenador-Geral de Meio Ambiente

SUBSTITUTO

SAN Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP 70.040-902 - Brasília/DF - www.dnit.gov.br
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Documento recebido do IBAMA - 11/07/2008

CONSTRU
Licença de

488/2008
Jazida TORA 02023.00

Instalação sem data 2 anos Alternativ QUEIROZ 6991/200 Rodovia
a CQG 61

Tãtüg

GALVÃO
S/A

6-03

Licençade ,__
Operação 755/2008 sem data lano

Licença de

Operação 530/2006
renovação

sem data 2 anos

Licença de __
Operação 72S/2008 sem data 4 anos

Costa

Morro

Agudo
ni9,

Jazida

Sanga
Toca

101 Sul

do
IVAI

Engenharí
a de

Obras S/A

02001.00

3170/200 Rodovia
5-84

^Construto 02001.00
„ ra Triunfo 4327/200 Rodovia

S/A 5-99

Cantora Construto 02001.00
de Obras ra Triunfo 4327/200
101 Sul S/A 5-99

Uepartam

Rodovia

Licença
Prévia - 202/2005
renovação

Pavimenta
sem data 25/07/201(ção

230

BR

ento

Nacional

de Infra

Estrutura
nwiT
Oepartam

ento

e Naaonal

de infra-
Estrutura
nniiT

02001.00

5186/200
0-28

Rodovia

Licença
Io/ Prévia - 224/2005

renovação
sem data 2 anos BR 116

BR 392

Unidade

de

Beneficia
mento

rjtlrárin

Licença de
Instalação *"» sem data 4 anos

Licença de
Operação
renovação

532/2006 sem data 2 anos

Licença de
Instalação 52V2°™ sem data 2 anos

Jazida CE-

08 na BR

101 Sul

Canteiro

de Obras

BR 163

02001.00

3554/200
0-92

Rodovia

Fertrmar 02001.00
Mineração 2370/200 Rodovia
Ltda 4-39

Departam

ento

Nacional

de Infra-

Estrutura
nivrr
liepattam

ento

Nacional

de Infra-

Estrutura
niMrr

02001.00

497V200
5-67

Rodovia

02001.00

3904/200
7-97

Rodovia

Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
Informações Jazidas - SC/RS
C:\Oocuments and Settlnos\FabncioWaes documentos\TrabaBio\OficlosUBZIda*-Sv>RS-IBAMAdoe

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP: 70 040-902 - Brasllia/DF - wwwdnit.gov.br
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PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA
N^. 9.1}

DATA:

REC
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente

Ofício n°lo*?l /2008/CGMAB/DPP

Brasília, 06 de agosto de 2008,

Ao Senhor

Eugênio Pio Costa
Coordenador de Licenciamento de Transportes
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C - 1o andar
CEP 70818-900 - Brasília/DF

Assunto:

Anexos:

BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS - Programa de Proteção à Fauna e
Flora - Subprograma de Proteção à Fauna.

6o Relatório de Monitoramento.

c-~

J?

\

Senhor Coordenador, ^-*" «mAO*.,,,

'Co' -

Estamos encaminhando para conhecimento uma via do Sexto Relatório de1.

Monitoramento no âmbito do Programa de Proteção à Fauna e Flora - Subprograma de

Proteção á Fauna, elaborado pelo CENTRAN/UNMLLE.

2. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

ENG. GEORGES I. AflDRAOS

Coorderçador-Geral de Meio Ambiente

SUBSTITUTO

òrge* i. And

Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
Programa de Proteção a Fauna a Flora
ClDoomnt» and SMtingsVFatirtaolMna *>ram«rtM\Trit>al-ovC*ai»!f.«WOrvo de Montoramanodoc

Km,
u£r>

SAN - Setor Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315-4000
CEP 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO EOBRAS CIVIS
SCEN - Trecho 2. Edifício Sede - Bloco C. Brasília DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx)61 3316-1071, Fax: (Oxx)61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° 5*?.? /2008 - CGTMO/DILIC
Brasília, Jj dc agosto de 2008.

A Sua Senhoria a Senhora

Angela Parente
Coordenadora Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasília - DF
Tel: (61) 3315-4101 Fax: (611 3315-4676

Assunto: Relatórios Trimestrais dc Atividades - Comunidade Quilombola de Morro
Alto/RS

Senhora Coordenadora-Geral.

1. Acuso o recebimento do Oficio n" 895/2008/CGMAB/DPP, que encaminha o primeiro
relatório trimestral de atividades desenvolvidas de acordo com o Plano de Trabalho contido no

Tenno de Compromisso para a comunidadeQuilombolade Morro Alto/RS.

2. Tendo em vista o relato do Sr. Wilson Marques Rosa, presidente da Associação Comunitária
Comunidade Quilombolas, quanto a danos em residências que teriam sido provocadas
possivelmente por detonações decorrentes da construção do túnel no Morro Alto/RS, solicito que
sejam encaminhados ao IBAMA, assim que concluído o laudo de campo, os resultados e as
providências a serem adotadas pela Supervisora Ambiental - ESGA para sanar os problemas
detectados.

3. Sem mais para o momento, estamos a disposição para quaisquer dúvidas ou informações
adicionais.

Atenciosamente,

Iosa Helena Zago Loes

Coordenadpra-GeftiT^deTrãTTspoiles, Mineraçãp^eObras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA

FAX TRANSMiTiDOLEf

Por:
F ^Responsável:

faxn.o ,^-1/7^0^3

TVS
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede Bloco C. Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibaina.gov.br

Oficio n° 5^ /2008 - DILIC/IBAMA

Brasília, [I de agosto de 2008.

A Sua Senhoria a Senhora

Maria Salctc Pompeu Miranda
Diretora de Assistência - Substituta

Coordenadoria-Geral de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente
Fundação Nacional de índio - FUNAI
SEPS 702/902, Ed. Lex Andar 3
CEP: 70390-025 - Brasília- DF

Tel: (61)3313-3641 Fax: (61) 3313-3914

Assunto: Licenciamento ambiental da Rodovia BR-101 Sul (SC/RS) - Termo de Referência
referente à Travessia do Morro dos Cavalos, Lote 22/SC.

teánatura:já£Z

Prezada Senhora,

1. Acuso o recebimento do Oficio n° 394/CGPIMA/DAS/08, de 31/07/08, e atendendo a
Vossa solicitação, o prazo para manifestação dessa Fundação, quanto ao Termo de Referência
referente à Travessia do Mono dos Cavalos (Lote 22/SC - Duplicação da BR 101 Sul), será
estendido até o dia 01 de setembro do ano corrente.

2. Sem mais para o momento, estamos a disposição para quaisquer dúvidas ou informações
adicionais..

Atenciosamente,

MSebastiagjCustodio Pires
Diretor de Licenciamento Ambiental

DILIC/IBAMA

OF BR101 Sul FUNAI Prazo para análise doTR Morro dosCavalos TV
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2. Edilicio Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° l'C '-f /2008 DILIC/IBAMA _•
Brasília,/} de agostode 2008.

A Vossa Senhoria a Senhora

Dra. Rafaella Alberici

Procuradora da República
Ministério Público Federal

Av. Centenário, n° 3.773, Centro Executivo Iceberg, 6o andar
CEP: 88.901-000 - Criciúma/SC
Fone/Fax: 48 3433-8753/8165

Assunto: Obras de Duplicação da BR-101 Sul, trecho Florianópolis/SC - Osório/RS

Senhora Procuradora,

1. Cumprimentando-a cordialmente, em atenção ao Ofício/PRMC/N° 371/08, encaminho,
em anexo, cópia da Licença de Instalação n° 181/2002 (Renovação), que prevê, em suas
condicionantes específicas, as medidas ambientais compensatórias para o empreendimento, bem
como cópia do Parecer Técnico N° 114/2007 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, o qual analisa o
atendimento dessas condicionantes.

2. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Sebastião Custódio Pires

Diretor de Licenciamento Ambiental

DILIC/IBAMA

OF BRlOISul MPF PR-SC Copiada 1.1 IX1-02 Criciúma" TV
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Serviço Público Federal

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Fls.: \f6fc
Proc.:3433/1997

NOTA TÉCNICA N° 152/2008/COTRA/CGTMO/DILIC

Do Técnico: Fábio Tiellet da Silva - Analista Ambiental

Wanderlei Reinecke - Analista Ambiental

Assunto: Notificação 511466/IBAMA - atendimento de condicionantes da Licença de Instalação
n° 181/2002 e Autorizações de Supressão de Vegetação correlatas, especificamente
quanto às medidas de execução de Plantio Compensatório de supressão de APP's e
espécies protegidas.

Data: 18 de agosto de 2008

INTRODUÇÃO
1. Esta nota objetiva apresentar a demanda de aplicação de sanção administrativa ao DNIT
quanto às irregularidades apontadas no processos de licenciamento ambiental da BR-101/Sul -
Trecho Florianópolis/SC a Osório/RS.

2. As irregularidades encontradas relacionam-se à ausência de atendimento da
Condicionante 2.2 da Licença de Instalação n° 181/2002 (renovação), emitida pelo IBAMA em
19/12/2006:

"Apresentar, em 60 (sessenta) dias, para aprovação do IBAMA e posterior execução,
projeto de plantio compensatório por intervenção de APP, atendendo à Lei 4.771/1965 e
posteriores alterações, à Resolução CONAMA 369/06 e aos demais dispositivos legais
pertinentes em vigor."

CONSIDERAÇÕES
3. Em 27/03/2007 em vista da solicitação da Coordenador de Transportes foi emitida a
Notificação n° 511466/IBAMA, demandada pelo inadimplemento do DNIT - Departamento Nacional
de Transportes quanto ao envio de informações sobre o andamento da condicionante específica
sobre flora da LI 181/2002 (acima), bem como das Autorizações de Supressão de Vegetação
relacionada à essa condicionante.

4. Assim, a Notificação foi encaminhada ao DNIT para que o mesmo cumprisse o seguinte
requerimento, até o prazo de 27/04/2007:

"Fica notificado para a apresentação de informações sobre o atendimento da
condicionante 2.3 da Licença de Instalação 181/2002, relativa ao Relatório de
cumprimento das condições das Autorizações de Supressão de Vegetação emitidas,
incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinaçâo do material lenhoso, para as
seguintes ASVs n° 002/2005, 003/2005, 004/2005, 005/2005, 006/2005, 007/2005,
008/2005, 009/2005, 012/2005, 020/2005, 023/2005, 025/2005, 029/2005, sob pena das
sanções administrativas cabíveis"

5. Mesmo citando somente a condicionante 2.3 da LI 181/2002 (atendimento das ASVs, e
Programa de Resgate de Epífitas e destinaçâo de material lenhoso), a Notificação também abrangia
a condicionante 2.2 (relativa à apresentação e execução dos projetos de plantio compensatório).

6. Somente em 19/12/2007 esta Diretoria procedeu a avaliação do atendimento desta
Notificação por meio do Parecer Técnico 114/2007/COTRA/CGTMO/DILIC, o qual jnalisa o
cumprimento de todas as condicionantes da LI 181/2002, informando e concluindo que: I
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Proc.:3433/1997

Rubr.: ^

2.2 - Apresentar, em 60 (sessenta) dias, para aprovação do IBAMA e posterior execução,
projeto de plantio compensatório por intervenção de APP, atendendo à Lei 4.771/1965 e
posteriores alterações, à Resolução CONAMA 369/06 e aos demais dispositivos legais
pertinentes em vigor.

De acordo com Ofício n° 1287/2001'/CGAMB/DPP, de 13 de novembro de 2007, "a equipe
responsável pelo levantamento primário das informações encontra-se em campo, para
realização das atividades, e que estima-se a apresentação do projeto ao IBAMA, para
análise e discussão, no mês de dezembro de 2007" (sic)

CONDICIONANTE NÃO ATENDIDA

2.3 Apresentar, em 60 (sessenta) dias, relatório sobre o cumprimento das condicionantes
das ASVs emitidas, incluindo o Programa de Resgate de Epífitas e destinaçâo do
material lenhoso oriundo da supressão;

Em 25 de abril de 2007, é encaminhado o Relatório sobre o cumprimento das
condicionantes contidas nas ASVs. Em 05 setembro de 2007, o DNIT apresenta relatório
especifico para as ASVs recebidas para os lotes 1, 2 e 3 da BR-101/RS. sob
responsabilidade da Construtora Queiroz Gaivão, abordando os trabalhos executados até
o mês de agosto de 2007.

L Em 20 de novembro de 2007, é apresentado relatório que reúne dados e informações
sobre as atividades executadas visando o cumprimento das condicionantes específicas
em cada ASV. Segundo informado, houve resgate e transplantio de epifitas nos lotes 22,
23, 27, 28 , 29 e 30 de Santa Catarina em locais pontuais; e no Rio Grande do Sul, nos
lotes 01,02 e 03. Nos lotes 24/SC, 25/SC, 26/SC, 04/RS não houve registros de resgate e
de transplantio pela ausência de material vegetal que exigisse tal atividade".

CONDICIONANTE ATENDIDA.

7. Posteriormente em 30/01/2008, confirmando o não atendimento da Condicionante 2.2
atestada no Parecer Técnico 114/2007/COTRA/CGTMO/DILIC, foi emitida a Nota Técnica
001/2008/COTRA/CGTMO/DILIC que informa a ausência de apresentação e execução dos projetos
de plantio compensatório e de várias condicionantes das ASVs 167/2007 e 168/2007 e requer ao
DNIT os itens abaixo, os quais foram depois requisitados no Ofício 091/208/CGTMO/DILIC (de
01/02/2008):

" - Relatório de informações complementares relativas à quantificação do materiallenhoso
oriundo da supressão de vegetação e destinaçâo dada ao mesmo para os Lotes 27/SC e
04/RS.

- Informações acerca do atendimento das condicionantes das ASVs n° 167/2007 e
168/2007, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de autuação por parte do IBAMA (...)"

8. Para corroborar o não atendimento dessa condicionante 2.2 e após o Oficio
091/08/CGTMO/DILIC, foi realizada vistoria na rodovia, a qual resultou no Relatório de Vistoria
011/08/COTRA/CGTMO/DILIC (março de 2008), que confirmou a ausência da apresentação do
projetos e conseqüente implantação dos plantios compensatório.

9. Apesar de requerido pelo IBAMA no Oficio 091/08/CGTMO/DILIC, o DNIT limitou-se
novamente a informar que ainda não havia contratado a empresa de consultoria para a elaboração
dos projetos de plantio compensatório, e nem informou quando procederia tal contratação. O DNIT
ainda enviou relatório confirmando que a questão dos plantios compensatório não estavam sendo
cumpridos até aquela data (Ofício 335/CGMAB/DPP/DNIT, de 27/03/2008, e relatórios RE-CTC-SA-
DF-1/2008 e RE-CTC-SA-DF-2/2008).

10. Em recente Relatório de Acompanhamento do PBA - janeiro/junho-2008 o
empreendedor afirma novamente que os plantios compensatórios não foram realizados, e ainda
informa que aguarda manifestação do IBAMA quanto à aprovação dos projetos. Ocorre que esses
projetos somente foram foram apresentados em 26/03/2008 (Oficio 331/08/CGMAB/DPP/DNIT),
tanto para compensação de APP's suprimidas quanto para supressão de espécies imunes de corte.
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CONCLUSÕES

11. Conforme se apresenta nitidamente na análise do histórico acima, o DNIT deveria ter
atendido à Condicionante 2.2 da LI 181/2002 desde fevereiro de 2007. referente à apresentação dos
projeto projeto de plantio compensatório por intervenção de APP, atendendo ao Código Florestal e
Resolução CONAMA 369/06.

12. Ressalta-se que a ausência de apresentação dos projetos de plantio compensatório,
entre fevereiro/2007 (data requerida pela LI) e março de 2008 (tardia apresentação dos documentos),
somente serviu para que o DNIT protelasse a efetiva execução do plantio compensatório das APP's
suprimidas, bem como possibilita a formação de um passivo que poderá ser difícil de ser corrigido se
as obras forem finalizadas.

13. Também destaca-se que tal inadequação já foi constatada em março/2007 (Notificação
n° 511466/IBAMA) e posteriormente em dezembro/2007 (Parecer Técnico 114/2007/COTRA/
CGTMO/DILIC) e ainda depois em março/2008 (Relatório de Vistoria 011/08/COTRA/CGTMO/DILIC),
entretanto, mesmo com esse descumprimento reiterado dessa condicionante, e comprovado pelos
vários documentos do processo, não foi aplicada nenhuma sanção administrativa em desfavor do
DNIT, o que não apresenta justificativa no processo.

14. Assim, considerando o parágrafo anterior, e ainda que o início do plantio compensatório
está sendo aguardado desde a emissão das ASVs posteriores à Resolução 369/2006, e tendo em
vista que a total responsabilidade quanto à não execução do plantio compensatório pertence ao
empreendedor, que não atendeu aos prazos para envio ao IBAMA dos respectivos projetos como
previa a Condicionante 2.2, conclui-se que deverá ser aplicação sanção administrativa ao DNIT pelo
descumprimento do artigo 66, inciso II do Decreto 6514/2008, pela não apresentação dos projetos
requeridos no período entre fevereiro/2007 e março/2008.

15. Por fim, cabe lembrar que, após análise e aprovação dos projetos por este Instituto,
deverá ser estabelecido ao DNIT a obrigatoriedade de cronograma de início e fim dos trabalhos de
plantio compensatório, de forma a evitar novas protelações injustificadas, bem como melhor
acompanhamento dessas ações por parte deste IBAMA.

Fábio Tiellet da Silva Wanderlei Reinecke
Analista Ambiental Analista Ambiental

COTRAVCGTMO/DILIC COTRA/CGTMO/DILIC
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PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

NB: 9.936
DATAPs^/^f/03
RECEBIDO:Diretoria de Planejamento e Pesquisa

Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n0.|,o^/2008/CGMAB/DPP. ;o<?K&&&&

Brasília, i ^ de agosto de 2008.

2352U
Ao Senhor 3hty(yf\
SEBASTIÃO CUSTÓDIO PIRES _J£
Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C- 1o andar
CEP: 70.818-900 - Brasília/DF.

Assunto: Requerimento de Licença de Instalação para o Projeto de Ampliação da
Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC -
Osório/RS - BR-101 Sul

Anexo: Requerimento e Relatório - Situação de Atendimento das Condicionantes
Ambientais - Renovação da Licença de Instalação n° 181/2002.

Senhor Diretor,

1. A Licença de Instalação 181/2002, foi concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA ao Departamento Nacional de
Infra-estrutura de Transportes - DNIT, para o Projeto de Ampliação da Capacidade e
Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, com
prazo de validade de quatro anos, a qual foi expirada em 25 de novembro de 2006.

2. Atendendo o que determinava a Licença de Instalação n° 181/2002,
especificamente na condicionante geral 1.4, o DNIT requereu a renovação da referida
Licença de Instalação, tendo sido concedida, por esse IBAMA sua renovação por um
periodo de mais dois anos, em 19 de dezembro de 2006, a qual expira sua validade em 19
de dezembro de 2008.

3. Problemas decorrentes constatados principalmente a partir de dezembro de 2006,
notadamente envolvendo chuvas torrenciais na região das obras, revisões eventuais de
projetos adequando melhor técnica e procedimento construtivo, distraio de contrato firmado
entre empresa contratada do lote 29 e o DNIT, bem como problemas técnicos e legais
relacionados com a liberação de jazidas e respectivo licenciamento ambiental pelo órgão
ambiental competente causaram de maneira geral, interrupções e atrasos, postergando a
conclusão das obras fora da previsão estabelecida pelo DNIT.

4. Apesar dos problemas supracitados, durante a validade da renovação da Licença
de Instalação n° 181/2002, o DNIT nunca mediu esforços para atender as solicitações
desse Instituto, por entender a importância da preservação ambiental da região onde se
insere o Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, buscando assim empregar medidas que
realmente viessem a mitigar e/ou evitar danos ao meio ambiente, reduzindo ao máximo

C IDocumenl*and SottingsVFabricioVMeus doctjrrientos\Oticto IBAMA-Nova Licença doe

SAN - Setor de Autarquias Noite - Quadra 3 - Lote A
EditlctoNúcleodos Transportes - Fone (61)3315-4000
CEP 70 040-902 - Brasilia/DF
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possível transtornos às comunidades direta e indiretamente afetadas pelas obras
rodoviárias.

5. Finalmente, cabe ressaltar que o término das atividades construtivas de implantação
dessa rodovia poderá trazer inúmeros benefícios àqueles que de alguma forma a utilizam,
inclusive na preservação e manutenção de suas vidas, pois além da facilidade de
escoamento, também estará se preservando vidas humanas, devido às melhores
condições de trafegabilidade e de segurança que serão criadas após a conclusão do
Projeto.

6. Dessa forma, o DNIT por meio da sua Coordenação Geral de Meio Ambiente -
CGMAB, em função da importância da conclusão da obra, requer do IBAMA a concessão
de uma nova licença de instalação ao Projeto de Ampliação da Capacidade e
Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul,
encaminhando para tanto, o requerimento em anexo, de acordo com o que determina a
Resolução CONAMA 237/97, solicitando análise e manifestação desse Instituto.

7. Com vistas a auxiliar a análise enviamos, em anexo, o documento com o status com
o atendimento das Condicionantes Gerais e Específicas da Renovação da Licença de
Instalação n° 181/2002, expedida em 19/12/2006.

8. Sendo o que se apresenta no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Coordenadora

a rente

de Meio Ambiente

CADocuments and SettingsVFabtiaoVMeus documenlos\Oficio IBAMA-Nova Licença doe

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
tditicio Núcleo dos Transportes - Fone (61) 3315-4000
CEP 70 040-902 - Brasllta/DF
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SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Instalação - LI

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes

Número de Inscrição: 671360

CNPJ/CPF: 04.892.707/0001-00 Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND

CEP: 70040-902 Telefone: 3315-5410 Fax:3315-4050

Email: diretoria.geral@dnit.gov.br

Bairro: SAN

Município: BRASÍLIA

Estado: DISTRITO FEDERAL

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Nome: BR 101 -Trecho Florianópolis - Osório: Duplicação

Tipologia: Rodovia

Valor do Empreendimento: $1.350.800.000,00

Informações Adicionais: Projeto de ampliação de capacidade e modernização da ligação rodoviária da BR-101 Sul, no

subtrecho ENTR BR-282(B) (PALHOÇA) - DlV SC/RS em Santa Catarina e subtrecho DlVSC/RS (RIO MANITUBA) -

ENTR BR-290/RS-030(A) (OSÓRIO) no Rio Grande do sul.

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

LUIZ ANTÔNIO PAGOT
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 27/08/2008

SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - EdifícioSede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.818-900.
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. iCvVO/2008/CGMAB/DPP.

;ivis • MajrJiL-
CÕM0C/C6TW7 /IBAMA

*?I*JL,

Brasília, 21 de agosto de 2008

-2ãkL
A Senhora

ROSA HELENA ZAGO LOES
Coordenadora da CGTMO/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" - 1o andar
CEP: 70818-900

Brasília-DF

Assunto: BR-101 Sul - Florianópolis/SC - Osório/RS - Relatório de Providências
Vistoria 8 e 9 de julho de 2008 - IBAMA

ra:

Senhora Coordenadora,

1. Conforme estabelecido na Ata de Vistoria, em função da vistoria realizada

no período de 8 e 9 de julho próximo passado, encaminho o RE-CTC-SA-DF-8/2008,

elaborado pela Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA, onde estão

demonstradas todas as providências tomadas com relação aos aspectos salientados na

referida ata que estavam em Não Conformidade Ambiental na ocasião da vistoria.

2. Sendo o que se apresenta no momento, coloco-me à disposição para

quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

m 10.073

DATAjWO(5/08
RECEBIDO:

Atençosamente

An

Coordenadora

rente

raíde Meio Ambiente

te*- 163 74^

C:\Documents and Settings^FabriaoíMeusdocumenlosVOftcio IBAMA-Relattxio de Vistoria.doc

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone (61) 3315-4000
CEP: 70.040-902 - BrasiliarDF
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Relatório de Vistoria N° 63 /2008 - COTRA/CGTMO/DIIAC

Ao Coordenador de Licenciamento de Transportes
Eugênio Pio Costa

INTRODUÇÃO

Vistoria técnica à rodovia BR-101

Sul, trecho Florianópolis/SC -
Osório/RS, realizada nos dias 08 e 09
dc julho dc 2008.

1. No contexto parao acompanhamento técnico do licenciamento ambiental
da rodovia BR-101 Sul, trecho Florianópolis-SC / Osório-RS, realizamos vistoria ao
empreendimento com o objetivo de avaliar o andamento das obras e verificar o
cumprimento das condicionantes da LI N" 181/2002.

2. A vistoria contou com o acompanhamento de técnicos do NLA/RS, no
trecho desenvolvido no Estado do Rio Grande do Sul e participaram, ainda,
representantes da Empresa de Supervisão e Gestão Ambiental contratada pelo DNIT,
bem como técnicos do DNIT.

3. No trecho desenvolvido no Estado de Santa Catarina, contamos com o

acompanhamento e apoio da Empresa de Supervisão e Gestão Ambiental contratada
pelo DNIT.

DESENVOLVIMENTO DA VISTORIA E CONSIDERAÇÕES

4. A vistoria teve início no trecho desenvolvido no Estado do Rio Grande
do Sul no dia 08 dejulho do corrente ano e foi concluída no dia seguinte, no município
de Palhoça, Estado de Santa Catarina. A seguir serão descritos os aspectos relevantes
registrados durante a vistoria.

Estado do Rio Grande do Sul:

Lote 04:

5. Neste Lote verificamos que as obras encontram-se em fase de
finalização, com a implantação do projeto de paisagismo. .

I 9
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Lotes 03. 02 e 01: AsS!u2tUTa_
6. As obras nestes três lotes estiveram praticamente paralisadas, por conta
de problemas contratuais, os quais já foram resolvidos e estão sendo retomadas.
Entretanto, como ainda estão em processo de remobilização, observamos poucas frentes
de obras, as quais tem seus pontos notáveis comentados a .seguir.

Emboque sul do túnel Mon-o Alto
7. Verificamos a utilização, pela Construtora Queiroz Gaivão, do material
rochoso extraído do túnel para contenção de taludes, dada a instabilidade dos terrenos
na faixa de domínio da rodovia. A aplicação dá destino correto ao material que não pôde
ser aproveitado na pavimentação da rodovia (Figura 1).
8. Foi constatado que a escavação do túnel do lado direito no emboque sul
se encontrou com a que vem do emboque norte. O túnel do lado esquerdo continua
sendo escavado nos dois sentidos.

9. Na vistoria foram constatadas falhas no controle ambiental no canteiro de
apoio do emboque sul (Figura 2), dentre eles: annazenamcnto de óleo sem estrutura
adequada; mecanismos de contenção não-estanques; realização de manutenção e
lavagem de equipamentos sem estrutura adequada; óleo diesel vazando das máquinas
sem contenção; canaletas de drenagem de pátio concretado obstruídas; bacia de
contenção dos produtos químicos danificada; gestão inadequada dos resíduos, com
disposição irregular dos mesmos. O encarregado da obra foi orientado a recolher o solo
contaminado com óleo; sanar os vazamentos, verificar a estanqueidade das bacias de
contenção e sistemas de controle e adequar o gerenciamento de resíduos.

10. Em seguida foi verificada a recuperação de uma cava erodida na
propriedade do Sr. Antônio Muniz. A cava foi preenchida com o material rochoso do
túnel e posteriormente revegetada.

Palestra aos Quilombolas

11. Passamos em frente à propriedade que pertenceu à Dona Rosa Marques,
a qual historicamente alforriou seus escravos e cedeu uma área para os alforriados. Rosa
Marques dá nome à comunidade dos Quilombolas.

12. Visitamos a escola onde foi realizada palestra aos Quilombolas. A frente
da escola estava estendida a faixa de divulgação do programa, cujo título (slogan) é

/ "Rodovia Amiga da Vida" e conta com um quati como mascote (Figura 3).

13. No evento foi ministrada palestra para crianças de 5a e 6a séries na qual
foram apresentados os programas ambientais previstos na licença ambiental emitida
pelo IBAMA e que estão sendo executados pelo DNIT. Para o período da tarde estava
prevista mais uma palestra, desta vez voltada para crianças da 3a e 4a séries.

14. O líder da comunidade dos Quilombolas, Sr. Vilson, agradeceu a
iniciativa e fez um breve relato sobre o contexto histórico da implantação da rodovia na
região.

15. Visitamos, ainda, a Sede da Associação Rosa Marques, da comunidade
dos Quilombolas, a qual prevê o recebimento de compensação ambiental proveniente
das obras na rodovia. Na Associação está prevista a melhoria da estrutura existente e a
construção de um campo de futebol para lazer. Será realizado convênio para formalizar
0 programa de apoio às Comunidades Quilombolas.

2/9
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Jazida CQG 24

16. Foi informado ao IBAMA que se pretende ampliar a área da jazida. O
pedido com o respectivo estudo será encaminhado ao Núcleo de Licenciamento do
IBAMA/RS que conduz o processo de licenciamento.

Canteiro Industrial km 12

17. Nesta área a obra foi alvo de reclamações de moradores da vizinhança
em virtude da projeção de estilhaços provocada por uma explosão mal sucedida que
acabou porlançá-los na direção das residências, sem tê-las atingido.
18. À frente da pedreira está sendo estruturado um canteiro industrial onde
será instalado um britador para dois lotes. A pedreira é licenciada pela FEPAM e o
canteiro industrial pelo IBAMA (Figura4).

Estado dc Santa Catarina:

Lote 30/SC

19. Foram obtidas as cópias das publicações das LO 467/2005, 479/2005 e
531/2006, licenciadas para o Consórcio Constran-Mac Engenharia, bem como cópias
das Guias de Utilização do DNPM para as jazidas J-2, J-3 e J-4.

Lote 29

Jazida Sanga da Toca

20. Foi requerida ao IBAMA a renovação da LO n° 530/2006, referente à
jazida Sanga da Toca. Entretanto, não acusamos o pagamento da mesma, devendo o
empreendedor justificar o fato e regularizar a situação.

Canteiro

21. Com relação ao canteiro de obras, foi entregue cópia do pagamento da
Licença de Operação, ressalvando-se que o mesmo foi feito em duplicidade pela
Triunfo Engenharia. Foi solicitado ao IBAMA verificar a possibilidade de estornar o
valor pago em duplicidade, ou se o mesmo pode ser revertido para o pagamento da
renovação da LO 530/2006.

Lote 28/SC

22. Foi obtida a cópia do empenho para pagamento da renovação da LO
532/2006 a ser feito pelo Consórcio Construcap - Modem Continental •- Ferreira
Guedes.

Lote 27/SC

23. Foram obtidas as cópias das publicações da LO da jazida CGQ 11 no
Diário Oficial da União c em jornal de grande circulação. A Construtora Queiroz
Gaivão salientou que os pedidos de publicação foram feitos dentro do prazo, no entanto,
a publicação do Diário Oficial saiu uma semana após, em decorrência de motivos
atribuídos ao Diário Oficial. A publicação no jornal dc grande circulação se deu dentro
do prazo previsto.

Lote 26/SC

24. No projeto de duplicação da BR 101 Sul foi prevista a construção de
aterros com núcleo de cinza confinados em argilas, no lote 26 ao longo de uma extensão
total aproximada de 12km, subdividida em segmentos, localizados particularmente no
intervalo do kmO ao km7 e do km 12 ao km 15.
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25. A utilização da cinza se dá com o encapsulamento do composto através
da aplicação de manta de argila. São aproximadamente 30cm de argila compactada que
envolvem a camada de cinza.

26. Verificamos os piczômetros instalados com o objetivo de monitorar a
qualidade da água subterrânea na área de intluência da aplicação das cinzas,
provenientes da Usina Jorge Lacerda, da Tractibel, nos aterros para instalação da
rodovia.

27. Foram instalados 6 piezômetros, dos quais os de número PI (entrada
central do motel), P3 (posto de gasolina) e P4 (pista duplicada) estão enterrados em
função do avanço das obras. Os piezômetros P2, P6 e P5 foram vistoriados (Figura 5),
estando em pleno funcionamento.

Piezômetro 6

28. O piezômetro está instalado há aproximadamente 30 metros da rodovia
(em declive), entre esta e uma plantação de arroz. Até o momento não foi aplicada cinza
nas proximidades (Figura 5).

Piezômetro 5

29. O piezômetro está instalado em área rural, há aproximadamente 30
metros da rodovia (em declive), entre esta e uma plantação de arroz. Até o momento
não foi aplicada cinza nas proximidades.

Piezômetro 4 (enterrado) pista duplicada

30. O piezômetro está instalado em área mista, com algumas pastagens,
residências e área comercial no entorno. Foi aplicada cinza no aterro da rodovia por
aproximadamente lOOm de extensão da mesma. Nesta área não havia indício de
contaminação anterior no entorno.

Piezômetro 3 (enterrado) - posto dc gasolina

31. O piezômetro está instalado próximo a um posto de gasolina. Foi
aplicada cinza no aterro da rodovia, mas já havia indícios dc contaminação anterior no
entorno.

Piezômetro 2

32. O piezômetro está instalado em área mista, com características de área
rural, urbana e industrial no entorno. Foi aplicada cinza no aterro da rodovia, mas já
havia indícios dc contaminação anterior no entorno.

Piezômetro I (enterrado) entrada central do motel

33. Foi aplicada cinza no aterro da rodovia, mas já havia indícios de
contaminação anterior no entorno.

34. Nas proximidades da termelétrica observamos perfis de solo com
presença de cinza em camadas espessas (quase 1 metro). A água drenada em frente ao
taludc apresentava-se alaranjada.

35. Os dados obtidos com o monitoramento da qualidade da água subterrânea
até o momento serão analisados em nota técnica a parte com o objetivo de verificar a
intluência da aplicação da cinza nos aterros, bem como a necessidade da continuidade
do monitoramento.
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Sitio de Roça Grande

36. Foi vistoriado o Sitio de Roça Grande, do qual se aguarda a liberação do
arqueólogo para queo IPHAN também possa liberar a área. 'Oiha

Lote23/SC ^natura;
Túnel do Morro Agudo ^4-—..

37. Foi vistoriado o emboque sul do Túnel do Morro Agudo e podemos
destacar que as obras neste local estão paralisadas em função de problemas encontrados
durante as atividades de escavação. Os mesmos referem-se à sustentação do túnel, dada
a má qualidade do material encontrado. Em virtude disto, os cálculos estruturais estão
sendo revistos pela Ivai Engenharia de Obras.

38. Em seguida foi vistoriada a área do emboque norte do Túnel Morro
Agudo (Figura 6) no qual já foram escavados cerca de 50 metros. O IBAMA alertou para
a necessidade de melhorias na organização do canteiro de apoio dessa área, inclusive
com a construção de bacia de contenção na área de annazenamento de produtos
químicos e combustíveis.

39. A Figura 7 ilustra a bacia de decantação construída para receber a água
que sai do túnel. Foi informado que a bacia de decantação vai ser reforçada devido a
quantidade de água a ser aplicada na perfuração do túnel. Ao final da cadeia de
decantadores está prevista a instalação de um separador dc água e óleo.

40. A empresa infonriou que o canteiro está sendo dotado de todas as
instalações necessárias para 25 trabalhadores, incluindo banheiros, refeitório, escritório,
pequeno auditório, dentre outros. A Supervisão Ambiental da ESGA vem
acompanhando a instalação do canteiro, participando de reuniões com os técnicos de
segurança. Está prevista ainda a instalação de uma área de vivência para recepcionar o
grande número de pessoas que tem solicitado visitas à obra.

Jazida Costa do Morro Agudo

41. Em seguida foi vistoriada a área da Jazida Costa do Morro Agudo (jazida
do Galinheiro) para verificar o andamento das obras emergenciais autorizadas pelo
IBAMA em função do rompimento do açude provocado pelas chuvas que ocorreram
recentemente na região (Figura 8). As obras estão em andamento e em fase final de
execução, sendo acompanhadas diretamente pelo proprietário da área.

Canteiro de ohras

42. Em seguida foi vistoriado o canteiro de obras, com enfoque no local de
lavagem de caminhões, máquinas de tratores, vistoriando a caixa separadora de
óleo/graxa/óleo, tendo em vista o monitoramento regular que deve ser executado. O
IBAMA solicitou o envio do relatório de monitoramento semestral da qualidade da água
e análise dos resultados.

Passagem de fauna ilo rio da Madre

43. Foi verificada a situação da passagem de fauna do rio da Madre (Figura 9)
após a realização da escavação da valeta que permitiu o escoamento da água localizada
no referido local. Foi constatado o início do processo de depredação da cerca instalada -
lado direito, sendo solicitado que a empresa realize o reparo da mesma.

Jazida Paulo Lopes

44. Com relação à Jazida Paulo Lopes (Vereador) - Licença de Operação
470/2005 - IBAMA, a Ivai infonnou que está concluindo a elaboração do relatório de

5/9



ENl BRANCO



c

desmobilização da jazida. Assim, será requerido ao IBAMA que a área seja utilizada
como bota-fora, sendo este o processo proposto paraa recuperação ambiental.
45. O IBAMA reiterou a necessidade de reforçar a sinalização rodoviária em
fase de obras, principalmente no lote 23/SC, região do emboque sul do Túnel Morro
Agudo, bem como na entrada dajazida J-15 - lote 22/SC, por conta do movimento de ,,
entrada e saída de caminhões transportando material para as obras. }íha —2^—rE-»

Lote 22/SC irâ-
46. Foi vistoriada a Jazida .1-19 em processo de exploração, já que a área é
indicada como passivo ambiental no PBA. Dada a realização das operações de extração
do material, foi constatado pelo IBAMA o transporte de material cm caminhões
basculante sem cobertura de lona e solicitamos atenção a este quesito, atendendo assim
ao proposto no PCA.

47. Visitamos a Jazida J-15 em processo de recuperação ambiental, onde foi
constatado pelo IBAMA irregularidades na operação de tanques de produtos químicos
para asfalto, verificando-se que a bacia de contenção, construída para os tanques
(15.000, 7.500 e 7.500 litros), está parcialmente destruída (Figura 15), inclusive com o
ladrão aberto (Figura 13). Isso vem favorecendo o escoamento do produto químico para o
terreno com solo exposto, sem controle algum. Além disso, foi verificado também o
caminhão tanque do produto para asfalto estacionado ao lado dessa planta com os
tanques e mangueira jogada no chão, onde verificou-se também o vazamento (figura
10). O IBAMA solicitou providências urgentes para a correção do problema. A Figura 17
contém uma visão geral da jazida.

48. Foi constatada que a bacia de contenção da tancagem de pixe (material
asfáltico) está com uma das paredes quebrada e apresentando pequenos vazamentos.
Havia água acumulada e a "válvula" estava aberta.

49. Com relação a Jazida J9, na data da vistoriaestimava-se que a exploração
da jazida duraria por aproximadamente mais 20 dias, após este prazo seria viabilizadaa
recuperação da área.

CONCLUSÕES

50. Diante do exposto neste relatório, podemos concluir que, de maneira
geral, a obra vem se desenvolvendo adequadamente, com apenas alguns ajustes a serem
realizados para o efetivo controle ambiental.

51. A ESGA encaminhará às empresas/consórcios a solicitação de
providências necessárias e posteriormente encaminhará ao IBAMA os relatórios
descrevendo as providências e medidas tomadas pelas empresas/consórcios.

A consideração superior.

J
Fábio Tiellet da Silva

Analista Ambiental - Eng. Agrônomo
Matrícula 1510204

/> -i-C-r^téo

I

í^-yi M
Rose Míriam Hofmann

Analista Ambiental - Química Ambiental
Matrícula 1355073
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ANEXO FOTOGRÁFICO

Figura 1 - Aplicação do material rochoso extraído do túnel
para contenção de taludes

Figura 3 Palestra ministrada na comunidade dos
Quilombolas
•í»i«|K;

...f.v.

Figura 5 - Detalhe do piezômetro 6 no Lote 26

Figura 2 - Canteiro de apoio noemboque sul do túnel
Morro Alto

Figura 4 - Aspecto da padreira do km 12no RS.

Figura6 - Vista da emboque nortedo túnel do Morro
Agudo

c
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Figura 7 Bacia de decantação para a água que sai do
túnel

Figura 9 - Aspecto da passagem de fauna do rio da Madre

Figura S Obrasemergenciais no acessoà Jazida Costa do
Morro Agudo

*»"*Btr mmmimmHmtS

BB ...

Figura 10 Vazamento de caminhão tanque na área da
jazida J15

Figura 11 - Visão geral da tancagem e da bacia de contenção (Jazida Jl 5)

-igura 12 Área atrás da tancagem (Jazida J15)
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Figura 13 - Detalhe da abertura na bac.a de contenção edo R ,4_Acumulo de àgua na bacia de con[ençào
acumulo de acua atras da tancagem (Jazida J15)

Figura 15 - Vista anterior da tancagem. com destaque para
o rompimento na bacia de contençãp (Jazida J15)

Figura 16 - Vista posterior da tancagem, com vazamentos
pontuais ocasionados pela operação de carregamento dos

caminhões (Jazida J15)

Figura 17 - Visão geral da Jazida J-15
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. . » . ctr« CONCRBMAT
Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambientai - ESGA tecnosolo

CNEC

BR101SUL
Gestão Ambiental

Obras de Duplicação da BR 101 Sul

Participantes:
Ver folha anexa

"LISTA DE PRESENÇA"

Local: Sede da ESGA/SC

Data: 10/07/2008

Folha

/

ua:Item

6

7

S

Foih

Descrição - Vistoria Técnica IBAMA - 8e9de julho de 2008

A vistoria técnica realizada pelo IBAMA nos dias 8 e 9 de julho de 2008 contou com a
participação dos seguintes técnicos: ^^
Eng Fábio Tiellet (IBAMA/sede), Quím. Rose Hofmann (IBAMA/sede), Silvio Farnesi
(IBAMA/SUPRS/RS), Ocean. Jaqueline Madruga (IBAMA/SUPES/RS), Eng. Ricardo
Dutra (ESGA), Lúcio Rodrigues (ESGA/RS), Geóg. Nelson Fidélis (ESGA/SC) e Eng.
Décio Cabral (ESGA/SC).

Avistoria cumpriu oroteiro proposto pelo IBAMA, tendo sido iniciada no trecho gaúcho
(08/07) e concluída no trecho catarinense (09/07).

Vistoria BR-101 /RS

Variante do emboque sul do túnel Morro Alto para reconhecimento das obras em
andamento pela Construtora Queiroz Gaivão - lote 3, com especial detalhe quanto à
utilização da rocha extraída do túnel para contenção de aterro/talude, dada ainstabilidade
do terreno.

Emboque sul do túnel Morro Alto, onde foi informado pela Construtora Queiroz Gaivão
que aescavação no túnel sul lado direito encontrou com otúnel norte lado direito. Otúnel
do lado esquerdo ainda encontra-se sendo escavado nos dois sentidos.
Canteiro de Apoio no emboque sul do túnel Morro Alto, onde na vistoria foram
constatados inúmeros problemas de controle ambiental, tais como equipamento com óleo
diesel pingando no chão, óleo hidráulico depositado no terreno em mais de um local, baía
de contenção de área de produtos químicos e lubrificante destruída, permitindo o
escorrimento do produto diretamente para o chão, canaletas de drenagem de pátio
concretado praticamente entupidas, necessitando limpeza, ausência de gestão de resíduos
com disposição inadequada dos mesmos e materiais diversos, lavagem de equipamento
inapropriadamente estacionado, fazendo com que o produto da lavagem não caia na caixa
de sedimentação/retenção, ocasionando o escorrimento pelo terreno. OIBAMA solicitou
que sejam tomadas medidas e providências imediatas de forma a corrigir os aspectos
identificados, cabendo a ESGA encaminhar relatório das irregularidades à Construtora
Queiroz Gaivão para ciência e providências, para posteriormente informar ao IBAMA
sobre os resultados das providências tomadas.

Vistoria na Jazida CQG 24 - inspeção geral do processo de exploração que está sob
licenciamento do IBAMA - Licença de Operação.

Vistoria no Canteiro Industrial km 12 - inspeção geral da área em processo de
instalação que está sob licenciamento do IBAMA - Licença de Instalação para
beneficiamento de pedreira licenciada pela FEPAM.
Lote 4- Bolognesi Engenharia - vistoria do projeto de paisagismo sendo implantado]
atualmente.

O
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BR ?SUL
Gestão Ambiental

10

11

12

13

14

w

Empresa de Supervisão eGerenciamento Ambiental - ESGA
Obras de Duplicação da BR 101 Sul

Folha
CêSSO

Vistoria BR-101/SC Ls&mÉM
Lote 30/SC - Obtidas as cópias das publicações das LO 467/2005,479/2005 e'531/200
licenciadas para oConsórcio Constran-Mac Engenharia, bem como copias das Guias de
Utilização do DNPM para as jazidas J-2, J-3 eJ-4.
Lote 29 - Será requerido ao IBAMA arenovação da LO para executar a recuperação da
Jazida Sanga da Toca - LO 530/2006 - renovação.
Com relação ao canteiro de obras, cópia do pagamento da Licença de Operação to. obtida,
ressalvando-se que o mesmo foi feito em duplicidade pela Triunfo Engenharia. Foi
solicitado ao IBAMA verificar apossibilidade de estornar ovalor em duplicidade pago ou
se omesmo possa ser revertido para opagamento da LO 530/2006 - renovação - Jazida
Sanga da Toca.
Lote 28/SC - Obtida acópia do empenho para o pagamento da LO 532/2006 - renovação
aser feito pelo Consórcio Construcap-Modern Continental-Fereira Guedes.
Lote 27/SC - Obtidas as cópias das publicações da LO da jazida CQG 11, feita no jornal
periódico eno Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. AConstrutora Queiroz Galvao
salientou que os pedidos de publicação forma feitos dentro do prazo, apesar da publicação
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina ter saído com data de uma semana após,
decorrente de motivos atribuídos ao Diário Oficial. Apublicação no jornal periódico saiu
no prazo previsto.
Lote 26/SC - Avistoria verificou os piezômetros instalados em função do monitoramento
do uso de cinzas proveniente da Usina Jorge Lacerda, da Tractibel. Foram instalados 6
piezômetros, dos quais os de números PI (entrada central do motel), P3 (posto de gasolina)
eP4 (pista duplicada) estão enterrados em função do avanço das obras. Os piezômetros P2,
P6 e P5 foram vistoriados e feitos registros fotográficos, estando em pleno funcionamento.
Lote 23/SC - Avistoria teve início na área do emboque sul do Túnel do Morro Agudo
onde foi demonstrado que as obras estão paralisadas em função de problemas decorrentes
da escavação, oque vem sendo revisto oprojeto pela Ivai Engenharia de Obras.
Em seguida foi vostoriada aárea do emboque norte do Túnel Morro Agudo acompanhado
pelo eng Guilherme, gerente de contrato, onde explicou que já se encontra escavado cerca
de 50 metros. O IBAMA alertou para a necessidade de melhor organizar o canteiro nessa
área inclusive com a construção de bacia para acondicionar produtos químicos e
combustíveis, evitando assim, escorrimento desses produtos diretamente para o terreno. A
empresa informou também que o canteiro estará sendo dotado de todas as instalações
necessárias para 25 trabalhadores, como banheiros, refeitório, escritório, pequeno
auditório, dentre outros. A Supervisão Ambiental da ESGA vem acompanhando a
instalação do canteiro, participando de reuniões com os técnicos de segurança.
Em seguida foi vistoriada aárea da jazida Costa do Morro Agudo (jazida do Galinheiro),
na presença do Eng. Ezequiel (Meio Ambiente) em função das obras emergenciais
autorizadas pelo IBAMA, em função do rompimento do açude construído e que rompeu
pelas chuvas que aconteceram recentemente na região. As obras estão em andamento eem
fase final de conclusão, que estão sendo acompanhadas diretamente pelo proprietário da

Em seguida foi vistoriado o canteiro de obras, principalmente o local de lavagem de
caminhões, máquinas de tratores, vistoriando acaixa separadora de óleo/graxa/agua, tendo
em vista omonitoramento regular que deve ser executado. OIBAMA solicitou oenviadoJ

CONCREMAT q
TECNOSOLO
CNEC .^
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Empresa de Supervisão e Gerenciamento Ambiental - ESGA

^bras de Duplicação da BR 101 Sul
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16

17

18

relatório de monitoramento semestral da qualidade da água eanálise dos resultados, "onde a
empresa se comprometeu de encaminhar.
Em seguida foi vistoriada a passagem de fauna do rio da Madre, para verificação da
situação atual após arealização da escavação da valeta que permitiu oescoamento da água
localizada na referida passagem de fauna. Foi verificado o inicio de processo de
depredação da cerca instalada - lado direito, quando foi solicitado que aempresa realize
rapidamente o reparo damesma. ..„,,„„, trama
Com relação àjazida Paulo Lopes (Vereador) - Licença de Operação 470 2005 "IBAMA.
aIvai informou que está concluindo aelaboração do relatório de desmobilização da jazida.
Assim será requerido ao IBAMA que a área seja utilizada como bota-fora, ou seja
adotando-se como processo de recuperação ambiental.
Lote 22/SC - A vistoria teve o acompanhamento do Eng. Gustavo, do Consórcio
Sulcarinense/Iguatemi/Momento, tendo sido iniciada na Jazida J-9 em processo de
exploração, já que aárea éindicada como passivo ambiental no PBA. Dada arealização
das operações de extração do material, foi constatado pelo IBAMA otransporte de material
em caminhões basculante sem cobertura de lona, onde foi solicitada a atenção quanto ao
correto transporte de material na rodovia, atendendo assim oPCA.
Em seguida foi vistoriada a Jazida J-15 em processo de recuperação ambiental, onde toi
constatado pelo IBAMA, irregularidades na operação de tanque de produtos W^V™
asfalto verificando-se que abacia de contenção construída para os tanques (15.000. 7.500
e7500 litros) está semi-destruída. inclusive com oladrão aberto. Isso vem favorecendo o
escorrimento do produto químico para o terreno, sem controle algum. Alem disso foi
verificado também o caminhão tanque de produto para asfalto estacionado ao lado desse
planta com os tanques emangueira jogada no chão onde verificou-se omesmo problema
de derramamento de produto no chão. O IBAMA solicitou providencias urgentes para a
correção do problema. A ESGA estará acompanhando a solução e encaminhara os
resultados dasoperações feitas pelaempresa.
Todos os locais vistoriados tiveram registros fotográficos feitos pelo IBAMA e pela
FSGA A ESGA encaminhará às empresas/consórcios a solicitação de providencias
necessárias e posteriormente encaminhará ao IBAMA, os relatórios descrevendo as
providências emedidas tomadas pelas empresas/consórcios.
Conforme já estabelecido pela Coordenação-Geral de Meio Ambiente - CGMAB e
IBAMA quanto ao licenciamento de jazidas, reitera-se aoportunidade de serem mantidas
eviabilizadas as ações, juntamente com aESGA, no sentido de dar encaminhamento da
questão com relação ao bom andamento dos processos de licenciamento e/ou renovação de
jazidas, procurando dar celeridade eacompanhamento dessa questão junto aGerenciadora
e Supervisora Ambiental.

OIBAMA reiterou a necessidade de reforçar a sinalização rodoviária em fase de obras,
principalmente no lote 23/SC, região do emboque sul do Túnel Morro Agudo, bem como
na entrada da jaz.ida J-15 - lote 22/SC, por conta do movimento de entrada e saída de
caminhões transportando material para as obras.

Eng. Fábio Tiellet - IBAMA/Sede

Quím. Rose Hofmann

Eng. Ricardo Dutra - ESGA

viííf'
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DNIT
Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Ofício n°. Ji(B 2008/CGMAB/DPP

"—i

BrasilKaHe agosto de 2008.

À Senhora Rosa Helena Zago Loes
Coordenadora - Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis da
Diretoria de Licenciamento Ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 1o andar.
CEP 70818 - 900 Brasília , DF.

Assunto: Solicitação de Licença de Instalação.

Anexo: Formulário de Requerimento e Mapa de situação do empreendimento.

Senhora Coordenadora - Geral,

1. Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, e de acordo com o previsto

na Resolução CONAMA n°. 237, de 19/12/97, estamos encaminhando, em anexo, devidamente

assinado pelo representante legal do DNIT, o formulário de requerimento referente à solicitação

para obtenção da Licença de Instalação, bem como mapa de situação do empreendimento,

para obras de ampliação de capacidade e modernização da ligação rodoviária da BR-

101/SC/RS, trecho: DlV PR/SC (ENTR BR-376) - DlV SC/RS , subtrecho: DlV SC/RS (RIO

MANITUBA) - ENTR BR-290/RS-030(A) (OSÓRIO), segmento km 218,5 - km 465,9 no Estado

de Santa Catarina e trecho: DlV SC/RS (RIO MANITUBA) - SÃO JOSÉ DO NORTE (RIO

GRANDE), subtrecho: DlV SC/RS (RIO MANITUBA) - ENTR BR-290/RS-030(A) (OSÓRIO),

segmento km 0,0 - km 99,3.

2. Colocamo-nos à disposição para quaisquer e maiores esclarecimentos que se

façam necessários.

Atenciosamente,

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

Ne: KJ428

r*TA:£2$$L/08
RECEBIDO: . >_

miKu.IHM.tA-

:CMB

Georges Ibrahim Andraos Filho
Coordenadior-Geral de Meio Ambiente

Substituto

4V OèXU^

o» mAiae,
SAN Setor dc Autarquias Norte Quadia 3 l.ole A
Edillcio Núcleo dos Transportes - Fone(6113315-4000
CEP:70.040-902 Brasília/DF - www.dnil.gov.br
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Instalação - LI

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes

Número de Inscrição: 671360

2033 '

E • *.. i

CNPJ/CPF: 04.892.707/0001-00 Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND

CEP: 70040-902 Telefone: 3315-5410 Fax: 3315-4050

Email: diretoria.geral@dnit.gov.br

Bairro: SAN

Município: BRASÍLIA

wstado: DISTRITO FEDERAL

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Nome: BR 101 -Trecho Florianópolis - Osório: Duplicação

Tipologia: Rodovia

Valor do Empreendimento: $1.350.800.000,00

Informações Adicionais: Projeto de ampliação de capacidade e modernização da ligação rodoviária da BR-101 Sul, no

subtrecho ENTR BR-282(B) (PALHOÇA) - DlV SC/RS em Santa Catarina e subtrecho DlV SC/RS (RIO MANITUBA) -

ENTR BR-290/RS-030(A) (OSÓRIO) no Rio Grande do sul.

Declaro, paraos devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com osdados transcritos no formulário de solicitação de abertur^de processo.

LUIZ ANTÔNIO PAGOT
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 27/08/2008
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Palhoça/SC - Osório/RS

Legenda

Rodovias_AN UC

Federal j] Terras Indígenas
Fed Delegada | Municipios
Estadual Rodovtas_AN_Buffer144

Municipal 1:1.190.675

15 30
• Kilometros
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Trecho 2. Edifício Sede - Bloco C, Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0445 - URL: htlp://www.lbama.gov.br

TERMO DE DESMEMBRAMENTO

Registro que, na data de 16 de outubro de 2008, foi retirado deste processo a peça descrita
abaixo, que passa a constituir o processo n° 02001.003554/2005-05, do qual originalmente
faz parte:

- OFC CBLK 039/2008, de 01/09/08. referente à solicitação do Consórcio Blokos-
Araguaia-Emparsanco para a utilização de cinzas em aterro na BR-101 (Protocolo 10.586,
05/09/08).

Não houve a necessidade de remuneração deste processo em função do desmembramento

efetuado.

T ATI AN A VEIL DE SOUZA

Analista Ambiental Matrícula 1319417

Técnica Responsável pelo Processo

Eugênio Pio Costa

Coordenador de Transportes
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação Geral de Meio Ambiente
Ofício n°J_!4j/2008/CGMAB/DPP

5 PROTOCOLO/IBAMA
DILIC/DIQUA

RECEBIDO-T \0 \

Brasília, 10 de setembro de 2008.

À Senhora Rosa Helena Zago Loes
Coordenadora-Geral CGTMO/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Setor de Clubes Norte, Trecho 2, Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"-1° andar
70.818-900, Brasília, DF

Assunto: Caracterização do Empreendimento - BR 101/Sul: Transposição do Morro do
Formigão e Travessia de Cabeçuda - Canal de Laranjeiras.

Senhora Coordenadora - Geral,

Trata-se do projeto de Ampliação de Capacidade e Modernização da Ligação

Rodoviária Florianópolis - Osório, da BR 101 Sul, contemplando a "Transposição do Morro do

Formigão" e a "Travessia de Cabeçuda e Canal de Laranjeiras (Lagoa de Imaruí e Santo

Antônio)", onde, este Departamento requereu o licenciamento prévio, tanto da Travessia quanto

da Transposição.

Do exposto, em complementação ao requerimento mencionado acima,

encaminhamos as respectivas Caracterizações dos Empreendimentos.

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

U \DPP_NOVO\CG MEIO
AMBIENTE\200B\Dccumont9<;éo
Qeml\OfícK>s\fíodDMÊ3\BR101 SUL M

formg IBAMAGEO doe

.Xrj3
air Sarmento da Silva

dor - Geral de Meio Ambiente

/

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Core A
Editido Núcleo dos Transportes - Fone (61) 3315-4000

CEP 70 040-902 - Brasilia/DF

www.dnit.Qov.br
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CARACTERIZAÇÃO DO EMPRENDIMENTO

TRANSPOSIÇÃO DO MORRO DO FORMIGÃO - BR-101/SC

A Transposição do Morro do Formigão é parte integrante do Projeto de Ampliação da
Capacidade e Modernização da Ligação Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-
101 Sul, projeto em processo de instalação no momento.

- Identificação

RODOVIA: BR-101/SC

TRECHO: Divisa PR/SC - Divisa SC/RS

SUBTRECHO: Entr. SC-440 (p/Guarda) - Entr. SC-441 (p/Treze de Maio)
SEGMENTO: km 337,8 - km 338,7
EXTENSÃO: 1,4 km
CÓDIGO PNV: 101BSC4193

tôPARA\

.W.AÇAV^ =
\ A"7'' «tf0.-

í\TOCCorai»

IMBITUBA

Kinal

Km 339,2
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O projeto da Transposição do Morro do Formigão será feito através de um túnel Classe
A, tipo interurbano monodirecional simples de 500 metros de extensão.

O traçado se desenvolve na direção do maciço do morro, à direita da pista existente,
como um afastamento máximo de 90metros em relação ao eixo atual da BR-101/SC.

Os principais elementos da seção transversal são:

s Pista de rolamento. 2 X 3,60 metros
s Acostamento interno: 1,00 metro
S Acostamento externo: 3,00 metros
S Passarela no interior do túnel: 1,60 metros

O túnel apresenta em toda a sua extensão, três tipos de seções de escavação, a saber:

s Seção 1

Com área de 153,31 m2, aplicável em túnel em solo (Maciço Classe IV ou V) e túnel em
rocha com baixa cobertura (inferior a 11,0 metros). O vão de escavação é de 15,90
metros e a altura 11,25 metros.

s Seção 2

Com área de 172,24 m2, aplicável em túnel em solo (Maciço Classe IV ou V). O vão de
escavação é de 15,90 metros e a altura de 12,07 metros.

V Seção 3

Com área de escavação de 150,17 m2, aplicável em túnel em rocha (Maciço Classe I, II e
III). O vão de escavação é de 15,90 metros e a altura de 11,25 metros.

A estrutura do pavimento prevista prevê a execução de uma camada de rachão, de
espessura variável, conforme quota da soleira do túnel. Sobre o rachão, regularizado
com material britado, será executada uma camada de brita graduada de 12 cm de
espessura a qual receberá uma camada de 10 cm de concreto compactado a rolo. E, por
fim, uma placa de concreto simples de 22 cm de espessura.

Concluída a escavação, o revestimento final, a pavimentação e as sobrestruturas,
iniciará a montagem de uma série de instalações que permitem o escoamento do trânsito
sem inconvenientes.

As principais instalações, reduzidas ao mínimo indispensável, compõem o sistema
operacional, a saber:

- Sistema elétrico
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Sistema de ventilação
Sistema de iluminação
Sistema de detecção e alarme de incêndio
Sistema televisivo

Telefonia e emergência
Sinalização luminosa
Central de monitoramento

Subestação
Sistema de automação e supervisão.

- Estudos Ambientais do Projeto

O estudo dos componentes ambientais foram desenvolvidos de acordo com os manuais
e instruções e no que couber ao subitem "g" da IS-207 e da íntegra da IS-246, do DNIT,
conforme estabelecido nas Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos
Rodoviários - Escopo Básicos/Instruções de Serviço - DNIT.

Também foram consultadas outras bibliografias conhecidas, visando a na;alise do
componente ambiental, em particular a área de influência da obra em questão e que
consistirá basicamente em comparar as características físicas das obras como as
características do meio ambiente.

- Estudos Ambientais Existentes

Os estudos ambientais realizados para o trecho Florianópolis/SC - Osório/RS da BR-101
Sul foram desenvolvidos pelo Convênio DNER/IME - Instituto Militar de Engenharia, a
partir de novembro de 1996, pari passu com o desenvolvimento dos estudos de projeto
de engenharia.

Na fase de Estudo de Pré-viabilidade foi realizada uma Avaliação Ambiental de todas as
rotas estudadas, sendo preparado o Relatório de Planejamento Ambiental - REPLAN e a
minuta dos Termos de Referência para o EIA/RIMA, a qual foi submetido a aprovação do
IBAMA.

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental -
RIMA foram elaborados no período de janeiro de 1998 a setembro de 1999, por empresa
de consultoria contratada pelo Convênio DNER/IME.

Os estudos foram submetidos à análise do órgão licenciador do empreendimento, o
IBAMA, que por sua vez encaminhou-os aos órgãos estaduais FATMA/SC e FEPAM/RS,
bem como à FUNAI e ao IPHAN.
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Após a análise do EIA/RIMA foi emitida a Licença Prévia - LP n° 093/2001, em
26/04/2001, abrangendo os lotes 23 a 30/SC e 01 a 04/RS.

Após a conclusão do EIA/RIMA o Convênio DNER/IME iniciou a elaboração do Projeto
Básico Ambiental - PBA, paralelamente ao detalhamento do Projeto Final de Engenharia
das obras de duplicação da rodovia, que era realizado por empresas de consultoria.

O PBA foi apresentado em julho/2001, consolidando as solicitações da supracitada LP e
abrangendo 21 programas ambientais.

Em 25/11/2002, o IBAMA concedeu a Licença de Instalação - LI n° 181/2002, válida para
quatro anos, para as obras de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, com exceção de quatro trechos, entre os
quais a Transposição do Morro do Formigão e Travessia de Cabeçuda e Canal de
Laranjeiras (lagoas de Imaruí e Santo Antônio).

Posteriormente, em 19/12/2006, o IBAMA renovou a LI n° 181/2002, por um período de
mais dois anos.
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CARACTERIZAÇÃO DO EMPRENDIMENTO

TRAVESSIA DE CABEÇUDA E CANAL DE LARANJEIRAS - BR-101/SC
(LAGOA DE IMARUÍ E SANTO ANTÔNIO)

A Travessia de Cabeçuda e Canal de Laranjeira (Lagoa de Imaruí e Santo Antônio) é
parte integrante do Projeto de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação
Rodoviária Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, projeto em processo de instalação
no momento.

- Identificação

RODOVIA: BR-101/SC

TRECHO: Divisa PR/SC - Divisa SC/RS

SUBTRECHO: Entr. SC-437 (p/lmbituba) - Entr. SC-437 (p/Pescaria Brava)
SEGMENTO: km 308,0 - km 315,9
EXTENSÃO: 7,9 km
CÓDIGO PNV: 101BSC4130e 101BSC4150

Rnfci DoncMi

IMEITUBA

Inicia

km 308

Final

km 315.9
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- Lotes de Construção

s Lote 1: compreende o Projeto de duplicação entre os km 308 e o km 313+105 e
entre os km 315+920 e 316+200.

s Lote 2: compreende o Projeto de Viaduto de Acesso a Cabeçuda e a Ponte sobre o
Canal de Laranjeiras, entre os km 313+105 e 315+920.

A construção da obra-de-arte especial destina-se a possibilitar uma nova travessia sobre o
Canal de Laranjeiras, localizado entre as lagoas de Santo Antônio dos Anjos e Imaruí, no
município de Laguna, na região sul do estado de Santa Catarina.

A travessia estará integrada às obras de duplicação da rodovia BR-101/SC, trecho Divisa
PR/SC - Divisa SC/RS, subtrecho Palhoça - rio Mampituba, segmento do km 308,0 ao km
315,960.

A obra se desenvolverá entre o km 313,060 e o km 315,960, no traçado da nova diretriz
da rodovia nesse segmento. O acesso ao local da obra é feito através da rodovia BR-101,
em suas duas cabeceiras.

A obra a ser projetada, em pista dupla, irá substituir a atual travessia do Canal Laranjeiras,
em pista simples, a qual é constituída por um aterro de 1.600 metros de extensão e de
uma ponte com 376 metros.

Portanto, a travessia do Canal de Laranjeiras, entre as lagoas Santo Antônio dos Anjos e
Imaruí, irá integrar a duplicação da BR-101 em substituição da travessia existente,
também no traçado da BR-101 em pista simples.

A travessia existente permanecerá em uso para o tráfego local, para pedestres e para
veículos não motorizados. Assim não se considera necessário a inclusão de passeios para
pedestres e ciclovia na nova obra projetada.

O Canal de Laranjeiras, que faz a ligação e permite a troca de águas entre as duas
lagoas, tem largura aproximada de 400 metros.

A nova obra procura reduzir a interferência na seção do canal através da redução do
número de apoios na travessia do mesmo, por meio da ampliação dos voas da obra nesse
local. Embora atualmente o canal não tenha navegação de porte, essa possibilidade não
está totalmente descartada para o futuro, tendo em vista a vocação turística da região.

Dessa forma, a manutenção de um gabarito adequado para a navegação de barcos de
passeio também foi almejada nos estudos para projeto.
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A obra será construída em uma região de afluxo de turistas, tanto nacional como
internacionais, destacando-se que a BR-101 é o principal corredor de acesso dos países
do Cone Sul integrantes do MERCOSUL e a principal ligação rodoviária entre São Paulo e
Buenos Aires.

O aspecto paisagístico foi levado em consideração buscando soluções que projetem
adequadamente a obra no contexto cênico do entorno natural, de rara beleza nativa capaz
de por si só atrair quantidade considerável de visitantes.

- Informações sobre o Projeto Rodoviário

A rodovia BR-101 na região sul do estado de Santa Catarina - km 216,5 ao km 466, que
se encontra em obras visando a melhoria da capacidade e segurança operacional, o que
inclui a duplicação da pista em toda a extensão do trecho.

O segmento em foco está inserido no lote 25/SC de projeto, o qual se estende do km 300
ao km 329,9.

O projeto de engenharia desse lote foi elaborado pela empresa VEGA Consultoria e
Engenharia Ltda. para o extinto DNER entre os anos de 1998 e 2002.

- Características Geométricas da Ponte

A ponte de travessia do Canal de Laranjeiras terá uma extensão de 2.815 metros,
localizada entre o km 313,105 e o km 315,920 do eixo do projeto de duplicação da rodovia
BR-101/SC.

Do km 313,105 ao km 313,575 a ponte se desenvolve em terra firme, promovendo a
elevação do greide da rodovia. Esse segmento tem perfil longitudinal em rampa, com
declividade máxima de 2,674%, o que possibilita que no km 313,380 o acesso a localidade
de Cabeçuda seja transposta, bem como a linha ferroviária da Ferrovia Tereza Cristina no
km 313+500.

A partir do km 314,490 o perfil longitudinal da ponte é plano, com a face superior da laje
do tabuleiro na cota 17,239 metros.

Entre o km 313,575 e o km 315,820 a ponte irá transpor o Canal de Laranjeiras, ligação
natural entre as lagoas Santo Antônio dos Anjos e Imaruí.

No km 315,825 a ponte passa novamente sobre a linha férrea.

A seção transversal da ponte contempla duas pistas de rolamento com largura de 7,20
metros, acostamento externos de 3,00 metros, acostamentos internos de 0,60 metros,

faixa de segurança entre o acostamento interno e a base da barreira de segurança de
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0,50 metros, barreira de segurança para a separação das pistas com 0,60 metros de base
e barreiras de segurança laterais com 0,40 metros de base, perfazendo uma largura útil de
24,00 metros.

- Estudos Ambientais Existentes

Os estudos ambientais realizados para o trecho Florianópolis/SC - Osório/RS da BR-101
Sul foram desenvolvidos pelo Convênio DNER/IME - Instituto Militar de Engenharia, a
partir de novembro de 1996, pari passu com o desenvolvimento dos estudos de projeto de
engenharia.

Na fase de Estudo de Pré-viabilidade foi realizada uma Avaliação Ambiental de todas as
rotas estudadas, sendo preparado o Relatório de Planejamento Ambiental - REPLAN e a
minuta dos Termos de Referência para o EIA/RIMA, a qual foi submetido a aprovação do
IBAMA.

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental -
RIMA foram elaborados no período de janeiro de 1998 a setembro de 1999, por empresa
de consultoria contratada pelo Convênio DNER/IME.

Os estudos foram submetidos à análise do órgão licenciador do empreendimento, o
IBAMA, que por sua vez encaminhou-os aos órgãos estaduais FATMA/SC e FEPAM/RS,
bem como à FUNAI e ao IPHAN.

Após a análise do EIA/RIMA foi emitida a Licença Prévia - LP n° 093/2001, em
26/04/2001, abrangendo os lotes 23 a 30/SC e 01 a 04/RS.

Após a conclusão do EIA/RIMA o Convênio DNER/IME iniciou a elaboração do Projeto
Básico Ambiental - PBA, paralelamente ao detalhamento do Projeto Final de Engenharia
das obras de duplicação da rodovia, que era realizado por empresas de consultoria.

O PBA foi apresentado em julho/2001, consolidando as solicitações da supracitada LP e
abrangendo 21 programas ambientais.

Em 25/11/2002, o IBAMA concedeu a Licença de Instalação - LI n° 181/2002, válida para
quatro anos, para as obras de Ampliação da Capacidade e Modernização da Ligação
Florianópolis/SC - Osório/RS - BR-101 Sul, com exceção de quatro trechos, entre os
quais a Transposição do Morro do Formigão e Travessia de Cabeçuda e Canal de
Laranjeiras (lagoas de Imaruí e Santo Antônio).

Posteriormente, em 19/12/2006, o IBAMA renovou a LI n° 181/2002, por um período de
mais dois anos.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasilia - DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 316-1071 Fax: (Oxx) 61 313-1306 - URL: http://www.ibama.gov.br

MEMÓRIA DE REUNIÃO

Local: IBAMA/Sede Data: 10/09/08 Horário: 15:00

Assunto: BR 101 Sul - Transposição do Morro dos Cavalos

Participantes: Lista anexa

Na presente reunião, o DNIT vem requerer ao IBAMA que a minuta de Termo de
Referência para a Transposição do Morro dos Cavalos não seja para a elaboração de
EIA/RIMA, conforme estabelecido pela equipe técnica, e sim para Estudo Ambiental, pelos
motivos abaixo expostos.

O DNIT apresenta que já foi elaborado EIA/RIMA para este segmento, quando
da abertura do processo para as obras de modernização e ampliação da capacidade
rodoviária da BR 101 Sul, e o IBAMA, na análise para a concessão de Licença Prévia para
este empreendimento, considerou o projeto de túnel simples para esta transposição como
alternativa menos impactante ambientalmente dentre as demais apresentadas.

O IBAMA expõe, contudo, que, por decisões administrativas e diante de
impeditivos legais referentes a Terra Indígena, foi concedida LP para este trecho
contemplando a duplicação da BR 101 em pista paralela à existente.

Diante disso e considerando o contexto da região, inserida em Terra Indígena e
com impactos no Bioma Mata Atlântica, e, ainda, tendo em vista nova concepção de projeto
- Túnel Duplo -, a elaboração de EIA/RIMA é entendida pelo IBAMA como necessária para
a transposição do Morro dos Cavalos.

Foi colocada também a existência de outros dois trechos em situação similar à
do Morro dos Cavalos: Travessia da zona urbana de Cabeçudas e Canal Laranjeiras e
Transposição do Morro Formigão, tendo sido definida a necessidade de Estudo Ambiental e
EIA/RIMA para esses segmentos, respectivamente.

O IBAMA expõe que é possível que as obras de Transposição dos Morros dos
Cavalos e do Formigão sejam contempladas em um único processo de licenciamento
ambiental, sendo elaborado um EIA/RIMA para os dois segmentos.

Por fim, o IBAMA sugere, também, que sejam realizadas reuniões junto ao
Ministério Público e FUNAI para se dar um melhor direcionamento ao processo de
licenciamento ambiental do trecho do Morro dos Cavalos.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Coordenação Geral de PatrimônioIndígenae MeioAmbiente - CGPIMA
SRTVS 702/902 F.D: LEX Mezanino

SALAS: 07, 09, 10r 11CEP:7039O-025 - BRASJMA
FONE: (61) 31335-10.

URG^NTF

Cl

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

Ne; 10 808 *>

DATA: li /Oi/08
RECEBIDO-f|fj\

Ofício n.° ^/5f-j / CGPIMA/DAS/08
Brasília, Oy de setembro de 2008.

Ao Senhor

SEBASTIÃO CUSTÓDIO PIRES
Diretor de Licenciamento Ambiental DILC/IBAMA

SCEN Trecho 2- Edifício Sede do IBAMA Bloco C Io andar

Brasília-DF - CEP 70818-900

FAX: (61) 3225-0545 FONE: (61) 3316-1292

Assunto: Termo de Referência para componente indígena BR 101 Sul (SC/RS) - Travessia do
Morro dos Cavalos, Lote 22/SC

Prezado senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste, conforme acordado através do Ofício n°

584/2008- DILIC/IBAMA, de 11 de agosto de 2008, encaminhar Termo de Referência para os

estudos do componente indígena do EIA no processo de Licenciamento Ambiental da duplicação

da BR 101- Trecho de Travessia do Morro dos Cavalos, lote 22/SC.

2. Desde já agradecemos a compreensão e colocamo-nos à disposição para qualquer

eventual esclarecimento.

Atenciosamente,

(Atoysió Guapindaia
Diretor de Assistência

G:\CMAM 2008\BR 101 - Sul\Licencian.cnto\Oficio IBAMA - Encaminha TR doe
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Empreendimento

Empreendedor
Òrgãojicenciador
Terra Indígena
Processo Funai

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional doíndio - FUNAI

Coordenação Geral de Palrimonio Indígena e Meio Ambienle -CGPIMA
Coordenaçãode Meio Ambiente - CMAM

TERMO DE REFERENCIA
Estudos de Complementação do EIA/RIMA - Componente Indígena

20fi2>

Projeto de adequação e aumento de capacidade da rodovia BR 101 Sul
Travessia do Morro dos Cavalos
Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transportes - DNIT
Instituto Brasileiro de Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Morro dos Cavalos (e demais Tl's participantes do PACIG)
n° 086201077/1998-DV

01 - Apresentação:

O Presente TR busca nortear a realização de Estudos de Complementação do EIA/RIMA do "Projeto de
adequação e aumento de capacidade da rodovia BR 101 Sul - Travessia do Morro dos Cavalos" nas
comunidades indígenas Guarani, especialmente na Terra Indígena Morro dos Cavalos, situada na área de
influência direta do empreendimento.

02 - Objetivo

Realizar estudos sobre o Componente Indígena do processo de licenciamento ambiental do "Projeto de
adequação e aumento de capacidade da rodovia BR 101 Sul - Travessia do Morro dos Cavalos", abordando os
impactos ambientais e sócio-culturais decorrentes do empreendimento a partir do registro dos conhecimentos
indígenas sobre o meio ambiente e as práticas a ele relacionadas. Oestudo deverá avaliar a viabilidade do
empreendimento considerando-se o Componente Indígena, subsidiando manifestação da Funai ao órgão
licenciador.

03 - Metodologia

Ametodologia de trabalho visa atender a pesquisa e coleta de dados referentes aos impactos para os meios
físico e biótico e os impactos de ordem sociocultural para o grupo indígena envolvido. Nesse sentido, os Estudos
do Componente Indígena deverão ser caracterizados pela interdisciplinaridade, utilizando metodologias dos
campos das ciências humanas e sociais e das ciências exatas e naturais, devendo ser compostos por pesquisa
de campo, bibliográfica, documental e cartográfica, ressaltando que a participação efetiva do grupo indígena é
imprescindível e fundamental.

Otrabalho deve se dividir em etapas, sempre dialogando com os estudos ambientais já elaborados para o projeto
em tela por meio de análise integrada, e seguindo osseguintes parâmetros gerais:
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Plano de trabalho

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional doíndio -FUNAI

Coordenação Geral de Palrimonio Indígena e Meio Ambiente - CGPIMA
Coordenação de Meio Ambiente - CMAM

Apresentação da proposta de Plano de Trabalho que será empregado no desenvolvimento dos estudos deve
contar com o cronograma detalhado e roteiro das atividades propostas (em campo e gabinete), orientadas pelos
objetivos do estudo e pela dinâmica própria das comunidades indígenas. Deve conter, no mínimo:

Introdução;
Objetivos;
Equipe técnica;
Referencial Teórico-metodológico;
Relação e descrição das atividades técnicas;
Cronograma de atividades;
Resultados desejados e produtos.

E incluir também:

- Audiência indígena: reunião na terra indígena para apresentação dos estudos ambientais, informações
sobre o empreendimento e o processo de licenciamento ambiental, especificidades do projeto na terra
indígena e esclarecimentos gerais. Na ocasião deverão ser entregues cópias impressas e digitais do material
pertinente ao grupo.
- Reunião ampliada para apresentação da equipe, objetivos, finalidade, atividades propostas, previsão de
período de permanência em campo e metodologia adotada no trabalho a ser desenvolvido, além de
esclarecimentos gerais e proposta do plano de trabalho.1
- Trabalho de campo previamente estruturado com roteiro de atividades definidas e cronograma de visita à
todas as aldeias e localidades Guarani
- Sugere-se que sejam elaboradas atas/memórias das reuniões, e que os documentos pertinentes sejam
anexados ao Relatório Final.

1a Etapa - Impactos a partir da TI Morro dos Cavalos

1. Levantar e caracterizar os possíveis impactos ambientais e sócio-culturais para o grupo e a terra
indígena na fase de pré-execução, instalação e operação do empreendimento:

a. Caracterização geral do empreendimento em sua potencial interferência sobre grupo(s) e Tl(s).
b. Caracterização doempreendimento na TI

• Trecho e área de incidência, extensão, supressão territorial dada a área utilizada e faixa de servidão.
• Trecho que margeia a TI, extensão e proximidade com os limites da TI.
• Caracterizar as obras associadas e sua influência na TI;
• Possíveis impactos do empreendimento sobre Recursos Naturais utilizados pela população indígena;

1Caso jà esteja formada aequipe para elaboração dos estudos areunião pode acontecer na seqüência da audiência. AFunai poderá convidar colaboradores para
participar das reuniões.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio -FUNAI

Coordenação Geral dePatrimônio Indígena e Meio Ambiente •CGPIMA
Coordenação de Meio Ambiente - CMAM

Relação do empreendimento com a territorialidade indígena, incluindo históricos e eventuais
passivos;
Interferências do empreendimento com redes (troca, parentesco, etc.) e relações sócio-político-
econômicas e culturais internas ao(s) grupo(s) com demais grupos indígenas, e sua inserção regional
junto à sociedadeenvolvente.
Probabilidades de re-assentamentos em conseqüência do empreendimento e possíveis impactos
decorrentes da re-localização espacial da população regional impactada. Exemplos: novos
assentamentos, compra-venda de propriedades próximas à(s) Tl(s), possibilidades e/ou riscos de
invasão e exploração ilegal de Recursos Naturais;
Relacionar a implantação do projeto com o mapeamento da rede hídrica da TI.

Apontar possíveis interferências na mata ciliar, processos de assoreamento, fauna aquática,
qualidade da água e dinâmica dos mananciais. Os impactos já abordados nos estudos ambientais,
especificando como e em que dimensão estão previstos na TI
Identificar corpos hídricos afetados pela obra que incidam na terra indígena ou que sejam utilizados
pelos índios.
Caracterizar o uso e principais pontos de vulnerabilidade da terra indígena;
- Descrever obras d'arte previstas para o trecho incidente na TI
Apresentar traçados alternativos do empreendimento e hipótese de não execução
- Possibilidade de desativação do trecho que corta a TI;
Análise das alternativas

2. A territorialidade Guarani e a rodovia.
Apresentar dados sobre a instalação da rodovia, processo de licenciamento ambiental, estudos,
componente indígena e órgão licenciador.

• Análise e caracterização da relação dos índios com a rodovia, descrevendo as formas de uso,
motivação dofluxo, além de incidência de acidentes e atropelamentos etc.

• Abordar como a possível intensificação do trafego poderá afetar a vida do grupo.
• Impactos de possíveis processos de intensificação da ocupação na região e no entorno da TI como

especulação e empreendimentos imobiliários
• Impactos ambientais e sócio-culturais de atividades relacionadas ao empreendimento: fluxos

demográficos, trabalhadores, abertura e/ou melhoria de estradas, aumento do trânsito de veículos e
trabalhadores em função das obras e da futura operação do empreendimento, assentamentos de
reforma agrária, empreendimento imobiliários, mercado de terras, pressão sobre serviços públicos
utilizados pelos índios, etc.

• Transtornos ambientais como ruídos, poeira, emissão de poluentes, diretos ou sobre fauna e flora
utilizadas, riscos de acidentes, industriais ou outros decorrentes do empreendimento, erosão,
doenças, etc.

• Relacionar prognósticos e conclusões do EIA-RIMA com Tis e populações indígenas, com especial
enfoque nas relações sociais externas e internas dos grupos
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Coordenação Geral de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente - CGPIMA
Coordenação de Meio Ambiente - CMAM

• Mapear outros empreendimentos em andamento e/ou previstos na região e no entorno das Tis
(hidroelétricas, assentamentos rurais, rodovias, agrovilas, núcleos urbanos, atividades extrativistas
vegetais, animais e/ou minerais, empreendimentos e atividades turísticas, etc.)

• . Prognostico dos efeitos sinérgicos entre o empreendimento e os demais na região
• Posição dos índios frente ao empreendimento: diagnóstico do nível de informação recebida e

demandas de informações complementares.
• Histórico da implantação de empreendimentos na região (enfocando particularmente a existência de

eventuais passivos direta ou indiretamente relacionados com o empreendimento em objeto) com
base em registros e na memória oral indígena

• . Possíveis impactos sócio-ambientais sobre outros povos e Tis a montante das cadeias de operação
do empreendimento.

• Avaliação sobre a viabilidade do projeto considerando-se o componente indígena

3-Discutir com o grupo indígena itens dos planos de medidas de controle, enfatizando:
• Adefinição do projeto de sinalização do trecho que corta a TI

- tipo de sinalização (vertical e horizontal)
-categorias (indicar terra indígena, velocidade permitida, lixo, restrições etc)
- locais de instalação
- manutenção da sinalização

Redutores/ desaceleradores -tipos, locais;
Barreiras de ruídos

Passarelas

Proteção lateral entre a via e a TI, cercas e defensas
Estabelecer a velocidade máxima nos trechos próximos a aldeias e em toda a extensão da terra
indígena.
Implantação de pavimentação alternativa na extensão da TI
Apresentar programa de fiscalização do tráfego na estrada, incluindo treinamento de pessoal para
compreensão das especificidades da terra indígena e dos povos indígenas
Não utilizar TI para áreas de empréstimo, bota-fora, usina de asfalto, canteiros de obras ou qualquer

tipo de exploração. Evitar uso e construção de estradas, vias, caminhos e trilhas na TI
Viabilidade ou não de instalação de paradade ônibus na TI
Colocação de lixeiras
Acessos para TI
Monitoração de possíveis interferências na estrutura das casas situadas à margem da BR durante a
implantação do empreendimento.
No caso de implementação da obra, deve ser necessariamente feita ciclovia e faixa
paralela/alternativa para pedestres ao longo de todo otrecho que corta a Terra Indígena.
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2a ETAPA - As Comunidades Guarani afetadas pela duplicação da BR 101- e o Programa de Apoio às
Comunidades Indígenas Guarani - PACIG

Avaliar o processo de licenciamento do empreendedor em relação aosprocedimentos adotados e sua legalidade;
Levantamento das relações anteriores entre empreendedor e povo(s) indigena(s) alvo e, no caso, referente(s) a outro(s)
empreendimento(s):
Avaliação do processo de construção do PACIG:e seu impacto nas comunidades indígenas
a) descrever medidas mitigadoras/compensatórias adotadas, b) avaliar os impactos dasmedidas sobre os problemas alvo

e sobre a qualidade ambiental doempreendimento, a organização social e a qualidade de vida dos índios, c)avaliar e,
nocaso, atualizar os custosarcados por acordos anteriores, d) contextualizar medidas e programas frente à
capacidade de produção do empreendedor e sua evolução no tempo
b) Discutir e formular diretrizes p/subsidiar a avaliação e elaboração de Programas em beneficio de povo(s) e Terra(s)
Indígena(s) alvo, visando potencializar e estimular a sustentabilidade dos modos e estilos de vida dos grupos,
enfocando prioritariamente as principais ameaças e demandas diagnosticadas - casonecessário, em complementação
às atividades do PACIG
c)Formular propostas de ações para mitigação, compensação e indenização, visando a adequação entre programas e
necessidades, fruto de analise integrando o ponto de vista indígena, considerando:

componentes socioculturais afetados
fases do empreendimento p/implementação
eficácia preventiva ou corretiva
adequação/adaptação das medidas mitigadoras às especificidades indígenas
agente executor responsável

Finalizada a realização dosestudos deverá acontecer na terra indígena reunião de apresentação do relatório pela
equipe consultora.

04. Composição da equipe dos estudos
Aequipe básica para a realização dos estudos e elaboração dos projetos deve ser composta por, no
mínimo:

01 (um) antropólogo(a)
01 (um) geógrafo(a)
01 (um) biólogo(a)
01 ecólogo(a) ou engenheiro(a) florestal
01 (um) especialista em impactos de Rodovias;
Representantes indígenas a serem definidos pelas lideranças.

Obs:
1) Os currículos dos consultores devem ser previamente remetidos à Funai, indicando seu número de registro no
respectivo Conselho de Classe (quando couber) e no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de
Defesa Ambiental, A CGPIMA fará pesquisa administrativa sobre os proponentes, e profissionais que estejam
inadimplentes junto a Funai em razão de contratos anteriores, que tenham produtos pendentes ou considerados
insatisfatórios serão vetados.
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2) Oscontratados pelo empreendedor deverão tera anuência da Funai e das comunidades indígenas e para ingressar
em suas terras.

3) Pretende-se que os profissionais envolvidos tenham experiência em técnicas participativas interdisciplinares e em
trabalho de campojunto à etnia em foco.
4) Os ambientalistas devem ter entendimento substancial na área de avaliação ambiental, manejo, uso dos recursos
naturais e gestão ambiental. Um deles deve necessariamente ter experiência em avaliação de impactos de rodovias e
em trabalhos com a etnia em foco.
6) O técnico especializado na área de Antropologia deve ser coordenador da equipe e ter graduação em Ciências
Sociais e afins (Ciências Humanas); pós-graduação (strictu senso) em Antropologia, além de experiência com a etnia
em foco e atuação anterior relacionada aocomponente indígena de processos de licenciamento ambiental.
7) O biólogo, ecólogo ou engenheiro florestal deve possuir experiência em levantamentos de impactos ambientais.
9) Todos os profissionais envolvidos com o trabalho de campo deverão, antes do ingresso na TI, assinar o Termo de
Compromisso.
- os profissionais não precisam necessariamente serem os mesmos em todas as etapas.
- Toda a bibliografia utilizada deve constar no Relatório Final.
10) Quaisquer dúvidas deverão ser discutidas em conjunto entre DNIT e Funai;
11) O presente Termo de Referência poderá sofrer alterações por solicitação das comunidades indígenas, ou de
avaliaçãofeita pela Funai.

06. Direitos e obrigações

O empreendedor deverá
• Submeter à apreciação prévia da CGPIMA/FUNAI a escolha dos consultores que irão desenvolver os trabalhos;
• Submeter à aprovação prévia da CGPIMA/FUNAI o Plano de Trabalho;
• Custear os estudos e execução das atividades, incluindo a realização de reuniões, alimentação, logística de

deslocamento e quaisquer gastos oriundos de ações relacionadas ao processo de licenciamento do
empreendimento;

• Solicitar à Funai autorização para a entrada nas Terras Indígenas, e comunicá-la quanto a quaisquer incidentes
ocorridos em campo;

• Garantir que a legislação vigente e as normas estabelecidas sejam cumpridas por todos os profissionais ou
empresas contratadas tanto para execução dos trabalhos relacionados ao licenciamento daobra.

• Respeitar o conteúdo dos relatórios elaborados pelos profissionais contratados, sendo facultativo aoempreendedor
/empresa o envio de considerações acerca das peçastécnicas.

Aos contratados

É vetado aos consultores contratados pelo empreendedor proceder à coleta de qualquer espécie (fauna, flora,
recursos minerais) nas terras indígenas;
É vetada a realização de pesquisa, em qualquer campo, relativa às práticas com conhecimento tradicional
associado;
Fotografias, gravações e filmagens, deverão ser realizadas somente com autorização dos índios, sendo sua
utilização restrita aos propósitos dos estudos, sendo vedada, portanto, sua utilização para quaisquer outros fins
(Portaria Funai n° 177 de 16.02.06 - DOU 036 de 20.02.06 seção 01 pg 26);
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• Os contratados pelo empreendedor deverão cumprir todas as disposições legais aplicáveis, observando
rigorosamente a legislação que trata dos direitos indígenas (Constituição Federal de 88, Arts. 231 e 232 e Lei n.
6001/73 - Estatuto do índio), da proteção dos recursos genéticos e conhecimento tradicional (Convenção de
Diversidade Biológica, Decretos n° 4.946/2003, n° 3.945/2001 e a Medida Provisória n° 2.186-16/2001), dos
direitos autorais, Lei n. 9.610/1998, além da observância da Instrução Normativa n° 02, de 21.03.07.

• Cada pesquisador componente da equipe que realizará os estudos deve assinar um Termo de Compromisso
(modelo anexo), assegurando que asexigências dos tópicos anteriores sejam cumpridas.

• Apresidência da FUNAI poderá suspender aqualquer tempo, as autorizações concedidas desde que:
I. seja solicitada a sua interrupção por parte da comunidade indígena em questão;
II. a pesquisa em desenvolvimento venha a gerar conflitos dentro da terra indígena;
III. aocorrência de situações epidêmicas agudas ou conflitos graves envolvendo índios e não-índios.

Acompanhamento da FUNAI
Os trabalhos serão acompanhados pela Coordenação Geral de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente -CGPIMA, que será
responsável por:

- intermediar as ações da equipe com as lideranças indígenas e unidades locais da Funai;
- dirimir duvidasacerca dos procedimentos adotados ;
- orientar encaminhamentos.

- pelo processo n° 1019/2003 que tramita na Funai;

Os documentos relativos à realização dos estudos devem ser encaminhados à Coordenação Geral de Patrimônio Indígena
e Meio Ambiente - Funai Sede, com cópia para Administração Executiva Regional de Curitiba/ Núcleo de Apoio Operacional
de Palhoça, sendo que osdocumentos serão respondidos pela primeira.
ACGPIMA poderá solicitar apoio da unidade administrativa local da Funai, de outros departamentos ou colaboradores
eventuais, se necessário para o adequado desenvolvimento das atividades.

07. Resultados esperados/ Produtos

Sugere-se que seja remetido à CGPIMA/Funai 2 produtos, sendo:
Produto

Plano de Trabalho

Relatório

Prazo

Não deveexceder 45 dias apósa emissão do TR. Deve necessariamente ser
remetido com antecedência mínima de 20 diasda data prevista para o inicio do
campo.

Não deve exceder 60 dias após o término do campo.

Todos os prazos poderão ser adequados desde que justificados e precedidos por acordo formal entre
empreendedor e Funai.
AFunai deve manifestar concordância ou não a cada produto recebido.

Todos os produtos devem compor um Relatório Final, a ser entregue em três vias assinadas e impressas em
tamanho A4 (de preferência em papel reciclado) e em formato digital (CD-ROM) para a Funai/Sede, uma cópia para
oNúcleo de Apoio Operacional de Palhoça, além de cópias para asEscolas e Associações Guarani
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RG:
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Registro Profissional (se houver):
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
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ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO

CPF:

" • •

solicito o ingresso da TI
objetivo de realizar pesquisa/estudo/levantamento,

, comprometo-me a:

1. respeitartoda a legislação brasileira e tratados internacionais de proteção dos recursos naturais, toda a

legislação brasileira relativa a pesquisa, expedições científicas, patentes e segredos de indústria, bem como

todos os termos da Convenção sobre Diversidade Biológica, principalmente aqueles relacionados ao acesso aos

recursos genéticos e ao conhecimentotradicional;

2. não retirar dos limites da terra indígena qualquer tipo de material biótico;

3. não utilizar a pesquisa para fins comerciais e não patentear quaisquer de seus resultados.

4. não divulgar quaisquer conhecimentos sobre características de interesse econômico de espécies manejadas

pelos índios, sem prévia autorização das comunidades indígenas envolvidas;

5. adequar o projeto às modificações na legislação federal ou estadual que, porventura, vierem a ocorrer ao

longo do desenvolvimento da pesquisa;

6. não fazer nenhum uso do material coletado para além dos objetivos da autorização.

7. qualquer outra utilização do material coletado deverá ser objetode novo processo de autorização.

8. apresentar atestado individual de vacina contra moléstia endêmica na área e de atestado médico de não

portador de moléstia contagiosa;

Em, de de 2008

Assinatura

Página8 de 8
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO-GERAI DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO EOBRAS CIVIS
SCEN Trecho 2. Edifício Sede Bloco C. Brasília - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (<>x\) (>l 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 - URL: http://www.ibama.gov.br

Ofício n° v3^J /2008 - CGTMO/DILIC
Brasília, i j de setembro de 2008.

A Sua Senhoria o Senhor

Georges Ibrahim Andraos Filho
Coordenador-Geral Substituto - CGMAB/DPP/DN1T

DNIT - Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes
SAN Quadra 03 Lote A, Sala 1318
CEP 70040-902

Tef: (61) 33154185; Fax: (61) 33154083

Assunto: Licenciamento Ambiental para a Travessia de Cabeçudas e Canal Laranjeiras,
Lote 25/SC - Rodovia BR-101 - Sul

Senhor Coordenador-Geral,

1• Faço menção ao processo de licenciamento ambiental referente às obras de
implantação da travessia da zona urbana de Cabeçudas e Canal Laranjeiras, inserida no âmbito
das obras de modernização e ampliação da capacidade rodoviária da BR-101 Sul, trecho
Florianópolis/SC - Osório/RS, para informar-lhe o que segue.

2. Em 21 de setembro de 2007, esse Departamento apresentou requerimento de Licença
Prévia para o empreendimento. Em resposta, este Instituto encaminhou Ofício n" 332/2007-
COTRA/CGTMO/DILIC (09/10/07), solicitando que fosse efetuada a devida publicação do
requerimento, em atendimento à legislação vigente, o que, até o presente momento, não foi
apresentado pelo DNIT.

3. Nesse sentido e visando melhor conduzir o processo, comunico que o licenciamento
ambiental para a obra requerida será realizado em trâmite administrativo específico. Sendo
assim, tendo em vista novos procedimentos instituídos pela Instrução Normativa n" 184, de
17/07/08, solicito que seja preenchido Formulário de Solicitação de Abertura de Processo - FAP,
disponível no sítio do IBAMA na Internet, enviando-o eletronicamente ao IBAMA.

4. Contudo, considerando a data do pleito e que a obra está contemplada no Programa
de Aceleração do Crescimento - PAC do Governo Federal, para permitir celeridade ao processo
segue, em anexo, minuta de Termo de Referência, tendo sido estabelecida a elaboração de
Estudo Ambiental para o segmento.

5. Ressalto que versão definitiva deste documento só será enviada a esse DNIT após
consulta a ser realizada por este Instituto, para possíveis sugestões ou contribuições, ao seguinte
órgão: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.

6. Sem mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas ou informações
adicionais.

ml^i .. . O?

'•Atenciosamente,
FAX TRANSMITIDO EM:

Rosa Helena Zago Loes^.
Coordenadora-pcral de Transportes, Mineraçãojj-bbras Civis

—GGTMO/DIUC IBAMA

COM ANEXO TV
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

MINUTA DE TERMO DE NCIA PARA O

TUDO AMESTUD BIENTj

REFERENTE ÀS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DA TRAVESSIA DE CABEÇUDAS E
CANAL LARANJEIRAS, BR-101 SUL, ESTADO DE SANTA CATARINA, SEGMENTO
KM 308,0-KM 315,9.

%..

BRASÍLIA-DF
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Estudo a ser elaborado: Estudo Ambiental ££,
Empreendimento: Implantação da Travessia de Cabeçudas e Canal Laranjeiras, BR-101 Sul,

Estado de Santa Catarina, Segmento Km 308,0 - Km 315,9.

Empreendedor: Departamento Nacional de Infra-Estrutura Transportes - DNIT

INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência - TR tem como objetivo determinar a abrangência, os procedimentos e os critérios
para a elaboração do Estudo Ambiental - EA, instrumento que subsidiará a avaliação da viabilidade ambiental
para as obras de duplicação da BR-101 Sul, segmento: Km 308,0 - Km 315,9, denominado de Travessia do de
Cabeçudas e Canal Laranjeiras.

Inicialmente, deverão ser apresentadas duas cópias do EA, uma em formato impresso e outra em
formato digital, para análise preliminar e verificação do atendimento dos itens constantes deste Termo
de Referência (check list).

Posteriormente a esta análise preliminar, caso os estudos se revelem adequados, serão definidas por este
Instituto o número de cópias necessárias do EA, as quais deverão ser enviadas para encaminhamento posterior
aos Municípios e demais órgãos interessados.

PROCEDIMENTOS DE LICENCIAMENTO

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA procederá ao
licenciamento ambiental do empreendimento, com base no Art. 225, parágrafos 1o- IV da Constituição Federal.
O licenciamento ambiental será realizado de acordo com o Art. 10°. § 4o da Lei n° 6,938/81 e o Decreto 99.274
de 06.06.90 no seu Art. 19°, incisos I, II e III e § 3o e § 5o, ouvindo o Órgão Estadual de Meio Ambiente do
Estado de Santa Catarina.

Os procedimentos de licenciamento ambiental a serem desenvolvidos serão aqueles constantes das
Resoluções CONAMA n° 001/1986 e n° 237/1997, sem prejuízo de demais normas legais pertinentes. Como
parte integrante do processo de licenciamento, o IBAMA poderá promover Audiências Públicas, conforme a
Resolução CONAMA N° 009/87. ^L
Deve ser considerado, ainda, a Resolução CONAMA N° 237/97 em seu Art. 10°, § 1o "no procedimento de
licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, as certidões das Prefeituras Municipais, declarando
que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso
e ocupação do solo".

REGULAMENTO APLICÁVEL

Deverão ser considerados todos os dispositivos legais em vigor de âmbito federal, estadual e municipal,
referente à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais e ao uso e ocupação do solo, sendo
que entre estes deverão ser destacados:

Resoluções CONAMA n° 001/86, 006/86, 009/87, 001/88, 001/90, 013/90, 303/02 e 237/97, entre outras.

Lei n° 9.985, de 18.7.2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e estipula a
exigência de compensação pela implantação de empreendimentos com significativos impactos ambientais
(Artigo 36), e regulamentação pelo Decreto Federal 4340/2002.

Lei n° 4.771/65 e alterações, que institui o Código Florestal, estabelecendo as florestas e demais formas de
vegetação consideradas de preservação permanente.

Decreto n° 750/1993, que dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou nos
estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras providências.

Lei n° 11 428//2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica
e dá outras providências.

Portaria IPHAN n° 230/2002, para subsídio das ações de Prospecção e Resgate Arqueológico;

Decreto-lei n° 25/37, que organiza a proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e a Lei n
3.924/61, que dispõe sobre os Sítios Arqueológicos, além dos demais instrumentos legais incidentes na
área de implantação;

Demais normas aplicáveis ao empreendimento em questão.

MINUTA - IBAMA / COTRA/CGTMO/DI LIO IBAMA
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DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO AMBIENTAL - EA °j?

E um documento de natureza técnica, que tem como finalidade avaliar os impactos ambierifãis gerados por
atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou que possam causar degradação ambiental.
Deverá propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, garantindo assim o uso sustentável dos recursos
naturais. Este estudo se desenvolverá considerando as seguintes abordagens técnicas:

Abordagem Metodológica

Os levantamentos de dados e informações deverão ser realizados, tendo como base fontes primárias. Estas
informações poderão ser complementadas com o uso de fontes secundárias (referências bibliográficas,
documentais, cartográficas, estatísticas, imagens de satélite etc) obtidas junto a órgãos públicos e agências
governamentais especializadas, universidades e instituições de pesquisa.

As metodologias adotadas deverão estar de acordo com as normas especificas, com práticas científicas
consagradas, explicitadas e justificadas nos capítulos correspondentes.

O Prognóstico Ambiental deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução e de não execução
do projeto. Esse prognóstico deverá considerar, também, a proposição Ôfa existência de outros
empreendimentos na região, e deverá constituir um conjunto de cenários futuros a partir do diagnóstico,
considerando as distintas fases de execução das obras e operação da rodovia. Apresentar cenários favoráveis
e desfavoráveis. .

Os programas de controle ambiental apresentados deverão ser capazes de minimizar e compensar as
conseqüências negativas da atividade e potencializar os reflexos positivos. Os planos de monitoramento e de
controle deverão receber um enfoque especial. \

Apresentação do EA

O estudo deve ser bem ilustrado com figuras, tabelas, mapas e fotos explicativas e elucidativas de modo a
facilitar o entendimento. Todos os mapas desse estudo deverão estar apresentados numa escala compatível
com as dimensões das áreas de influência direta e indireta da atividade, devendo ser justificada a sua escolha.

Todos os dados com informações espaciais levantados durante a fase de diagnóstico deverão ser
apresentados em mapas georreferenciados de acordo com os critérios a seguir:

• Textos

Deverá ser entregue ao menos uma via do EA estudo em meio digital (CD), em formato PDF e/ou documento
de texto, preferentemente em arquivo único, devendo ser evitada a subdivisão do estudo em excessivos
arquivos.

• Dados

Os dados gerados e/ou utilizados pelos estudos devem ser apresentados em formato digital (CD) em forma de
tabelas completas, nas quais os resultados físico-químicos, listas de fauna e flora e dados sócio-econômicos,
entre outros, devem constar com seus respectivos pontos ou vértices das áreas geográficas amostradas.

As localizações geográficas dos pontos oú das áreas devem ser apresentadas preferencialmente no datum
SAD69 no formato de coordenadas planas ou geográficas, e os dados físico-químicos devem ser apresentados
em conformidade com as Resoluções CONAMA n° 344/04 e 357/05.

• Mapas

- Todos os mapas desse estudo deverão estar georreferenciados preferentemente no datum SAD69 no formato
de coordenadas planas ou geográficas e apresentados, numa escala compatível com as dimensões das áreas
de influência direta e indireta da atividade, devendo ser claramente indicada e justificada a sua escolha.
- Deverão ser seguidos padrões e normas técnicas em cartografia adotadas, propostas e referendadas pelo
CONCAR - Conselho Nacional de Cartografia.

- O referenciamento geodésico deverá ser efetuado tomando como referência padrão segundo definição do
IBGE - referencia quanto a Datum Vertical e horizontal e demais padrões cartográficos.

- Os mapas vetoriais deverão ser entregues nos formatos passíveis de exportação para sistema ArcGis ou
compatíveis com padrão OpenGIS.

- Imagens georreferenciadas, se apresentadas, deverão ser entregues em formato GEOTIFF.
- Quando apresentados os arquivos em formato CAD deverão apresentar níveis de informação de acordo com
a natureza temática - rios, estradas, limites, etc.

- Os atributos relacionados a cada elemento gráfico que não puderem ser identificados através de níveis de
informação, deverão ser armazenados em bancos de dados, planilhas ou formatos compatíveis.

- As feições cartográficas apresentadas deverão estar consistidas quanto à sua topologiae toponimias.
- Adotar padrão de legenda vigente segundo normas CONCAR, IBGE, DSG.

- A escala deverá ser condicionada ao tipo de empreendimento em análise - predominantemente linear,
espacial, pontual, por nível de exigência de acurácia e precisão especifica de cada classe de empreendimento.
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APRESENTAÇÃO DO ESTUDO AMBIENTAL •EA "^
O EA a ser elaborado deverá obrigatoriamente atender a itemização (numeração dos itens) apresentada
a seguir neste Termo de Referência, sendo que esta condição será observada guando da realização do
check list.

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer dos itens
propostos, sua omissão ou insuficiência deve ser justificada com argumentação objetiva, porém, bem
fundamentada.Todas as referências bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas no texto e relacionadas
no capítulo próprio, contendo, no minimo, as informações referentes a autor, título, origem, ano e demais dados
que permitam o acesso à publicação.

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPRESA CONSULTORA
1.1 - Identificação do empreendedor

-Nome ou razão social;

-Número do CNPJ;

-Endereço completo;

-Telefone e fax;

- Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

- Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

- Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

1.2 - Identificação da empresa consultora

- Nome ou razão social;

- Número do CNPJ;

- Endereço completo;

- Telefone e fax;

- Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); e

- Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

- Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

1.3 - Dados da equipe técnica multidisciplinar (Identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração
do EA):

- Nome;

- Área profissional;

- Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;

- Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA); e

- Assinatura da equipe de uma das páginas do EA, e rubrica dos mesmos em todas as páginas de uma cópia
do EA apresentado.

2 - DADOS DO EMPREENDIMENTO

2.1 - Caracterização do Empreendimento

2.1.1 -Histórico

Apresentar um relato sintetizado do projeto, com histórico e suas particularidades, bem como a situação geral
do empreendimento na área de inserção, sua importância e peculiaridades ambientais.

2.1.2 - Objetivos do Empreendimento

Apresentar os objetivos (sociais, econômicos e ambientais) e as metas do projeto da rodovia, com indicação
das melhorias resultantes no sistema de transporte regional hoje existente.
2.1.3 - Justificativas

Apresentar as justificativas para o projeto, abordando os aspectos técnicos, econômicos, sociais e
conservacionistas.

2.1.4 - Localização Geográfica

Apresentar mapas, imagens de satélite atualizadas georreferenciadas ou aerofotocartas, em escala e
resoluções adequadas, com o eixo projetado da rodovia, incluindo a malha viária atual e outros pontos notáveis
existentes.

Apresentar os seguintes itens:
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• Apresentação de fotografia aérea recente da área do empreendimento e de seu entorno imediato

(englobando os trechos de todas as alternativas locacionais avaliadas).

• Identificação cartográfica do empreendimento e de suas alternativas locacionais, incluindo referências
político-administrativas, em escala compatível.

• Apresentar mapeamento do traçado das alternativas previstas, indicando a presença de corpos hídricos,
delimitação das bacias hidrográficas, das áreas de preservação permanente, da vegetação (discriminando
as diferentes tipologias e respectivos estágios de sucessão dos fragmentos remanescentes), unidades de
conservação, áreas indígenas e quilombolas eventualmente existentes, divisas de propriedades, acessos,
construções e demais benfeitorias existentes.

• Indicação de outras interferências consideradas relevantes.

2.1.5 - Inserção Regional

Análise completa das inter-relações do empreendimento com outros planos e programas por ventura existentes
na área de influência, bem como com a legislação ambiental vigente, e considerando:

A. Identificação dos programas públicos ou da iniciativa privada que possam interferir, positiva ou
negativamente, no projeto;

B. Informação das atividades ou empreendimentos da área de influência que venham potencializar os
impactos ambientais gerados, e também outras atividades ou empreendimentos similares na mesma área
de influência.

2.1.6 - Órgão Financiador / Valor do Empreendimento
Informar o órgão financiador e o custo total do empreendimento

2.2 - Descrição do Projeto

Todas as atividades, assim como a infra-estrutura de apoio, envolvidas r^-•implantação e operação do
empreendimento deverão ser descritas de forma compreensível, indicando as respectivas responsabilidades.

Informar a infra-estrutura existente e a necessária para as obras de implantação da Travessia da zona urbana
de Cabeçudas e Canal Laranjeiras, obras acessórias e do sistema viário, descrevendo o empreendimento com
base nos dados técnicos disponíveis, contemplando:

• principais características da travessia: extensão, principais componentes, pistas de rolamento,
acostamentos, passarelas, vão livre, sistema construtivo, fundações, pilares, etc;

• o tipo de revestimento a ser utilizado na faixa de rolamento e acostamento;

• o volume de tráfego previsto/projetado para a ponte e para as vias de acesso, considerando os horários
normais e, eventuais horários de pico;

• a velocidade e o limite de peso que Será permitido na ponte e seus acessos;

• tipos de veículos que serão permitidos trafegar na ponte e seus acessos; e

• tipos de cargas que serão permitidas transportar na ponte e seus acessos.

• caracterização dás intervenções necessárias em Área de Preservação Permanente - APP (com a máxima
preservação de mata ciliar e de condições para circulação da fauna local);

• estudos preliminares de dimensionamento das Obras de Arte Especiais - OAEs e estruturas de drenagem,
em função da caracterização hidrológica das bacias, ocorrências de enchentes, e da compatibilidade com os
sistemas de drenagem existentes (rodovias, áreas urbanas, projetos de irrigação /abastecimento);

• caracterização dos sistemas de drenagem e de proteção superficial (definitivos e provisórios) a serem
implementados, visando estabilização de taludes e prevenção/controle de processos de
erosão/assoreamento;

• estimativa de volumes relativos às obras de terraplanagem, compreendendo cortes, aterros, empréstimos,
jazidas, bem como resíduos gerados na implantação do projeto;

• a indicação da provável localização das áreas de apoio necessárias à implantação do projeto, especialmente
dos canteiros de obra e alojamentos, informando como serão elaborados os seus planos de utilização e de
recuperação e qual a característica dos equipamentos de infra-estrutura - captação de água, coleta e
destinaçâo adequada dos resíduos sólidos (lixo, resíduos da construção civil) e líquidos (esgotamento
sanitário e destinaçâo de efluentes), sistemas de drenagem e equipamentos de segurança;

• a origem, quantificação e qualificação da mão-de-obra a ser empregada nas diferentes etapas do projeto;

• as intervenções necessárias à implantação do empreendimento, tais como: remoção da cobertura vegetal,
acessos, desvios, vias auxiliares, placas educativas e sinalização;

• todas as ações previstas na fase de implantação do projeto, considerando as etapas construtivas da obra;

• a listagem dos equipamentos necessários à implantação do projeto.

• apresentar cronograma físico-financeiro.
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3 - ALTERNATIVAS J>'\ íflT'.
3.1 Alternativas de Execução e de Não Execução do Projeto

Apresentar as alternativas de variante de traçado (locacionais), utilizando-se de planilhas comparativas das
interferências ambientais vinculadas a cada alternativa e para cada meio considerado: físico, biótico e sócio
econômico; indicando, inclusive, a magnitude de cada impacto considerado e a conseqüente justificativa da
alternativa selecionada.

Deverão ser analisados os seguintes tipos de alternativas:

3.1.1 - Gerais: referentes às alternativas gerais de localização da rodovia.

3.1.2 - Especificas ou locais: referentes às alternativas locais ou pontuais na implantação do projeto, como num
ponto especifico, como forma de minimizar a interferência em Áreas de Preservação Permanente, desviar
áreas urbanas ou comunidades, ou locais que demandem grande área de supressão de vegetação.

3.1.3 - Não realização do empreendimento.

3.2 Alternativas Tecnológicas

Apresentar as alternativas tecnológicas de implantação do empreendimento (tipos de pavimento, métodos
construtivos, etc), demonstrando as vantagens e desvantagens, bem como os impactos ambientais
relacionados a cada tipo de alternativa tecnológica de construção.

4 - ÁREA DE INFLUENCIA DO EMPREENDIMENTO

O Estudo Ambiental deverá definir os limites da área geográfica a ser afetada diretamente pelo
empreendimento e das áreas que sofrerão sua influência, direta ou indiretamente. Além das delimitações,
essas áreas deverão ser caracterizadas segundo suas peculiaridades e impactos a que serão submetidas.

Para o atendimento a esse item do Estudo Ambiental deverão ser considerados parâmetros como bacia
hidrográfica e uso / ocupação do solo, bem como de indicadores sociais, ecossistemas predominantes;
populações fragmentadas e indicadores mais relevantes para a conservação da biodiversidade encontrada na
região (bacias, cobertura vegetal, fragmentos vegetais, entre outras).

4.1 -Área Diretamente Afetada

Deverá compreender áreas que sofrerão intervenções diretas em função das atividades inerentes ao
empreendimento (áreas afetadas pelas obras, supressão de vegetação, estruturas de apoio, obras-de-arte,
áreas de empréstimo, jazidas e bota-foras.etc).

4.2 Área de Influência Direta

Deverá compreender áreas reais ou potencialmente ameaçadas pelos impactos diretos da implementação e
operação do empreendimento, bem como das atividades associadas e decorrentes.

Além destes limites mínimos, deverá ser realizada delimitação de outras áreas a serem incorporadas ou
agregadas à Área de Influência Direta, em função das características físicas, biológicas, sociais e econômicas e
das particularidades do empreendimento.

4.3 Área de Influência Indireta

Deverá abranger a região.sobre a qual os impactos indiretos da obra incidirão considerando os meios fisico,
biótico e, principalmente, socioeconômico, este relacionado às possíveis alterações na dinâmica de uso e
ocupação do solo, na dinâmica dos núcleos urbanos e na dinâmica de fluxo rodoviário. Ela deverá abranger os
ecossistemas e o sistema sócio-econômico, e incorporar, no mínimo, o território dos municípios atravessados
pela rodovia, bem como outros territórios Indígenas próximos.

5 • DIAGNOSTICO AMBIENTAL

O Diagnóstico Ambiental deverá caracterizar a situação ambiental atual da área de influência do
empreendimento, nos aspectos físicos, bióticos, sócio-econômicos. Dessa forma, será obtido um conhecimento
da região antes da implantação das obras, que servirá de referencia para a avaliação dos impactos advindos
das mesmas. Os resultados deverão ser apresentados com apoio de mapas, gráficos e tabelas. Todos os
mapas devem ser apresentados também em formato digital, em conformidade com as determinações deste
TR.

Para possibilitar uma visão sistemática da área de influência, a caracterização dos diversos meios deverá ser
apresentada, inicialmente, em separado e, posteriormente, de forma multi e interdisciplinar no item Análise
Integrada, podendo ser adotado o conceito de Unidade de Paisagem ou metodologia similar, que deverá conter
a interação dos componentes de maneira a serem caracterizadas as principais inter-relações dos meios físico,
biótico e sócio-econômico.

A caracterização do meio biótico deve basear-se no levantamento de dados primários e secundários nas áreas
atingidas pelas intervenções, atentando para a sazonalidade das amostragens e enfatizando as espécies
indicadoras da qualidade ambiental, de valor cientifico e econômico, raras e ameaçadas de extinção.
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Para todos os meios, também deverá ser realizado e considerado o levantamento dos passivos ambientais
identificados, resultantes de outras intervenções e/ou eventos ocorridos anteriormente, na Área de Influência
Direta (AID), bem como a solução adequada para os mesmos, através da implantação do empreendimento.

Os seguintes temas deverão ser abordados:

5.1 -Meio Físico

5.1.1 - Metodologia aplicada

• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que subsidiaram o
detalhamento de cada item relacionado ao Meio Físico, apresentando a forma e andamento dos trabalhos
de levantamento de dados primários e/ou secundários.

• Deverá ser apresentado para cada item subseqüente a ser detalhado o correspondente mapeamento com
as delimitações das Áreas de Influência, com escala e resolução adequadas para melhor visualização.

5.1.2-Clima

• Caracterizar as condições climáticas, considerando aspectos como a precipitação, temperatura, e
circulação atmosférica.

5.1.3 - Geologia

• Realizar análise descritiva detalhada da geologia das áreas onde estão previstas as obras (litologia
predominante, estruturas (dobras e falhas), coluna estratigráfica, grau de alteração das rochas).

• Elaborar mapas e perfis geológicos da Área de Influência Direta, com ênfase nos pontos de maior
sensibilidade ambiental.

• Avaliação das características geotécnicas dos terrenos atingidos diretarnepte pelas obras e a interferências
destas em relação ao empreendimento (propensão à erosão, taludes instáveis, travessias de regiões com
propensão a escorregamentos). ^^^^"

• Levantamento das cavidades naturais e monumentos naturais relevantes, se existentes, nos domínios da
Área Diretamente Afetada - ADA.

5.1.4 - Geomorfologia

• Descrição geomorfológica da área de implantação deve compreender as formas e a dinâmica de relevo, as
declividades dos terrenos e indicando a presençaou a propensão à erosão ou ao assoreamento.

• Apresentar mapa planialtimétrico (curvas de nível) identificando as principais unidades da paisagem da
Área de Influência Direta.

• Deverá ser apresentado mapa geomorfológico em escala adequada para as principais feições observadas.

5.1.6 - Recursos Hídricc

Hidrologia

• Caracterizar e mapear o sistema hidrográfico da área de influência, com detalhamento da área de influência
direta e nas travessias dos corpos d'água.

• Caracterizar o regime hidrológico das bacias hidrográficas da Área de Influência Indireta.

• Apresentar avaliação da interferência da rodovia existente, bem como das obras de arte nos corpos d'água
ou em regiões úmidas e/ou alagadiças.

• Apresentar modelagem hidrodinâmica para a área de intervenção do empreendimento.

Qualidade da Água

• Avaliar as qualidades física, química e biológica das águas dos principais cursos d'água da Área de
Influência Direta, com as justificativas para os critérios de escolha dos pontos e parâmetros de
amostragem, tendo por subsídio a Resolução CONAMA n° 357/05, visando o respectivo controle e
monitoramento durante a execução das obras.

• Deverão ser observados os seguintes parâmetros mínimos: temperatura (°C), cor, turbidez, sólidos
dissolvidos totais (mg/l); OD (mg/l); DB05, pH; Nitrato, Nitrito, Nitrogênio Amoniacal (mg/l); Fósforo total-P
(mg/l); Clorofila "a", coliformes termotolerantes e óleos e graxas.

• Deverão ser apresentadas as metodologias de análise, laudos laboratoriais e os limites de detecção dos
métodos utilizados, sendo que, no mínimo, deverão ser amostrados os seguintes locais: principais corpos
d'água interceptados e corpos d'água contíguos às intervenções e aos canteiros-de-obra.

• Identificar as fontes poluidoras existentes desses recursos hídricos, na área de Influência, bem como,
aquelas que poderão ser desenvolvidas em função da implantação do empreendimento.

2kgàB
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5.2 - Meio Biótico 3^
5.2.1 - Metodologia aplicada ir..-.

• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que subsidiaram o
detalhamento de cada item relacionado ao Meio Biótico, apresentando a forma e andamento dos trabalhos
de levantamento de dados primários e/ou secundários.

• Deverá ser feita uma descrição dos procedimentos metodológicos utilizados, com justificativa,
caracterizando as estações de coleta e a similaridade entre os pontos, mapeando a sua localização,
justificando a escolha dos pontos e a análise de cada parâmetro;

• Deverá ser apresentado para cada item subseqüente a ser detalhado o correspondente mapeamento com
as delimitações das áreas de influência, com escala e resolução adequadas para melhor visualização.

• Levantamentos primários devem ser as fontes principais das informações;

• As informações a serem apresentadas deverão considerar e contemplar a sazonalidade do ambiente
(estação seca e chuvosa);

• Todas as fontes de informação secundária devem ser identificadas, assim como todas as publicações
relativas à ecologia da região.

5.2.2 - Flora

• Apresentar informações sobre a flora da Área de Influência Indireta a partir de dados secundários,
englobando todos os trabalhos e levantamentos científicos na região.

• Caracterizar, a partir de levantamentos floristicos, todas;as formações vegetais existentes na Área de
Influência Direta do empreendimento, contendo a classificação taxonôrrtiea. nome vulgar, científico, hábito e
estrato de ocorrência de cada espécie identificada.

• Destaque deve ser dado a espécies endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, bioindicadoras, de
interesse medicinal e econômico, e aquelas protegidas por legislação federal, estadual e municipal;

• Elaborar mapa da vegetação da Área de Influência Direta, utilizando-se da interpretação de imagens de
satélite ou fotografias aéreas (recentes), estudos eventualmente existentes e inventários a serem
realizados, de forma a classificar as/formações nativas quanto ao estágio de sucessão, domínios e
fitofisionomias existentes.

• Deverão ser apresentadas tabelas com quantitativos totais e percentuais de áreas de fitofisionomias
existentes, bem como de áreas já antropizadas.

• Caracterizar corredores ecológicos e estado de conservação e/ou regeneração dos mesmos.

• Apresentar as áreas em que ocorrerão supressão de vegetação, caracterizando qualitativa
quantitativamente a vegetação a ser/suprimida com a respectiva representação cartográfica.

5.2.3-Fauna

• Levantamento de riqueza e abundância de espécies da fauna da área de influência. Deverão ser
amostrados os seguintes grupos: herpetofauna, ictiofauna (nos pontos de travessia de corpos d'água),
avifauna e mastofauna. Deverão ser incluídos outros conjuntos faunísticos, caso se revelem importantes
como indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas.

• Esse levantamento deverá ser realizado nos diferentes tipos fitofisionômicos de vegetação, assim como nas
áreas de transição. Considerar aspectos qualitativos e quantitativos, os habitats preferenciais, distribuição
geográfica, aspectos relevantes da biologia reprodutiva, espécies que migram na área ou a usam para
procriação.

• Para o levantamento das espécies e identificação das áreas de ocorrência (do parágrafo anterior), deverá
ser dada atenção especial aos seguintes critérios:

- ameaçadas de extinção, raras e endêmicas;

- caçadas pela população local e de interesse econômico;

- de interesse cientifico ou médico-veterinário:

- migratórias;

- locomoção lenta e sujeitas a atropelamento, mesmo considerando as limitações de velocidade da
rodovia; e

- protegidas por legislação federal, estadual e/ou municipal.

• Deverão ser apresentadas as listas de espécies contendo os nomes científicos e populares, local
(fitofisionomia e ambiente) e tipo de amostragem (coleta, visualização, vocalização, entrevistas, pegadas,
etc), e as referências e/ou especialistas reportados na identificação dos espécimes.

• Apresentar, para cada grupo taxonômico amostrado, a curva de esforço amostrai estabilizada, bem como
as metodologias adotadas para coleta e análise dos dados, com justificativas.
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5.3.1 - Metodologia aplicada

• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que subsidiaram o
detalhamento de cada item relacionado ao Meio Sócio-econômico, apresentando a forma e andamento dos
trabalhos de levantamento de dados primários e/ou secundários.

• Deverá ser apresentado o correspondente mapeamento com as delimitações das áreas de influência, com
escala e resolução adequadas para melhor visualização.

5.3.2 - Dinâmica Populacional

• Apresentar, para as Áreas de Influência Indireta e Direta: quantitativo, distribuição e mapeamento da
população; densidade populacional; localização das aglomerações urbanas e rurais; zoneamentos
existentes, etc.

• Localizar os possíveis locais com aglomerados populacionais e/ou comunidades que demandem a
necessidade de implantação de passarelas para pedestres, ou possível instalação de sinalização horizontal
ou vertical, e/ou ondulações transversais, quando couber.

5.3.3 - Estrutura Produtiva e de Serviços

• Apresentar e caracterizar a estrutura produtiva e serviços exercidos na Área de Influência Indireta:
contribuição de cada setor, nível tecnológico por setor; aspectos da economia informal; e relação de troca
entre as economias local, regional ónacional, incluindo a destinaçâo da produção local.

• Identificar os vetores de crescimento regional e suas interferências com o empreendimento proposto, bem
como as expectativas da comunidade local em relação ao empreendimento.

5.3.4 - Uso e Ocupação Territorial

• Caracterização da paisagem através da análise descritiva da evolução da ocupação humana na região.

• Caracterização e Mapeamento do Uso e Ocupação do Solo na área de influência direta e indireta do
empreendimento, em escala adequada;

• Identificação dos principais usos rurais, indicando as culturas temporárias, permanentes, pastagens.

• Verificação, junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM - da presença de áreas com o
direito de lavra ou documento equivalente que permita a exploração mineral na Área de Influência,
relacionando com as demandas de jazidas de materiais do empreendimento.

5.3.5 - Reassentamento e Desapropriação

• Estimativa e mapeamento de todas as áreas previstas para indenização e desapropriação devido às
intervenções realizadas para implantação do empreendimento, e também para instalação e/ou ampliação
da faixa de domínio.

• Apresentar procedimentos e medidas para reassentamento e desapropriação das populações atingidas.

5.3.6 Caracterização das Comunidades Tradicionais, Quilombolas e Indígenas (quando couber)

• Verificar a existência de grupos indígenas na área de influência do empreendimento, sendo que essa
informação deve ser confirmada. No caso de existir representantes indígenas na área de influência do
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• Identificar corredores ecológicos interceptados pelo empreendimento e que possam permitir fluxo de
espécies entre os ecossistemas identificados, apresentando a metodologia utilizada. Ainda nesse item
identificar os principais obstáculos à circulação da fauna entre os ecossistemas, existentes e/ou
decorrentes da implantação do empreendimento, propondo medidas de mitigação.

• Aplicar a IN 146/2007, devendo ser realizada reunião técnica, com base em seu Art. 30°, para definição dos
parâmetros a serem utilizados no que se refere ao manejo de fauna exigido na citada legislação.

5.2.4 - Unidades de Conservação

• Identificar e mapear as Unidades de Conservação - UCs municipais, estaduais e federais, incluindo as
RPPN's, porventura existentes na área de influência indireta; cotando a distância entre elas e a rodovia,
bem como apresentar as interações da instalação e operação do empreendimento em relação a estas
Unidades.

5.2.5 - Bioindicadores

• Após o diagnóstico da biota, deverão ser propostos, com as devidas, justificativas técnicas, os
bioindicadores, ou seja, as espécies, ou grupos de espécies que poderão ser utilizados como indicadores
de alterações da qualidade ambiental em programas de monitoramento.

5.2.6 - Síntese

• Ao final, deverá ser feita uma síntese para todo o meio biótico, inter-relacionando as análises dós vários
grupos taxonômicos, e contendo discussões sobre a biodiversidade da área de influência da rodovia, sua
inserção no contexto biogeográfico, sua importância na dinâmica dos ecossistemas,.sua fragilidade e os
principais impactos que poderão advir da construção e operação do empreendimento. "\Sn
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empreendimento, comunicar ao IBAMA e solicitar Termo de Referência especifico a ser emitido pela FUNAI
em conjunto com o IBAMA.

• Verificar a existência de comunidades Quilombolas na área de influência do empreendimento,
caracterizando-as em caso positivo.

• Verificar a existência de povos e comunidades tradicionais, conforme definidos pelo Decreto n° 6.040/2007,
caracterizando-as em caso positivo. ~^ vq

5.3.7 -Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico ^l"V3 Plk
• Histórico da ocupação territorial da região afetada pelo empreendimento, caracterizando o contexto etno- ~ifc

histórico e arqueológico regional. *» '"" - H

• Identificação do patrimônio arqueológico que contemple: a contextualização arqueológica e etno-histórica
da área de influência do empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de dados secundários e
levantamento arqueológico de campo, visando subsidiar Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico,
de acordo com as exigências do IPHAN, conforme legislação vigente (Portaria IPHAN n° 230/2002).

• Identificar e mapear as áreas de valor histórico, cultural, espeleológico e paisagístico na área de influência
direta, para nortear a definição de atividades de proteção especial, salvamento e resgate.

6 - ANÁLISE INTEGRADA

Após os diagnósticos setoriais deverá ser realizada uma análise que caracterize a Área de Influência da rodovia
de forma global. Para tanto, deverão ser analisadas as condições ambientais e suas tendências evolutivas, de
forma a compreender a estrutura e a dinâmica ambiental da região.

Ressaltar o tipo de antropização em andamento e o que poderá ocorrer devido à implantação do projeto, e a
capacidade da infra-estrutura existente de absorver tal afluxo. Analisar sobre o aspecto de desenvolvimento da
região com suas perdas e ganhos ambientais.

Esta análise terá como objetivo fornecer o conhecimento capaz de embasar a identificação e a avaliação dos
impactos decorrentes do empreendimento, bem como a qualidade ambiental futura da região.

7 - PROGNOSTICO AMBIENTAL EAVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
7.1 - Prognóstico Ambiental

Na elaboração deste prognóstico deverá ser levada em consideração as condições ambientais e sociais
emergentes, com e sem a implantação do projeto, conduzindo à proposição de medidas destinadas ao
equacionamento dos impactos ambientais decorrentes do mesmo.

Deverão ser analisados os impactos da rodovia, sobre o meio ambiente, de uma forma integrada em suas fases
de implantação e operação. Esta avaliação, abrangendo os impactos negativos e positivos do empreendimento,
levará em conta o fator tempo, determinando, na medida do possível, uma projeção dos impactos imediatos, a
médio e longo prazo; temporários, permanentes e cíclicos; reversíveis e irreversíveis; locais e regionais.

Deverá ser apresentada uma síntese conclusiva dos impactos que poderão ocorrer nas fases de obra e
operação da rodovia, acompanhada de suas interações.

7.2 - Identificação dos Impactos Ambientais

Na análise dos impactos identificados, deverão constar:

- Metodologia de identificação dos impactos e os critérios adotados para a interpretação e análise de suas
interações;

- Valoração, magnitude e importância dos impactos; apresentar metodologia utilizada, análise comparativa e
justificativa da classificação, se o impacto for significativo;

- Descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante, considerado no diagnóstico
ambiental;

- Síntese conclusiva dos impactos relevantes a serem ocasionados nas fases de implantação (pavimentação)
e operação da rodovia (estabelecimento de controle de entrada e saída), acompanhada de suas interações; e

- Alternativas tecnológicas para a realização do empreendimento (tipo de pavimento, revestimento primário e
não realização do projeto), considerando-se os custos ambientais (aí considerados os meios biótico, físico e
socioeconômico) nas áreas críticas.

Ao final deste item deverá ser apresentado um resumo, na forma de planilha, contendo o levantamento de
impactos relacionados às atividades do empreendimento nas fases de implantação e operação. Esta planilha
deverá conter as condições de ocorrência dos impactos, suas magnitudes, grau de importância e as medidas
necessárias para o seu controle.
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8 - MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS
.

8.1 Medidas Compensatórias e Mitigadoras:

Com base na avaliação dos possíveis impactos ambientais do empreendimento e as medidas recomendadas
que venham a minimizá-los, maximizá-los, compensá-los ou eliminá-los.

As medidas mitigadoras e compensatórias devem ser instituídas no âmbito de programas, os quais deverão ser
materializados com o objetivo de garantir eficiência ações a serem executadas.

8.2 - Programas de Controle e Monitoramento

Deverão ser propostos programas integrados para o monitoramento ambiental na área de influência direta,
visando acompanhar a evolução da qualidade ambiental e permitir a adoção de medidas complementares de
controle.

Os programas ambientais de controle deverão considerar:

• o componente ambiental afetado;

• a fase do empreendimento em que deverão ser implementadas;

• o caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia;

• o agente executor, com definição de responsabilidades e;

• o cronograma de execução das medidas segundo a duração do impacto.

Os programas de monitoramento e acompanhamento dos impactos deverão indicar e justificar:

• Parâmetros selecionados para a avaliação dos impactos sobre cada um dos Ifatores ambientais
considerados;

• Rede de amostragens, incluindo seu dimensionamento e distribuição espacial;

• Métodos de coleta e análise das amostras;

• Periodicidade das amostragens para cada parâmetro, segundo diversos fatores ambientais.

Além dos programas considerados básicos, torna-se obrigatória a proposição de outros programas ambientais,
decorrentes dos cenários do prognóstico ambiental e dos resultados da avaliação de impactos ambientais.

Alguns dos principais programas a serem desenvolvidos, sem esgotar a série de programas que poderão ser
propostos, são:

A. Programa de Gestão e Supervisão Ambiental, para desenvolvimento, monitoramento e supervisão
das ações constantes das Medidas e outros Programas Ambientais a serem desenvolvidos.

B. Plano Ambiental de Construção, que deverá contemplar as diretrizes básicas a serem empregadas
durante a execução das obras e a atuação de equipes de trabalho, estabelecendo mecanismos
eficientes que garantam a execução das obras com o controle, monitoramento e mitigação dos
impactos gerados.

C. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos, na fase de construção;

D. Programa de Monitoramento de Ruídos, na fase de construção;

E. Programa de Monitoramento e Controle da Poluição Atmosférica (gases, fuligem e poeiras), na fase
de construção;

F. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e Passivos Ambientais, com ênfase nas futuras
áreas de empréstimo, bota-foras, áreas de apoio e canteiros-de-obra; e também os passivos
ambientais já existentes, se couber;

G. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água (nas travessias dos cursos hídricos contíguos às
intervenções e no canteiro-de-obras).

H. Programa de Monitoramento da Fauna e Bioindicadores;

I. Programa de Controle de Supressão de Vegetação (a ser implementado conforme Autorização a ser
requisitada junto ao IBAMA/ICMBio);

J. Programa de Educação Ambiental, destinado às comunidades lindeiras, e empregados diretos e
terceirizados do empreendedor.

K. Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico (Portaria IPHAN n° 230/02);

Os trabalhos relacionados com a identificação do patrimônio arqueológico, tanto na etapa de
levantamento em campo, a ser realizado na fase de diagnóstico; como na etapa de resgate e de
monitoramento, implementados na fase de implantação, deverão ser previamente autorizados pelo
IPHAN, atendendo ao disposto na legislação vigente.

L. Programa de Prevenção de Acidentes, se couber, em caso de identificação de pontos com
aglomerados populacionais e/ou comunidades que demandem a necessidade de implantação de
passarelas para pedestres, ou possível instalação de sinalização horizontal, ondulações transversais,
ou verificadores eletrônicos de velocidade, entre outras medidas de prevenção de acidentes.
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M. Programa de Comunicação Social para as populações do entorno do empreendimento.

N. Programa de Indenização, Reassentamento e Desapropriação; i'\_.0 0 |2-
O. Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais;

P. Plano de Ação de Emergência, direcionado ao transporte de produtos perigosos;

Q. Outros, em função das singularidades e características da região.

9. CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados dos estudos de avaliação ambiental do
empreendimento, enfocando os seguintes pontos:

• Prováveis modificações ambientais na região (ambientais, sociais ou econômicas) decorrentes da
implementação do projeto, considerando a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias propostas;

• Benefícios e malefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes da pavimentação e da operação da
rodovia;

• Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental do projeto.

10. BIBLIOGRAFIA

Listar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, especificada por área de abrangência do
conhecimento.

11. GLOSSÁRIO

Formular uma listagem dos termos técnicos utilizados no estud

M
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